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RESUMO 

 

Neste trabalho objetivou-se uma reflexão sobre o papel da autoavaliação que, sendo parte 

integrante da Avaliação Formativa pode ser um caminho a modificar a estrutura do conceito 

tradicional de escola, para uma concepção tal como Freire (2000) a concebia, 

substancialmente democrática, com propostas de mudanças radicais capazes de transformá-la, 

de fazer rupturas e de (re) criá-la numa perspectiva de qualidade social. Sendo assim foi 

realizada uma análise sobre o baixo rendimento escolar na área de Ciências e Ciências da 

Natureza, uma preocupação da escola pesquisada, que a pesquisa revelou ser também comum 

nos diferentes sistemas de ensino do país. Visando contribuir com os professores na 

elaboração de seus Planos de Trabalho Docentes, e no desenvolvimento integral de suas 

intencionalidades, este trabalho oferece um minicurso para uma formação continuada onde 

aborda elementos da Avaliação Formativa pertinentes ao intuito de clarificar os motivos do 

ensino para uma aprendizagem efetiva. Dividido em três módulos, o conteúdo é desenvolvido 

por uma sequência didática com procedimentos metodológicos que podem ser utilizados para 

desenvolver quaisquer planos de ensino de diferentes temas e áreas de conhecimento. Dessa 

maneira oferecemos uma reflexão sobre a importância de olhar o ensino por meio da 

autoavaliação, como uma forma de levar a cada estudante um olhar para com seus motivos 

pessoais em relação aos estudos e à escola que lhe promete formação cidadã sólida, como 

direito constitucional, embora nunca tenha chegado a ser de qualidade, democrática e 

igualitária. Uma proposta de reflexão fundamentada por teorias de viés crítico, social e 

progressista com a finalidade de colaborar para que a práxis esteja cada vez mais incorporada 

ao fazer pedagógico, ampliando os processos cognocentes combinado aos recursos das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação – TIDCs.    

 

Palavras-chave: Avaliação Formativa; Autoavaliação; Educação Básica; Tecnologias 

Digitais de Informação e Comunicação – TIDCs.    

 



 

 

 
 

 

ABSTRACT 

This study aimed to reflect on the role of self-evaluation that is an integral part of the 

Formative Assessment can be a way to modify the structure of the traditional concept of 

school for a design as Freire (2000) conceived, substantially democratic, with proposals for 

radical changes able to transform it, to make breaks and (re) create it in a social quality 

perspective. Thus an analysis was performed on poor academic performance in the area of 

Science and Natural Sciences, a concern of the school studied, the research revealed also be 

common in the country's different education systems. To contribute to the teachers in 

preparing their work Teacher Plans, and the integral development of their intentions, this 

work offers a short course for continuing education which addresses elements of the 

Formative Evaluation relevant to the need to clarify the reasons for teaching for effective 

learning . Divided into three modules, content is developed by a didactic sequence with 

methodological procedures that can be used to develop any syllabi of different subjects and 

areas of knowledge. Thus we offer a reflection on the importance of looking at education 

through self-assessment, as a way to bring each student a look to his personal reasons in 

relation to studies and school that promises to solid civic education, as a constitutional right, 

although it has never come to be quality, democratic and egalitarian. A reflection of a 

proposal supported by theories of critical bias, social and progressive in order to collaborate 

so that the practice is increasingly incorporated into the pedagogical, expanding cognocentes 

processes combined resources of Digital Technologies of Information and Communication - 

TIDCs. 

 

Keywords: Formative Evaluation; Self-Assessment; Basic Education; Digital Information 

and Communication Technologies  - ICTs. 
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 1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho de pesquisa se propôs a investigar a importância da autoavaliação como 

um recurso avaliativo capaz de contribuir para a melhoria da aprendizagem dos alunos, 

visando à superação de persistentes resultados negativos nas avaliações internas, realizadas na 

própria escola, e externas (ou de larga escala) como SARESP, PROVA BRASIL e ENEM 

destinadas a avaliar o nível de proficiência dos alunos da educação básica.   

As dificuldades dos alunos inquietam a equipe escolar, especialmente porque existe 

muito trabalho bem feito dentro e fora de sala de aula, professores comprometidos e vontade 

expressa de ensinar certo.  

Entretanto, quando refletimos sobre o problema apontado, a avaliação se apresenta 

como o primeiro aspecto do trabalho docente a ser repensado: Que fatores poderiam estar 

interferindo negativamente no processo de ensino e aprendizagem? Poderia ser o uso de 

instrumentos avaliativos mal delimitados e/ou mal elaborados? Estariam os instrumentos 

utilizados sendo adequadamente analisados e avaliados? Os instrumentos estão sendo 

utilizados como fonte de informações para o professor conhecer melhor as necessidades de 

seus alunos para oferecer-lhes o ensino necessário? Será que os professores estão ainda 

utilizando os instrumentos avaliativos como exames, fins em si mesmos, tirando a média das 

notas?  

A partir desses questionamentos uma hipótese central norteou a pesquisa: os 

professores ainda não se apropriaram dos saberes necessários à prática da Avaliação 

Formativa, indicada por respeitáveis estudiosos da educação como uma forte aliada ao 

processo de ensino-aprendizagem.     

A motivação para pesquisar e desenvolver este tema se deve ao fato de alunos e 

professores nem sempre se sentirem afinados no interesse e no compromisso de alcançar os 

objetivos traçados para cada ano de escolarização, especialmente nos anos finais do ensino 

fundamental e no ensino médio, incorrendo assim em resultados abaixo das expectativas para 

ambas as partes. 

A avaliação é uma ação inerente ao contexto escolar, entretanto, a sua existência 

sempre preocupou a vida escolar, especialmente dos alunos, devido ao fato de ter sido 

utilizada como um meio coercitivo de impor o poder da escola sobre seus usuários. Sob a 

égide da avaliação de caráter exclusivamente classificatória era estabelecida a sentença fria de 

aprovação ou reprovação do aluno ao final de um ano letivo. As tradicionais práticas 
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avaliativas de vieses ideológicos e culturais elitistas restringiram a concepção de avaliação a 

um aspecto classificatório e excludente que ainda persiste nos contextos escolares.  

As avaliações, no entendimento comum, têm sido tratadas como provas, que com o 

caráter de exame, servem para verificar se os alunos aprenderam exatamente o que foi 

ensinado pelo professor. Dessa forma, vê-se a continuidade de uma prática que engessa o 

desenvolvimento da criatividade e limita o interesse do aluno pela escola.  

Como ainda não está incorporada à cultura escolar a concepção de avaliação na 

perspectiva da Avaliação Formativa, é comum o alerta: “cuidado, anotem que isso que cai na 

prova, estude, não deixem para a última hora, senão não tira nota nem passa de ano”. 

Também é comum ouvir alunos dizerem que as provas sempre trazem perguntas mais 

difíceis do que foi ensinado em sala, e que dá medo, esquecem, “dá um branco” na hora. 

Esse conflito escolar é histórico e persistente parece ter relação direta com o alto 

índice de notas baixas nas avaliações, tal hipótese nos faz atentar para uma distorção no 

entendimento do papel da avaliação como um instrumento de regulação do ensino, uma ação 

cuja finalidade é favorecer a aprendizagem de todos os alunos, uma vez que identifica os 

desvios no entendimento de cada um deles e faz-se a regulação do ensino a favor do que se 

quer que aprendam. Essa realidade apontada afasta o interesse do aluno pelo conhecimento 

escolar, desvaloriza o papel do professor e enfraquece as instituições de ensino. 

A partir desses questionamentos uma hipótese central norteou a pesquisa: os 

professores ainda não se apropriaram dos saberes necessários à prática da Avaliação 

Formativa, indicada como uma forte aliada ao processo de ensino-aprendizagem.       

Partindo dessas premissas, objetivo geral deste trabalho é ampliar a discussão e a 

reflexão sobre a implantação efetiva da Avaliação Formativa (AF) como alternativa de 

mudança no fazer pedagógico de todos os professores da escola, dando evidência ao papel da 

autoavaliação (AA), que entre os elementos que compõem o arcabouço da AF, é considerado 

neste trabalho como o procedimento chave para desenvolver nos alunos a capacidade de 

pensar certo1 e de aprender de forma mais participativa e crítica, buscando encontrar o sentido 

e o significado dos conteúdos escolares para os seus interesses pessoais e coletivos. 

Como objetivos específicos o trabalhou buscou: 1) Analisar e comparar os resultados 

da escola nas avaliações internas e externas realizadas 2012 a 2014 na área de Ciências da 

                                                           
1 "Pensar certo significa procurar descobrir e entender o que se acha mais escondido nas coisas e nos fatos que 

nós observamos e analisamos" (FREIRE, 1994). 
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Natureza. 2) Conhecer, por meio de entrevistas o que pensam os professores sobre suas 

práticas avaliativas e das concepções teóricas que as fundamentam. Assim como, conhecer 

também a visão dos alunos sobre o papel da avaliação que lhes são aplicadas. 3) Analisar a 

partir dessas informações o quanto as representações desses atores se aproximam ou se 

distanciam de uma perspectiva avaliativa formativa. 4) Propor um minicurso de doze horas, 

no âmbito da formação continuada, para a elaboração de Planos de Trabalho Docente, 

dividido em três módulos de quatro horas, abrangendo a fundamentação teórica, a importância 

do Projeto Político Pedagógico, e também os Procedimentos Metodológicos que norteiam a 

ação docente em sala de aula. Com foco no papel da AA no processo de desenvolvimento de 

uma unidade de trabalho, será oferecido um modelo de uma sequência didática (SD) para 

ilustrar como se pode desenvolver uma ação formativa avaliativa utilizando a AA. 

A hipótese central desta pesquisa se baseia no pressuposto de que os professores ainda 

não se apropriaram dos conhecimentos relativos à avaliação da aprendizagem especialmente 

no que diz respeito aos saberes necessários à prática da Avaliação Formativa. É possível 

verificar dificuldades para romper com os modelos tradicionais de avaliação na escola, pois as 

práticas avaliativas têm servido mais para evidenciar os níveis de saberes dos alunos do que 

para redirecionar o trabalho pedagógico em prol da aprendizagem de todos eles, como prevê a 

AF. 

Assim, o presente trabalho foi sistematizado em dez capítulos que pretendem dar 

consistência à compreensão da relevância do tema abordado: O primeiro capítulo apresenta a 

introdução. No segundo capítulo é ressaltada a importância do ato de avaliar na educação e o 

papel da avaliação como instrumento de poder nas mãos dos professores, propondo novas 

reflexões mais racionais e humanizadoras para que esta ação se torne cada vez mais inclusiva 

e adequada à aprendizagem de todos os alunos. Ainda neste capítulo a Avaliação Formativa é 

apontada como proposta de superação da visão tradicional de avaliação, com qualidades 

defendidas por respeitáveis pesquisadores. O terceiro capítulo põe em discussão os problemas 

no ensino de Ciências na educação básica brasileira e na escola pesquisada, um ponto frágil e 

preocupante para a educação. No quarto capítulo o destaque é dado à autoavaliação como um 

dos elementos da Avaliação Formativa, ressaltando as contribuições que podem emergir do 

uso adequado e permanente desse recurso nos contextos escolares. O quinto capítulo 

apresenta considerações sobre o ensino básico público e particular e apresenta dados 

significativos e representativos das discrepâncias existentes entre os resultados das redes 

públicas e privadas à luz do pensamento de Bourdieu, em especial à sua teoria da reprodução. 
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O capítulo sexto apresenta o PNE 2014-2024, que trata das 20 metas a serem alcançadas no 

decênio para corrigir os rumos da educação brasileira. No sétimo capítulo está exposto o 

material e a metodologia utilizada na dissertação.  O capítulo oito traz a descrição do produto 

elaborado como material de apoio no desenvolvimento continuado de professores na escola, 

cujo conteúdo aborda a elaboração do Plano de Trabalho Docente, um gênero textual 

específico da docência na educação básica, assim como um modelo de ficha de autoavaliação 

formativa para o orientar o olhar docente na autocrítica de suas atribuições. O capítulo nove 

apresenta os resultados da pesquisa. O capítulo dez traz as considerações finais sobre o 

trabalho desenvolvido nesta dissertação. 

 



    17 

 

 
 

2. A IMPORTÂNCIA DE AVALIAR NA EDUCAÇÃO 

A avaliação é importante? "Certamente o é em seus efeitos: 

construção do destino escolar do aluno; inscrição em uma espiral 

de êxito... ou de fracasso". (HADJI, 2001, p. 130). 

 

Este capítulo propõe uma revisitação ao significado da avaliação nos contextos 

escolares a fim de que reflexões conjuntas sobre a sua importância possam conduzir a ações 

na direção de equacionar os problemas persistentes de notas baixas e evasão escolar. 

A avaliação tornou-se o eixo deste estudo por ser uma ação inerente e indissociável da 

condição humana e, talvez por isso mesmo, também passível de muitos enganos, erros e 

injustiças. É sabido que a escola não existe sem a avaliação e que ela tem sido ao longo da 

história da educação o centro das preocupações dos professores e terror dos alunos, por ter 

sido utilizada, quase que exclusivamente, para classificá-los em capazes e incapazes de 

prosseguir nos estudos, e para a certificação de conclusão de cursos. 

Para Jorba e Sanmarti (2003, p. 24) “avaliar é [...] a prática pedagógica que menos 

motiva os professores e mais os aborrece. Ao mesmo tempo, para os alunos, a avaliação é a 

atividade mais temida e menos gratificante”. 

Esses malfadados sentimentos provocados pelas formas equivocadas de avaliar, 

tornaram a avaliação da aprendizagem um contrassenso dentro das instituições de ensino 

pretensamente responsáveis pela formação integral de crianças e jovens para o pleno exercício 

da cidadania. Ao se dar conta desse paradoxo, este trabalho buscou lançar luz a outras 

dimensões da avaliação escolar que se propõem a serviço da coleta de informações capazes de 

subsidiar as decisões com vistas à regulação das aprendizagens dos alunos, de modo que a 

qualidade do trabalho pedagógico se reflita na melhoria dos resultados. 

Neste contexto, a avaliação está sendo pensada considerando os tempos atuais 

marcados pela avalanche de mudanças de hábitos provocadas pelas inovações tecnológicas de 

informação e comunicação que, sem precedentes na história, conectam um enorme 

contingente de pessoas de todos os espectros sociais e de qualquer parte do mundo.  

Ao mesmo tempo que os avanços da tecnociência trazem melhorias inegáveis aos 

diferentes aspectos da vida, também revelam, disseminam e aprofundam as contradições já 

existentes no âmbito das desigualdades sociais. E por meio de uma massiva propaganda 

midiática de valores associados a comportamentos relacionados ao acesso e posse de bens de 

consumo, é disseminada a violência social e econômica “de refinamento da produção de 

riqueza e aprofundamento e alargamento da miséria”, Silva (2002). 
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Respiramos a intensa e paradoxal atmosfera das inovações constantes que 

seguem vários caminhos, reconstruindo-os. Esse atual cenário polissêmico e 

assimétrico se reconstrói permanentemente, produzindo novas exigências, 

desejos, utopias, projetos, exigindo também novos e diversos sujeitos que 

atuem ativa e criticamente na composição da luminosa e turva teia social. 
(SILVA, 2003, p.03)  
 

Para Silva (2003) a “diversidade e a coerência entre os instrumentos e o processo 

avaliativo também visam atingir as várias dimensões dos sujeitos/objetos avaliados”. Assim o 

autor propõe uma postura avaliativa que vise a superação da estreita visão que se tem sobre 

alunos e professores que os circunscreve apenas como seres cognitivos, ignorando suas 

dimensões afetiva, social, cultural, etc. E prossegue advertindo que é imprescindível resgatar 

o caráter multidimensional dos sujeitos da educação. Corroborando esta afirmativa, Zabala 

(1998, p. 197) diz: “A formação integral é a finalidade principal do ensino e, portanto, seu 

objetivo é o desenvolvimento de todas as capacidades da pessoa e não apenas a cognitiva”. 

Muitos estudiosos da educação consideram ser fundamental que a discussão em torno 

da concepção e do processo avaliativo formativo regulador seja aprofundado na escola. Para 

Silva (2003), essa necessidade é urgente  

[...] em razão, principalmente, da alegação, por parte dos professores e das 

professoras, de que o avanço nas formas de organizar o ensino não têm tido 

correspondência nas práticas avaliativas, ocorrendo, portanto, uma 

discrepância entre inovadoras práticas educativas e as vigentes formas 

avaliativas. (SILVA, 2003, p.02) 
 

É possível verificar que as demandas deste trabalho são bastante comuns a outras 

realidades escolares onde se verificam também discordâncias ou incongruências entre o 

ensino oferecido e a aprendizagem medida pela avaliação classificatória. Tal como reforça 

Hoffmann, “o cotidiano da escola desmente um discurso inovador de considerar a criança e o 

jovem a partir de suas possibilidades reais. A avaliação assume a função comparativa e 

classificatória” (1993, p. 74).  

 Para Perrenoud (1999), muitos avanços podem ser observados na teoria da avaliação, 

mas poucas são as mudanças observadas no fazer avaliativo cotidiano da escola, onde ainda 

subjazem ecos de uma avaliação mensuradora e coercitiva. 

É preciso levar em conta que toda e qualquer mudança no processo avaliativo exige 

um sério debate sobre as condições da formação inicial e continuada de professores, assim 

como de suas condições de trabalho e sua valorização social e econômica.  

É urgente e necessário desmistificar a avaliação, desprendendo-a de uma perspectiva 

ingênua segundo a qual bastaria mudar a avaliação em si mesma para que os problemas 

educacionais se resolvessem. 



    19 

 

 
 

Vale recordar que a problemática da avaliação da aprendizagem remonta a tempos 

muito remotos. Segundo Foucault (2009), a partir de 1762 a escola, mesmo tendo rompido 

com as tradições medievais de educação, ainda assim introduziu formatos de organização dos 

espaços educativos comparáveis a prisões, quartéis e hospitais. Na visão desse autor o papel 

da escola é alinhado em meio a jogos de poder devido a uma concepção organizacional com 

mecanismos definidos de controle dos espaços de indivíduos, arquitetura escolar, disciplinas, 

conteúdos, exames de comprovação ou medição do saber alcançado, tudo para alcançar uma 

homogeneização que hierarquiza o saber e a capacidade dos alunos em prol de interesses e 

necessidades das ideologias dominantes onde tempo é dinheiro e o resultado tem que ser 

rápido. 

Esse momento histórico também define e formata um padrão de educação que, na 

visão de Foucault (2009), normaliza o agrupamento de crianças em salas com carteiras 

enfileiradas, dentro de prédios cercados por muros altos, com pátios internos que facilitam a 

vigilância e o controle do comportamento dos alunos, impõem-lhes horários, estabelecem 

currículo de ensino com a fragmentação das áreas de conhecimentos em disciplinas, cujos 

conteúdos não se falam entre si, e instauram toda uma burocracia escolar que também institui 

a premiação por méritos de aprendizagem, sempre vinculado ao processo de avaliação. Tal 

estratégia de educação sempre foi calculadamente intencionada e nada inocente, imprimindo 

uma cultura escolar que sujeita alunos e professores a dispositivos de controle e punição que, 

como sabemos, tem o poder disciplinar de adestramento e de fabricação de indivíduos cujos 

“corpos dóceis” sejam passivamente preparados para atender às regras de dentro e de fora da 

escola. Para este autor, 

O poder disciplinar [...] é um poder modesto, desconfiado, que funciona a 

modo de uma economia calculada, mas permanente [...] O sucesso do poder 

disciplinar se deve sem dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar 

hierárquico, a sanção normalizadora e sua combinação num procedimento 

que lhe é específico, o exame. (FOUCAULT, 2009, p. 164) 

 

 A avaliação como parte indissociável das práticas escolares passou por diferentes 

processos de reflexão, mas se manteve até a atualidade, equivocadamente relacionada a 

valorar as produções e atitudes dos indivíduos que são classificados por meio de testes de 

mensuração. 

Trata-se de prática avaliativa excludente, presente há muito tempo em diferentes níveis 

e modalidades de ensino, segundo Foucault (2009) e Luckesi (2005, p. 169), desde o início da 

escola propriamente dita: 
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A prática de provas/exames escolares que conhecemos hoje tem sua origem 

na escola moderna, que se sistematizou a partir dos séculos XVI e XVII, com 

a cristalização da sociedade burguesa. As pedagogias jesuíticas (séc. XVI), 

comeniana (séc. XVII), lassalista (fins do século XVII e inícios do XVIII) 

são expressões das experiências pedagógicas desse período e 

sistematizadoras do modo de agir com provas/exames. 

 

 Avaliar consiste em um processo intencional e se aplica a qualquer prática, uma vez 

que é possível falar em avaliação nas diversas atividades profissionais, empresas, programas, 

política, etc. Tanto é assim que quando se reflete sobre qualquer coisa também se avalia. 

Avaliar é também analisar, planejar, estabelecer objetivos.  Daí que os critérios de avaliação 

para condicionar seus resultados devem estar sempre subordinados às finalidades e aos 

objetivos previamente estabelecidos para qualquer prática, educativa, social, política ou outra 

(DEMO, 1995). 

 Segundo Vasconcellos (2009, p. 29), 

O ato de avaliar na vida cotidiana dá-se permanentemente pela unidade 

imediata de pensamento e ação, a partir de juízos, opiniões assumidas como 

corretas e que ajudam nas tomadas de decisões. Ao fazer juízo visando a uma 

tomada de decisão, o homem coloca em funcionamento os seus sentidos, sua 

capacidade intelectual, suas habilidades, sentimentos, paixões, ideais e 

ideologias. Nessas relações estão implícitos não só aspectos pessoais dos 

indivíduos, mas também aqueles adquiridos em suas relações sociais. 

 

 A visão deste autor revela que essas avaliações diferem dos processos avaliativos 

utilizados nas práticas pedagógicas, por serem desprovidas de análises sistemáticas, enquanto 

que as avaliações realizadas nos contextos escolares se apoiam em pressupostos que variam 

em complexidade para servir a múltiplos propósitos (VASCONCELLOS, 2009). 

No entendimento de Sant’Anna (1995, p. 7), 

A avaliação escolar é o termômetro que permite confirmar o estado em que se 

encontram os elementos envolvidos no contexto. Ela tem um papel altamente 

significativo na educação, tanto que nos arriscamos a dizer que a avaliação é 

a alma do processo educacional. 

 

A avaliação no cenário educativo atual tem dimensões que abrangem um amplo 

espectro do ensino que, segundo Depresbiteris e Tavares (2009), partem de uma visão macro 

que vai se estreitando ao micro, conformando-se em níveis de avaliação: internacional, 

nacional, institucional, curricular e de sala de aula. 

 O nível de avaliação internacional tem o propósito de fixar padrões de desempenho 

que sirvam de referência para a elaboração e estabelecimento de diretrizes e metas para os 

sistemas de ensino de cada país, como o PISA - Programa Internacional de Avaliação de 

Alunos. 
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A avaliação de nível nacional como, o Saeb - Sistema de Avaliação da Educação 

Básica, o ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio e o Enade - Exame Nacional de 

Desempenho do Estudante; é coordenada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais – Inep, com a finalidade de verificar a qualidade do ensino desenvolvido no país 

e para estabelecer normas e padrões gerais para a educação.  

O nível da avaliação institucional está voltado para cada instituição de ensino com o 

objetivo de analisar todos os componentes do processo educacional desde os currículos, 

desempenho de professores, materiais didáticos, infraestrutura, recursos econômicos, cursos 

de formação, entre outros. 

O nível da avaliação curricular para Depresbiteris e Tavares (2009, p. 37), “refere-se 

especificamente ao currículo, entendido como todas as atividades intra e extracurriculares de 

uma instituição de educação”. 

A avaliação no nível da sala de aula, segundo as mesmas autoras, é aquela que está 

mais próxima do aluno, ou pelo menos deveria estar. Nesse contexto a avaliação se configura 

nas esferas da avaliação da aprendizagem, da autoavaliação e da metacognição2. 

Em todos os aspectos dessas avaliações a relação professor e aluno são base e 

fundamento para constituir um caráter formativo e processual. 

   As dificuldades enfrentadas no processo de ensino-aprendizagem tanto por parte dos 

docentes como dos discentes, muitas vezes os colocam em situações opostas, como se se 

responsabilizassem mutuamente pelos baixos resultados. 

 Com as mudanças ocorridas na sociedade nas últimas décadas muitas práticas 

pedagógicas anteriormente utilizadas deixaram de ser eficientes para atender as novas formas 

de vida e necessidades. Essa nova realidade exige inovações nas concepções didático-

pedagógicas que despertem o interesse do aluno e o motive a querer aprender.  

 Se considerarmos que a educação básica é uma etapa obrigatória da escolarização para 

todas as crianças e jovens, é de extrema urgência a transformação desse modelo obsoleto de 

ensino por uma nova concepção de escola que faça sentido em ser obrigatória por se aprender 

por meio dela. 

 

 

 

                                                           
2 Etimologicamente, a palavra metacognição significa para além da cognição, isto é, a faculdade de conhecer o 

próprio ato de conhecer, ou, por outras palavras, consciencializar, analisar e avaliar como se conhece. 
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2.1. Uma breve conceituação da avaliação formativa 

Avaliação é inerente e imprescindível, durante todo processo educativo que 

se realize em um constante trabalho de ação-reflexão, porque educar é 

fazer ato de sujeito, é problematizar o mundo em que vivemos para superar 

as contradições, comprometendo-se com esse mundo para recriá-lo 

constantemente. (Gadotti, 1984, p. 90) 

 

 Para dar sustentação teórica a este trabalho de pesquisa que propôs mudanças na 

concepção tradicional de avaliação a partir dos caminhos da Avaliação Formativa (AF), 

diversos autores de grande relevância foram consultados, entre eles: SCRIVEN (1967), 

BLOOM (1993), DEMO (1999), DEPRESBITERIS (1997, 2009), FREIRE (1998), HADJI 

(2001), HOFFMANN (1995, 2005), SILVA (2003), LUCKESI (1990,1991), LÜDKE (2003), 

PERRENOUD (1999, 2001), RONCA (1991), VASCONCELLOS (1998), VILLAS BOAS 

(2006, 2008), entre outros.  

 Para os referidos pesquisadores a AF é tida como uma indissociável aliada do 

processo ensino-aprendizagem por ter a preocupação com o que está por vir, com a 

intencionalidade do professor que, conhecendo seus alunos e as necessidades deles, prepara-se 

para atuar pedagogicamente em função da realidade diagnosticada.  

Hadji (2001), afirma que esta é uma avaliação que antecede a ação de formação com o 

objetivo de ajustar o conteúdo programático com as reais necessidades de aprendizagem de 

cada turma de alunos. Tem o caráter de uma avaliação "informativa" e "reguladora", que 

oferece informação aos professores e alunos, possibilitando que estes regulem suas ações. 

Nesse sentido, o professor faz regulações, no âmbito do desenvolvimento de suas ações 

pedagógicas, enquanto o aluno vai conscientizando-se de suas dificuldades e aprendendo a 

buscar novas estratégias de aprendizagem.  

Fernandes (2005), citado em Rodrigues (2008) caracteriza a avaliação formativa, por 

contar com as seguintes características: 

 Ativa os processos mais complexos do pensamento (Ex. analisar, 

sintetizar, avaliar, relacionar, integrar, selecionar). 

  As tarefas escolares refletem uma estreita relação entre elas e a avaliação 

deliberada, isto é, discutida com os alunos para que possam juntos, professor 

e alunos, decidir sobre a sua organização a fim de proporcionar 

um feedback inteligente e de elevada qualidade, tendo em vista melhorar as 

aprendizagens dos alunos. 

  O feedback é um elemento determinante para ativar os processos 

cognitivos e metacognitivos dos alunos, que, por sua vez, aprendem a regular 

e controlar os processos de aprendizagem, assim como melhorar a sua 

motivação e autoestima. 

  A interação e a comunicação entre professores e alunos é uma condição 

central para que os professores estabeleçam pontes entre o que se considera 
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importante ensinar para que o aluno aprenda, considerando o complexo 

mundo de cada um deles. 

 Os alunos são levados a pensar, discutir e decidir, ativa e 

sistematicamente sobre o processo de ensino-aprendizagem, de modo que o 

envolvimento deles os torne corresponsáveis pelas suas aprendizagens, tendo 

amplas oportunidades para elaborarem as suas respostas e para 

compartilharem o que, e como, compreenderam-nas. 

 As atividades ou tarefas propostas aos alunos devem ser simultaneamente 

de ensino, de avaliação e de aprendizagem. Por isso, devem ser 

criteriosamente selecionadas e diversificadas, e que representem os domínios 

estruturantes entre as didáticas específicas das disciplinas, para que se 

constituem elementos de referência indispensáveis ao conhecimento, e a 

avaliação, deve cumprir o papel relevante para a regulação dos processos de 

aprendizagem. 

 O ambiente de avaliação dentro das salas de aula facilitam uma cultura 

positiva de sucesso baseada no princípio de que todos os alunos podem 

aprender, (FERNANDES, 2005, p. 68-69). 

 

O papel do professor nesse tipo de avaliação, segundo Fernandes (2005) é o de 

contribuir para o desenvolvimento das competências metacognitivas dos alunos, ampliando as 

suas competências para a autoavaliação e para o autocontrole. O sentido de avaliar para 

contribuir com o ensino do aluno para que este construa suas próprias aprendizagens é que faz 

a avaliação formativa destacar-se da tradicional concepção de avaliação. É uma avaliação que 

busca a regulação pedagógica, a gestão dos erros e a consolidação dos êxitos. De acordo com 

Jorba e Sanmartí (2003, p. 123): 

A avaliação formativa tem como finalidade fundamental a função ajustadora 

do processo de ensino-aprendizagem para possibilitar que os meios de 

formação respondam as características dos alunos. Pretende-se detectar os 

pontos fracos da aprendizagem, mais do que determinar quais os resultados 

obtidos com essa aprendizagem.  

 

 O livro de Villas Boas (2008) “Virando a escola pelo avesso por meio da avaliação”, 

foi uma referência essencial para encorajar a pesquisadora no desenvolvimento teórico e 

prático das atividades com professores e alunos. 

Referenciando Hadji (2001), Villas Boas (2008) aponta a Avaliação Formativa como a 

ação que se situa no centro de todo o processo formativo, mas não como avaliação 

propriamente dita, e sim como uma ação formativa avaliativa, cujo propósito é utilizar-se de 

atividades para levantar informações úteis à regulação das ações em direção à efetivação das 

aprendizagens.  

Diversos atributos favoráveis à AF fazem com que ela seja indicada nos documentos 

oficiais do MEC e dos demais sistemas de ensino como um recurso a ser incorporado às 

práticas educativas que visem à aprendizagem de todos os estudantes, garantindo dessa forma 

uma educação de qualidade. 
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 A hipótese desta pesquisa de que AF ainda não está incorporada ao fazer pedagógico 

da maior parte dos professores da educação básica se reforça por esta outra questão formulada 

por Perrenoud: “Se a avaliação formativa é, no âmbito das estratégias pedagógicas, um 

instrumento de luta contra o fracasso e as desigualdades, por que então não é incorporada às 

práticas docentes com coerência e continuidade?”. (PERRENOUD, 1999, p.18) 

Esta indagação impulsionou a investigação desta pesquisa, uma vez que a avaliação da 

aprendizagem tem sido objeto de estudo das formações de professores da rede de ensino da 

qual faz parte a escola onde foi desenvolvida esta pesquisa. Nestas formações a AF esteve no 

centro dos diálogos como alternativa de mudanças nas práticas avaliativas tradicionais, tanto 

na elaboração dos critérios dos instrumentos avaliativos, como na aplicação e na análise dos 

resultados tendo em vista a regulação da aprendizagem do aluno. No entanto, poucas 

evidências de utilização dos pressupostos da avaliação formativa são observadas no fazer 

pedagógico e, consequentemente, nos resultados decorrentes do trabalho realizado. 

Chama muita a atenção da pesquisadora o discurso pronto de muitos professores 

acerca dos benefícios da AF nas práticas de sala de aula, paradoxalmente os mesmos não 

demonstram conhecimento dos diversos componentes estruturais que fazem parte de seu 

arcabouço. Isso pode ser um sinal de que conhecem pouco e não têm domínio para discorrer a 

respeito. Cada um dos procedimentos da AF é distinto, mas todos se interligam entre si, 

porque um dá sentido ao outro, de modo que o trabalho ganha consistência no seu 

entendimento geral. Para Villas Boas (2006), a avaliação formativa, no seu verdadeiro 

sentido, ainda é um desafio a ser enfrentado dentro da escola. 

 Desde 2003 a rede de ensino da qual faz parte a escola objeto desta pesquisa oferece 

cursos de capacitação aos professores, coordenadores e gestores escolares com foco na 

avaliação. Entretanto, nota-se que a Avaliação Formativa ainda não está incorporada às 

práticas avaliativas em toda a sua amplitude, possivelmente por ser composta por diversos 

procedimentos que exigem do professor e da escola uma nova postura, bastante diferenciada 

da tradicional que está fortemente arraigada na maioria das práticas escolares de todos os 

níveis de ensino em nosso país.  

No entender de Behrens (2005) a avaliação nos moldes tradicionais 

[...] busca respostas prontas, e quando as perguntas são propostas que 

objetivam respostas pré-determinadas, não possibilitam a formulação de 

novas perguntas. Este fator impede os alunos de serem criativos, reflexivos e 

questionadores. A avaliação, de maneira geral, única e bimestral, contempla 

questões que envolvem a reprodução dos conteúdos propostos, enfatizando e 

valorizando a memorização, a repetição e a exatidão (BEHRENS, 2005, p. 

46). 
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Trata-se, portanto, de enfrentar essa situação e propor mudanças capazes de substituir 

os paradigmas antigos e conhecidos de avaliação por novas e desafiadoras atividades que 

levem os alunos a exercitar suas funções cognitivas para buscar respostas que incitem novas 

perguntas, num crescente e ativo processo contínuo de ensino e de aprendizagem. Porém, 

muitas vezes empreender tais mudanças, por mais desejadas que sejam, gera certa resistência 

no professor, dado o temor do novo e da insegurança frente a uma possível dificuldade com o 

novo ou com a perda do controle sobre a turma nova experiência. Hoffmann entende que 

[...] a resistência dos professores em termos de mudar sua prática, dar-se 

conta do prejuízo causado aos estudantes, precisa ser analisada do ponto de 

vista das concepções construídas por eles ao longo de sua vida enquanto 

estudantes e em termos das influências teóricas sofridas. É preciso respeitar o 

professor em suas concepções e promover estudos e espaços de discussão nas 

escolas e universidades, porque é através do aprofundamento teórico que os 

professores poderão tomar consciência do significado de determinados 

procedimentos avaliativos. (HOFFMANN, 1998, p.66). 
 

É muito importante considerar a colocação da autora que desvela uma realidade 

comum na educação brasileira: o fato de que todos os professores com mais de 40 anos de 

idade em atividade no magistério cursaram a educação básica inteira nos anos de chumbo da 

vigência do regime da ditadura militar no Brasil, e isso tem que ser levado em consideração. 

Este fato teve grande influência sobre a formação da mente e dos hábitos dessa 

geração inteira de estudantes, que tiveram suas capacidades intelectuais e criadoras bastante 

afetadas pela falta de estímulos aos bens culturais mais elementares. Foi censurado e 

fortemente vigiado o acesso a todo material cultural de qualidade que estimulasse a reflexão 

crítica e criadora. Os programas de TV, rádios, jornais e materiais didáticos e paradidáticos 

passavam pelos fiscais da censura, disfarçados de zeladores da ordem pública, que garantiam 

apenas a difusão de conteúdos de baixa relevância intelectual, inócuos e adequados a garantir 

a manutenção da ordem e do senso comum, convenientes ao regime. 

A falácia do regime militar manteve o controle das práticas pedagógicas sob rédeas 

curtas. Os materiais didáticos oferecidos aos estudantes compreendiam conteúdos de rasa 

qualidade e os professores eram condicionados a manter o controle da disciplina seguindo as 

ordens e os modelos da hierarquia do regime. Assim, os conteúdos das disciplinas eram 

transmitidos aos alunos em forma de “pontos”, isto é, textos enormes escritos na lousa, que 

deviam ser copiados no caderno. Muitas vezes o professor apenas fazia a leitura corrida do 

texto, sem maiores explanações e aplicava questionário com muitas perguntas, cujas respostas 

eram trechos transcritos do texto, a isso se resumia uma aula. 
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A mesma fórmula servia para quase todas as matérias, mesmo as exatas seguiam o 

formato de longas listas de exercícios para treinos, ou seja, sem desafio algum para o 

desenvolvimento das funções psicológicas superiores. 

Isto posto, é de se supor que os professores não desenvolvam todos os elementos que 

compõem a Avaliação Formativa porque não conheceram modelos semelhantes nas ações 

docentes de seus formadores ao longo de suas experiências escolares.  Villas Boas (2006, 

p.13) corrobora essa premissa ao dizer: 

Por ser um tema que tem merecido pouca atenção nos cursos de formação, em 

nível médio e superior, pressupõe-se que os atuais professores estejam 

reproduzindo as práticas dos seus ex-mestres. E essas práticas nem sempre se 

inserem na avaliação formativa. 

 

Desconstruir um forte modelo de avaliação baseado na contagem de erros e acertos 

para a aprovação ou reprovação escolar, para implantar outra forma de avaliar com foco na 

promoção da aprendizagem de todos, é o grande desafio que este trabalho tenta promover. 

Segundo Freire (1994, p.71), “o ideal é que, cedo ou tarde, se invente uma forma pela 

qual os educandos possam participar da avaliação. É que o trabalho do professor é o trabalho 

do professor com os alunos e não do professor consigo mesmo”. 

A obra de Paulo Freire é, por sua natureza, fundamento e referência para o exercício 

pleno da Avaliação Formativa por ser toda ela baseada na dialogicidade. O diálogo entre o 

educador e educando favorece o desenvolvimento da consciência crítica que tem como 

propósito central a emancipação e a autonomia dos aprendentes. Para Freire:  

A relação dialógica, porém, não anula, como às vezes se pensa, a 

possibilidade do ato de ensinar. Pelo contrário, ela funda este ato, que se 

completa e se sela no outro, o de aprender, e ambos só se tornam 

verdadeiramente possíveis quando o pensamento crítico, inquieto, do 

educador ou da educadora não freia a capacidade de criticamente também 

pensar ou começar a pensar do educando. Pelo contrário, quando o 

pensamento crítico do educador ou da educadora se entrega à curiosidade do 

educando. Se o pensamento do educador ou da educadora anula, esmaga, 

dificulta o desenvolvimento do pensamento dos educandos, então o 

pensamento do educador, autoritário, tende a gerar nos educandos sobre 

quem incide, um pensar tímido, inautêntico ou, às vezes, puramente rebelde 

(FREIRE, 1994, p. 118). 
 

Para que a educação oferecida na escola possa alcançar mudanças desejáveis para uma 

aprendizagem significativa e emancipadora, é imprescindível investir pesado na formação de 

professores. De tal forma que estes se sintam na necessidade de serem pesquisadores de suas 

próprias práticas docentes. Atentos à realidade que os cercam, críticos, politizados, 

estudiosos, e cada vez mais comprometidos com qualidade dos processos da ação educativa e 

da avaliação realizada sobre as mesmas.  
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A avaliação é da prática educativa e não dum pedaço dela. O educando 

também deve participar da avaliação da prática, porque o educando é um 

sujeito dessa prática. A não ser que nós o tomemos como objeto da nossa 

prática (Freire 1982, p.94). 

 

Para Perrenoud (2008) a avaliação praticada nas salas de aula só seriam 

verdadeiramente formativas se fossem consideradas para isso algumas condições, entre elas:  

(a) há a necessidade de uma intervenção, uma remediação; (b) implica mudanças profundas 

nos currículos e na didática; (c) autonomia aos professores, confiança na sua intuição e 

capacidade de improvisação.  Não sendo uma prática espontânea, a avaliação formativa exige 

treino dos professores, difusão de modelos, de instrumentos e de maneiras realiza-la; (d) para 

implantar um modelo de avaliação formativa, adequada à realidade local, seria viável que 

professores e gestores pudessem criá-lo, com imaginação e competência, buscando 

colaboração com especialistas no tema avaliação formativa. Pois não dá para esperar que 

professores mal formados, mal pagos, submetidos a diretrizes orientadoras burocráticas, se 

motivem a desenvolver a avaliação formativa. Se a determinação para a implantação vier de 

ordem superior, dificilmente se conseguirá implantar a avaliação formativa de forma eficaz. 

Para iniciar um processo de intervenção nos contextos do ensino-aprendizagem na 

tentativa de encontrar um meio para que a aprendizagem se consolide, consideramos utilizar o 

procedimento da autoavaliação com vistas ao desenvolvimento de novas reflexões que levem 

professores e alunos a mudanças de atitudes frente ao processo educativo. 

A autoavaliação é uma aliada do aluno, por possibilitar-lhe refletir sobre o 

seu progresso e participar da tomada de decisão sobre as futuras atividades; 

ao mesmo tempo, é aliada do professor, por permitir-lhe conhecer com mais 

profundidade o que o aluno pensa sobre o seu trabalho e com ele dividir 

responsabilidades. Na perspectiva tradicional de avaliação, o aluno não 

costuma saber que a sua aprovação ou reprovação já está decidida antes 

mesmo de a avaliação formal acontecer, porque tudo costuma ser resolvido 

somente pelo professor. Os critérios de avaliação nem sempre são construídos 

pelo professor e pelos alunos. (VILLAS BOAS, 2006, p. 87) 

 

 Por esse meio entendemos que é possível unir os interesses de docentes e discentes na 

construção de saberes capazes de transformar os processos e os resultados do ensino e da 

aprendizagem. 

Através das contribuições teóricas que referendam a Avaliação Formativa para 

promover mudanças nas práticas avaliativas tradicionais, procuramos encontrar alguns sinais 

que nos apontem para a origem dos problemas aqui colocados. Para isso, fez-se necessária 

uma reflexão crítica sobre a atuação de professores e gestores, para que novas estratégias de 

trabalho pudessem ser implantadas para atender as necessidades locais. 
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Iniciar o processo de intervenção a partir da autoavaliação se deve ao fato de que é ela 

quem “dá chance aos alunos de apresentarem diferentes percepções sobre o seu desempenho e 

sobre sua forma de compreender o processo de aprendizagem” (VILLAS BOAS 2008, p.66).  

Todavia, deverá ser adotado também o Registro Reflexivo, visto que é um rico instrumento de 

avaliação complementar à autoavaliação. 

Segundo Zabalza (2004) os Registros Reflexivos levam o aluno ao exercício de 

repensar sobre as aprendizagens desenvolvidas em sala, considerando os aspectos relevantes, 

para realizar as anotações que relatem as articulações entre os estudos e a atuação do 

professor no contexto de sala de aula. O autor sugere que esta atividade seja permanente para 

se manter uma conexão de sentido entre os temas estudados e realização dos relatos. Reforça 

ainda que o Registro Reflexivo pode ser feito por alunos de qualquer idade e podem ser 

empregados com a finalidade investigadora, assim como para o desenvolvimento pessoal e 

profissional, podem ser feitos individualmente ou em grupos e são excelentes recursos para o 

acompanhamento das atividades e para a avaliação das aprendizagens.  

Quanto à busca pelos indicadores que pudessem dar sustentação às hipóteses 

levantadas, contamos com os registros oficiais produzidos nos últimos quatro anos na referida 

escola. 

Segundo Mitchell (1996), os indicadores nos servem de ferramentas para a obtenção 

de informações sobre uma realidade a ser pesquisada. Neles encontram-se dados que 

substanciam a investigação do problema estudado, mas exigem constante monitoração para 

que se possam verificar as alterações ocorridas com o tempo. Pelas informações analisadas 

podem-se ver com maior clareza os fatores mais impactantes ou relevantes para a realidade 

estudada e a dimensão dos problemas a serem enfrentados. Mesmo que os indicadores por si 

só, não expliquem a realidade, que é complexa, podem suscitar indagações sobre as 

informações neles observadas. 

Os indicadores utilizados foram os registros oficiais da escola presentes nos Diários de 

Classe, nos Espelhos de Notas e nas Atas dos Conselhos de Classe. Foram analisados alguns 

instrumentos avaliativos elaborados pelos professores da escola, em especial, os de Ciências e 

Ciências da Natureza; além dos Relatórios de Notas com os resultados da escola e dos alunos 

nas avaliações externas SARESP e ENEM, neste caso apenas os de CN, foco da investigação. 

Por meio das fontes analisadas, foi possível identificar algumas “fragilidades 

pedagógicas” que merecem ser periodicamente revistas, reanalisadas e repensadas pelo 

próprio coletivo da escola. Trata-se de uma fonte riquíssima e salutar para o exercício 
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permanente da AA dirigida à autorregulação da própria prática docente viva e em constante 

processo de transformação. 
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3. CIÊNCIAS DA NATUREZA: UMA ÁREA DE CONHECIMENTO EM CRISE 

Relembro a ingenuidade que há muitos anos me fez sonhar em ser 

biólogo, essa vontade de levar o mundo ao colo ante um cenário em 

chamas. Hoje a pergunta com que nos confrontamos é simples: 

estamos nós realmente salvando o mundo? Não me parece que a 

resposta possa ser aquela que gostaríamos. O mundo só pode ser 

outro, se esse mundo nascer em nós e nos fizer nascer nele. (Mia 

Couto, em Pensatempos). 

Não é apenas em Ciências da Natureza (CN) que os alunos apresentam dificuldades 

nas avaliações. Elas estão presentes também em Linguagens e Códigos e em Matemática. São 

menos expressivas em Ciências Humanas. Entretanto, foi sobre as CN que este trabalho fez o 

seu recorte e isso tem explicação: é a área do conhecimento com a maior nota de corte para os 

cursos de maior prestígio dos vestibulares, como as áreas médicas e as engenharias. Os 

conteúdos curriculares dessa área do conhecimento são interessantes e importantes na visão 

dos alunos, porém complexos e difíceis demais para a maioria deles. Outra razão para esta 

pesquisa focar CN é o fato de ela não ser prioridade nas capacitações de professores como 

tem sido Língua Portuguesa e Matemática, e nem mesmo ser atendida nos reforços escolares. 

É importante esclarecer que não existe qualquer julgamento que desabone a conduta e 

a postura da professora participante da pesquisa. Ao contrário, por ser ela muito consciente do 

árduo e difícil trabalho de ensinar, sabe também o quanto a formação inicial e continuada de 

professores é desconexa da realidade enfrentada por eles no exercício da docência. Assim 

como sabe que o extenso currículo de CN é incompatível com ao número de horas-aulas e aos 

recursos disponíveis destinados ao ensino desses componentes. Por se tratar de uma 

profissional de apurado senso de responsabilidade e comprometimento, preocupa-se também 

com a persistência de baixos resultados em sua área de conhecimento em avaliações externas, 

como SARESP e ENEM.  

O SARESP alterna todo ano a avaliação de Ciências Humanas com Ciências da 

Natureza, assim cada uma delas é aplicada bianualmente. Essas avaliações são aplicadas aos 

alunos de 7º e 9º anos do EF II e 3º ano do EM. Por essa razão foi possível comparar os 

resultados de uma mesma turma no 7º e no 9º ano no mesmo componente, em 2012 e 2014. 

Ao empreender a comparação entre os resultados dos alunos desta turma nos dois 

SARESP de CN em 2012 quando cursavam o 7º ano e em 2014 no 9º ano, mais um 

diagnóstico negativo pode ser observado: um aumento significativo de alunos avaliados no 

nível básico em relação à avaliação anterior. A julgar pelas notas do boletim SARESP, pode-
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se dizer que não houve aprendizagem em dois anos de estudos, o nível de proficiência dos 

alunos diminuiu em CN. 

O que poderia estar acontecendo? Como explicar a ausência de avanço de uma turma 

após dois anos de estudos consecutivos? Onde estaria o problema se o trabalho realizado em 

sala de aula é bom, a professora tem autoridade, domina os conhecimentos específicos da 

disciplina, tem boa didática, usa recursos interessantes, problematiza bem as questões para 

que os alunos reflitam e busquem estabelecer relações para respostas certas durante os 

estudos? Indagações não faltaram nem faltam, as preocupações aumentaram diante das 

pressões para a superação dos resultados e o alcance das metas definidas pelo sistema de 

ensino.  

No Ensino Médio a média baixa dos alunos é ainda mais significativa nas disciplinas 

que compõem as Ciências da Natureza, a saber: Biologia, Química e Física. 

Descobrir os fatores que interferem no baixo rendimento escolar de nossos alunos e 

investigar uma alternativa de avaliação é o desafio proposto neste projeto. Para um melhor 

entendimento da preocupante problemática buscou-se revelar alguns dados e fatos sobre a 

educação básica brasileira e também os específicos da escola em questão. A intenção 

associada a esta busca foi a de que essas informações possam contribuir com a reflexão e 

criação de novas estratégias de intervenções didático-pedagógicas mais apropriadas e 

eficazes. 

A tríade de disciplinas que compõem as CN no EM é o terror e o temor de boa parte 

dos alunos dessa fase final da educação básica. Essa área do conhecimento tem revelado os 

piores desempenhos dos alunos nos vestibulares, incluindo o ENEM. Essa é também a área de 

conhecimento de maior peso na pontuação dos vestibulares de acesso aos cursos superiores de 

maior prestígio social, como as medicinas e engenharias. 

Para dar mais consistência às investigações, a proposta inicial de trabalho foi ampliada 

de modo a abarcar uma análise dos resultados dos alunos em CN também no EM, bem como 

entrevistar os professores de Física e Química, além da de Biologia, que é a mesma que 

ministra ciências do EF II, para saber o que pensam sobre essa realidade e que expectativas 

têm para transformá-la. 

No papel de pesquisadora, em busca de investigar a origem da persistência de notas 

baixas na área de Ciências da Natureza, é que foi possível perceber o imensurável valor dos 

registros produzidos pelos professores. Por meio deles é possível resgatar a história 

pedagógica construída dentro dos perímetros de uma escola. Esses dados informam as 
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condições dos registros produzidos, os aspectos do ensino-aprendizagem observados neles, o 

pensamento expresso na linguagem dos professores, seus posicionamentos frente aos 

registros, as informações relevantes e priorizadas e outras tantas análises que podem servir de 

reflexão sobre as práticas atuais, tendo em vista as necessidades urgentes de mudanças. 

Diante de tal assombro, expressão emprestada de Ruben Alves, essa descoberta fez 

com que a pesquisadora se visse apequenada diante do tamanho da seriedade do trabalho do 

professor, que vai muito além de dar aulas e ensinar alunos, compreende também uma marca 

histórica de uma profissão.  

Ao analisar os registros oficiais comuns às atribuições da função docente com olhos 

atentos à investigação do trabalho científico, uma nova reflexão se fez presente: os registros 

escolares dos docentes são preciosas fontes de informação sobre a história da educação 

contada por eles próprios. É possível fazer uma avaliação sobre o nível de compreensão que 

cada professor parece ter com a seriedade do registro nos documentos oficiais.  Alguns 

registros revelam descompromisso com o teor e com a autoria das produções, de tal forma que 

também exibem a fragilidade do trabalho pedagógico realizado. Para além de preencher 

burocraticamente os documentos oficiais da escola é preciso ter consciência do que o autor 

está deixando registrado neles. Através desses registros é possível ler o que se fez, para quem 

fez e o que resultou de tal feito. Enfim, é a marca da responsabilidade de cada um sobre a 

formação moral e intelectual de um sem fim de pessoas que têm a escola básica como trajeto 

obrigatório, por lei.  

Assim foram analisados diversos documentos oficiais, entre eles, as atas dos 

Conselhos de Classe (CC) realizados nos últimos quatros anos, 2012, 2013, 2014 e 2015. Vale 

ressaltar que na rede de ensino da qual faz parte a escola pesquisada, o ano letivo é dividido 

em três etapas de quatro meses cada uma. 

Ao analisar as atas de CC e contabilizar o número de alunos com notas baixas 

encaminhados para os Conselhos de Classe de cada ano letivo, notamos que a quantidade de 

alunos com dificuldades de aprendizagem era sempre muito grande nos dois primeiros CC. 

Verificamos também que o número de alunos com dificuldades de aprendizagem diminuía 

acentuadamente no último CC de cada ano analisado. No entanto, já na primeira etapa do 

letivo seguinte verificava-se um alto número de alunos que voltava a ter dificuldades e, eram 

novamente encaminhados para o CC. Uma espécie de ciclo vicioso que tem se repetido sem 

que se saiba interceder para modificar sua rotação. Muitos dos alunos aprovados nos CC do 

ano anterior continuam a apresentar dificuldades no ano seguinte e voltavam ao quadro de 
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análise dos CC. Tais fatos podem ser observados no quadro 1 que evidencia, por ano de 

escolaridade, o número de alunos com notas abaixo da média em cada uma das três etapas de 

cada ano escolar nos quatro anos letivos analisados.    

Quadro 1. Número de alunos com baixo rendimento em Ciências (6º ao 9º ano EF) e 

Ciências da Natureza (biologia, física e química) (1º ao 3º ano EM) de 2012 a 2015).   

 * a/t = aluno por turma 
CONSELHO DE 

CLASSE 

     2012 
   6º ANO (32 a/t) 

     2013 
6º ANO (32 a/t) 

     2014 
6º ANO (32 a/t) 

     2015 
6º ANO (32 a/t) 

1ª ETAPA   9 = 6 em CN   7 = 1 CN 11 = 6 CN 5 = 4 CN 

2ª ETAPA 10 = 7 CN 10 = 3 17 = 6 CN 6 = 5 CN 

3ª ETAPA   5 = 1 CN   6 = 0   9 = 3 CN 7 = 2 CN 

Nº de retidos   1   0   2 1 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

2012 (31 a/t) 

 7º ANO 

     2013 

7º ANO (32 a/t) 

     2014 (32 a/t) 

7º ANO  

     2015 

7º ANO (32 a/t) 

1ª ETAPA   7 = 2 CN 7 = 7 CN 14 = 8 CN 11= 8 CN 

2ª ETAPA   7 = 3 CN 8 = 3 CN 15 = 2 CN 10= 4 CN 

3ª ETAPA   4 = 2 CN 3 = 0 CN   9 = 1 CN  5 = 3 CN 

Nº de retidos   2 1   1  2 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

2012 (2 turmas 32 a/t = 

64) 8º ANO 

2013 (32 a/t)                    8º 

ANO 

     2014 (32 a/t) 

8º ANO 

     2015 

 8º ANO (32 a/t) 

1ª ETAPA 32 = 13 CN 12 = 11 CN   8 = 0 CN 12 = 1 CN 

2ª ETAPA 32 = 11 CN 11 = 0 CN 11 = 0 CN 0 = CN 

3ª ETAPA 15 = 2 CN 05 = 1 CN   8 = 0 CN 6 = 0 CN 

Nº de retidos   2  1   1  0 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

 2012 (2 turmas 32 a/t = 64)   

9º ANO 

2013 (2 turmas 32 a/t = 

64)  9º ANO 

     2014 

 9º ANO (32 a/t) 

     2015 

 9º ANO (32 a/t) 

1ª ETAPA 31 = 01 CN 24 = 16 CN 10 = 6 CN 6 = 0 CN 

2ª ETAPA 31 = 12 CN 31 = 22 CN   9 = 0 CN 4 = 0 CN 

3ª ETAPA 19 =   2 CN 17 =   1 CN  4 = 0 CN 0 

Nº de retidos 01   0  0 0 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

     2012 (32 a/t) 
    1º ANO EM 

     2013 (32 a/t) 
   1º ANO EM 

     2014 (32 a/t) 
    1º ANO EM 

     2015 (32 a/t) 
    1º ANO EM 

1ª ETAPA 22 = 4 BIO, 15 FÍS  17 = 5 BIO, 7FÍS, 7Q    10 = 5 BIO, 8 Q 10 = 1F e 3 Q 

2ª ETAPA 23 = 1 BIO, 5Q  16 = 4 Q  17 = 3Q 6 = 2 Bio e 4Q 

3ª ETAPA 04 = 2 Q  2 = 2 FÍS  2 = 00 8 = 8 Q 

Nº de retidos 00 0 00 0 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

     2012 (32 a/t) 

    2º ANO EM 

     2013 (32 a/t) 

   2º ANO EM 

     2014 (32 a/t) 

    2º ANO EM 

     2015 (32 a/t) 

    2º ANO EM 

1ª ETAPA 20 = 1BIO, 7FÍS, 16Q 14 =  1FÍS, 7 Q 18 = 8 Q 9 = 1Bio,1F,3Q 

2ª ETAPA 20 = 3 BIO, 2 Q   15 = 2 BIO, 2 FÍS, 7Q 18 = 3 FIS, 6 Q 12 = 5Bio,1F,11Q 

3ª ETAPA 12 = 2 BIO, 7Q   0 = 0   3 = 3Q 13 = 2 Bio,3Q 

Nº de retidos 02  0    0 0 

     

CONSELHO DE 

CLASSE 

     2012 (25 a/t) 

  3º ANO EM 

     2013 (29 a/t) 

   3º ANO EM 

     2014 (32 a/t) 

    3º ANO EM 

     2015 (32 a/t) 

    3º ANO EM 

1ª ETAPA 10 = 1 Q 14 = 9Q 16 = 8 BIO,2Q  9 = 5 Q 

2ª ETAPA 12 = 5 Q 14 = 3 FIS, 4 Q  10 = 1 BIO, 6Q  9 = 5 Q 

3ª ETAPA 8 = 7 Q   2 = 1 FIS, 1 Q   4 = 2Q 13=13Q 

Nº de retidos 0   0   0 0 

Fonte: Da pesquisadora, com base nos espelhos de notas das três etapas de cada um dos quatro anos letivo analisados. 

OBS: Alguns alunos ficaram simultaneamente com notas baixas em diversos componentes. 
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Ao analisar o quadro1, seguindo a linha de cada seta é possível acompanhar a 

sequência dos anos de escolarização e o desempenho de cada turma ano a ano, de 2012 a 

2015. 

Tomando por referência a turma do 7º ano de 2012, seguindo a seta de linha vermelha 

que acompanha esta turma até o ano de 2015, pode-se observar que na 1ª etapa de 2012, 7 

alunos tiveram notas abaixo da média. Destes 7 alunos 2 deles estavam abaixo da média em 

ciências (área de interesse desta pesquisa). Na 2ª etapa do mesmo ano 7 alunos não 

conseguiram alcançar a média sendo agora 3 deles em Ciências. Na 3ª etapa do ano diminuiu 

para 4 os alunos com notas abaixo da média, 2 deles em Ciências. Ficaram retidos 2 alunos 

desta turma. 

Seguindo a mesma linha vermelha em 2013, podemos acompanhar esta turma no 8º 

ano. Reparamos que logo na 1ª etapa do ano letivo 12 alunos desta turma ficaram abaixo da 

média, 11 deles em Ciências. Na 2ª etapa 11 alunos continuaram abaixo da média, mas 

nenhum deles em Ciências. Na última etapa 5 alunos não alcançaram média, desses apenas 1 

em Ciências, ficando este retido. 

Em 2014, no 9º ano, 1ª etapa de 2014 conta com 10 alunos com dificuldades de 

aprendizagem, sendo 6 deles em Ciências. Na 2ª etapa 9 alunos continuaram com dificuldades 

em outros componentes, nenhum em Ciências. Na 3ª etapa somente 4 alunos não conseguiram 

fechar a média anual e foram encaminhados ao Conselho de Classe (CC), nenhum em 

ciências. Todos foram aprovados pelo CC. 

A mesma turma inicia 2015 no 1º ano do Ensino Médio, logo na 1ª etapa 10 alunos 

têm não conseguem média, destes 4 em CN que agora abarca as disciplinas de Biologia, 

Física e química (1 em Física e 3 em Química). Na 2ª etapa 6 alunos continuam com 

dificuldades, todos em CN (2 em Biologia, 4 em Química). Na 3ª etapa 8 permanecem com 

média baixa em química. Todos são aprovados pelo Conselho de Classe. 

A partir dessa análise fica um pouco mais fácil para o leitor verificar que o mesmo se 

repete nas demais turmas. O que nos chama a atenção é a frequência e persistência desse alto 

número de alunos que vão e vem por anos a fio ao julgamento do colegiado que compõe o 

Conselho de Classe. Embora muito se discuta sobre a realidade de cada aluno diante da vida 

escolar, poucas melhorias são notadas em suas aprendizagens. Isso faz com que a maior parte 

desses alunos conclua a educação básica sem que consigamos interferir efetivamente na 

superação de suas dificuldades, principalmente na área das ciências da natureza. 
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Os fatores que interferem dificultando o processo ensino-aprendizagem precisam ser 

identificados para serem enfrentados e combatidos. Para isso consideramos fundamental 

contar com a colaboração de todos os envolvidos, professores, gestores, alunos, familiares e 

comunidade científica que poderá orientar-nos na melhor forma de observar, identificar, 

analisar e interferir nesse processo formativo de alta complexidade. 

   No quadro 2 estão expostos o desempenho de uma mesma turma avaliada pelo 

SARESP no 7º ano em 2012 e no 9º ano em 2014, no componente Ciências da Natureza.  

 

Quadro 2.Desempenho dos mesmos alunos na avaliação SARESP de ciências no ano de 

2012 e 2014 (7º e 9ºanos). 

 
SARESP - 2012 

7º ANO 

ALUNO/A 

PONTOS 

E 

PROFICIÊNCIA 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

EM 

CIÊNCIAS 

SARESP - 2014 

9º ANO 

ALUNO/A 

   PONTOS  

E 

PROFICIÊNCIA 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

EM 

CIÊNCIAS 

 Aluno 1  14 = 231,5  Básico  Aluno 1  16 =  320,6 Adequado 

 Aluno 2 15 = 242,8 Básico  Aluno 2 15 = 286,6  Básico 

 Aluno 3 14 = 220 Básico  Aluno 3 AUSENTE AUSENTE 

 Aluno 4 15 = 232,4 Básico  Aluno 4 13 = 262 Básico 

 Aluno 5  17 = 248,7 Básico  Aluno 5  10 = 245,7 Básico 

 Aluno 6 17 = 260,7 Adequado  Aluno 6 15 = 291,5  Básico 

 Aluno 7 21 = 317,6 Adequado  Aluno 7 16 = 295,8  Básico 

 Aluno 8 22 = 315,1 Adequado  Aluno 8 17 = 302,2  Adequado 

 Aluno 9  18 = 253 Adequado  Aluno 9  15 = 287,2  Básico 

 Aluno 10 18 = 266,6 Adequado  Aluno 10 14 = 276  Básico 

 Aluno 11 18 = 261,9 Adequado  Aluno 11 11 = 259,1  Básico 

 Aluno 12 18 = 270,4 Adequado  Aluno 12 13 = 269,1  Básico 

 Aluno 13 17 = 272,9 Adequado  Aluno 13 13 = 265,3  Básico 

 Aluno 14 21 = 303,1 Adequado  Aluno 14 18 = 307  Adequado 

 Aluno 15 19 = 302,3 Adequado  Aluno 15 18 = 324,1  Adequado 

 Aluno 16 20 = 267,9 Adequado  Aluno 16 18 = 330,9  Adequado 

 Aluno 17 18 = 283,4 Adequado  Aluno 17 18 = 321,8  Adequado 

 Aluno 18 19 = 279,8 Adequado  Aluno 18 16 = 293,8  Básico 

 Aluno 19 20 = 307 Adequado  Aluno 19 18 = 349,6  Adequado 

 Aluno 20 21 = 323,9 Adequado  Aluno 20 23 = 393,1  Avançado 

 Aluno 21 21 = 303,6 Adequado  Aluno 21 18 = 361  Avançado 

 Aluno 22 19 = 293 Adequado  Aluno 22 20 = 349,3  Adequado 

 Aluno 23 16 = 255 Adequado  Aluno 23 17= 309,5  Adequado 

 Aluno 24 20 = 282,9 Adequado  Aluno 24 19 = 348,4  Adequado 

 Aluno 25  19 = 294 Adequado  Aluno 25  17 = 301  Adequado 

 Aluno 26 20 = 291,3 Adequado  Aluno 26 18 = 325,2 Adequado 

 Aluno 27 21 = 291,3 Adequado  Aluno 27 19 = 332,7  Adequado 

 Aluno 28 19 = 264,7 Adequado  Aluno 28 21 = 361,2  Avançado 

 Aluno 29 23 = 339,9 Avançado  Aluno 29 19 = 342,6  Adequado 

 Aluno 30 23 =330,5  Avançado  Aluno 30 TRANSFERIDO TRANSFERIDO 

XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX  Aluno 31 13 = 271,9  Básico 

XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX  Aluno 32 16 = 303  Adequado 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 
BÁSICO 

 

TOTAL 
05 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

BÁSICO 

 

TOTAL 
 

12 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

ADEQUADO 

 

TOTAL 23 NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

ADEQUADO 

 

TOTAL 
15 

NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

AVANÇADO 

 

TOTAL 02 
NÍVEL DE 

PROFICIÊNCIA 

AVANÇADO 

 

TOTAL 03 

TOTAL GERAL 

DE ALUNOS 

AVALIADOS 

 

TOTAL 30 
 TOTAL GERAL 

DE ALUNOS 

AVALIADOS 

 

TOTAL 30 

Fonte: Organizada pela pesquisadora com dados SARESP CN - 2012/2014. 

 



    36 

 

 
 

Ao comparar os resultados das avaliações SARESP de CN realizadas por uma mesma 

turma quando cursava o 7º ano em 2012 e depois no 9º ano em 2014, uma vez que Ciências da 

Natureza é avaliada bianualmente, mais um diagnóstico negativo pode ser observado: os 

resultados da turma baixaram. Aparentemente não se pode dizer que houve aprendizagem 

nesse período, neste componente curricular. 

O que poderia estar acontecendo? Como explicar o não avanço de uma turma após 

dois anos de estudos? Onde estará o problema se o trabalho realizado em sala de aula é bom, a 

professora domina os conhecimentos específicos da disciplina, tem boa didática, usa recursos 

interessantes, problematiza bem as questões para que os alunos reflitam e busquem respostas 

certas durante os estudos?  

Indagações não faltaram, preocupações e desalento beiraram o esmorecimento diante 

das pressões para a superação dos resultados a fim de alcançar as metas pré-definidas pelo 

sistema de ensino. No ensino médio as médias dos alunos em CN têm sido ainda mais baixas. 

O interesse da pesquisadora pelo fenômeno levou-a em busca da existência de estudos 

e pesquisas relativas às dificuldades no ensino e na aprendizagem no âmbito das CN para 

tentar compreender o seu próprio estudo de caso. 

Uma busca na internet possibilitou diversas leituras sobre os problemas com o ensino 

e a aprendizagem de ciências na escola. A revista Nova Escola, dirigida aos educadores, 

publicou em abril de 2013, uma pauta especial sobre o tema com a seguinte chamada: Para 

que serve ensinar Ciências? E discorreu completando: 

Popularmente reconhecidas como curiosas, atualmente as crianças não têm 

demonstrado o mesmo interesse pelos porquês dentro da sala de aula. Estudos 

ainda apontam as dificuldades que os alunos apresentam para assimilar os 

conteúdos relacionados às Ciências. Neste novo cenário, cabe ao professor 

estimular o interesse pelo aprendizado, correlacionando os conhecimentos do 

cotidiano e acadêmico. (REVISTA NOVA ESCOLA, 2013, p.4) 

 

As pesquisas e estudos, segundo a matéria, apontam um crescente desinteresse dos 

alunos pelas Ciências e a consequente não aprendizagem dos conteúdos que lhes são 

ensinados.  As dificuldades encontradas pelos alunos vão além de conteúdos conceituais, 

estão presentes também no “uso de estratégias de raciocínio e soluções de problemas próprios 

da pesquisa científica”. (NE, 2013).  

A matéria da revista sobre o ensino de ciências, conclui o texto expressando: 

Se quisermos formar gerações de pessoas atuantes, críticas, produtivas e 

participativas é preciso olhar para o ensino de Ciências e superar a cultura 

transmissiva de informação, a organização e a distribuição linear e 

reducionista dos conteúdos. É preciso abrir espaço para uma nova cultura de 

aprendizagem de Ciências, que transcende a cultura impressa da informação 

como, também a manipulativa, abrindo espaço e aprofundando as dimensões 
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de educação em Ciências, de educação sobre Ciências e educação para as (ou 

por meio das) Ciências. (REVISTA NOVA ESCOLA, 2013, p.5). 

 

Para Chinelli et.al. (2010), já existe um amplo debate no mundo acadêmico em torno 

das dificuldades relativas ao ensino das Ciências nas escolas e sobre as necessidades de 

mudanças nos currículos escolares dessa área. Os autores afirmam que “há sinais 

incontestáveis da inadequação das práticas pedagógicas tradicionais, o que resulta no fracasso 

de muitos estudantes e no crescente desinteresse pela aprendizagem das ciências” (CHINELLI 

et.al. 2010, p.2). 

Segundo Chinelli (2010), estudos realizados em 2002 pela Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico³ (OCDE), uma organização internacional e 

intergovernamental composta de países industrializados, levaram a OCDE a divulgar 

informações que atribuem  

[...] o desinteresse dos jovens pelas carreiras que tratam das ciências e das 

tecnologias a uma questão de sentido: os estudantes rejeitam a proposta da 

escola de apresentar-lhes o mundo sob a interpretação de uma ciência fria e 

metódica, distante dos seus interesses. Desejam que o ensino deixe clara a 

importância dos conhecimentos científicos e tecnológicos para ajudá-los a 

compreender melhor o mundo em que vivem (CHINELLI, 2010, p.2). 

 

As Ciências compreendem um campo privilegiado para o desenvolvimento de 

conhecimentos e competências que preparam o indivíduo para se relacionar bem com a vida. 

Resolver problemas, analisar informações e tomar decisões são algumas delas. Para ensinar 

Ciências na escola hoje, o desafio que o professor tem em mãos não é somente preparar as 

aulas, ter material, mas saber como realizá-las de modo a formar alunos participativos, 

críticos, com ferramentas necessárias para gerar ideias próprias e tomar decisões, entender e 

intervir de modo consciente no mundo à sua volta. 

Para dar conta do processo didático, primeiramente pressupõe-se uma postura de 

mediação do professor na confrontação do aluno com o objeto do ensino, favorecendo os 

conhecimentos e atitudes que devem ser aprendidos, considerando a intencionalidade do 

professor quanto aos objetivos a serem alcançados (CHINELLI et.al. 2010).  Os autores 

alertam que este não é um processo independente, uma vez que a ação do professor, “ao 

mesmo tempo em que expressa finalidades e exigências da prática social concreta, a ela se 

subordina” (Idem), pois...  

Entender o processo didático como totalidade abrangente implica vincular 

conteúdos, ensino e aprendizagem a objetivos sócio-políticos e pedagógicos e 

analisar criteriosamente o conjunto das condições concretas que rodeiam cada 

situação didática. Em outras palavras, o ensino é um processo social, 

integrante de múltiplos processos sociais, no qual estão implicadas dimensões 

políticas, ideológicas, éticas, pedagógicas, frente às quais se formulam 
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objetivos, conteúdos e métodos conforme opções assumidas pelo educador. 

(LIBÂNEO, 1993, p. 56) 

 

Desse modo podemos perceber que o paradigma sociocientífico está impondo questões 

para a ciência que, embora estejam presentes na educação, são pouco reconhecidas e 

debatidas pelos professores que carecem de novas propostas de estudo e reflexões sobre as 

necessidades reais de mudanças em suas práxis. 

Consideramos aqui o que os estudos que Chinelle et al 2010 puderam concluir: “que 

os professores atuam impregnados de uma formação ambiental que adquiriram, sobretudo, 

quando alunos, as quais permanecem orientando suas práticas pedagógicas”, isso  “devido, de 

um lado, ao seu caráter reiterativo e, de outro, por sua natureza de exemplo vivo, real, muito 

mais eficaz que qualquer explicação, [o que] obriga a que as propostas de renovação 

[didática] sejam também vividas, vistas em ação”, Carvalho e Gil-Pérez (1995, p. 39-40). 

Sobre os problemas relacionados ao ensino de Ciências no Brasil, um relevante estudo 

intitulado Ensino de Ciências no Brasil: Problemas e Desafios, disponível no site da Fundação 

Fiocruz o ofereceu contribuições importantes para a discussão do tema desta pesquisa, pois 

foram apontados dados significativos relacionados ao problema do ensino de Ciências, um 

objeto de análise desta dissertação. 

Os 20 maiores problemas observados na pesquisa “Ensino de Ciências no Brasil: 

Problemas e Desafios, foram:  

1- Formação: a) Curso de Pedagogia - falta de espaço para tratamento dos 

conteúdos específicos durante a formação inicial, inclusive maior reflexão 

sobre a concepção da ciência que permeia o currículo. 

b) Ciências - Falta uma identidade - assume-se que quem se prepara para 

alguns cursos acaba se preparando - automaticamente - para ensinar ciências 

para crianças, o que é falso. O curso deve ser assumido pela instituição em 

suas especificidades. 

c) Como regra geral, os cursos de bacharelado são mais valorizados do que os 

de licenciatura, embora os estudantes acabem se licenciando e dando aulas. 

d) Cursos de formação inicial, como regra, estão distanciados da realidade da 

educação básica; 

e) Falta contato mais próximo com tecnologias da comunicação no curso de 

formação inicial; 

f) Universidades e centros de formação interagem pouco com os sistemas de 

ensino. 

2- Sala de aula: a) Pouco tempo e atribui-se pouca relevância ao ensino de 

ciências baseado na experimentação e na compreensão; 

b) Pouca reflexão sobre a concepção de ciência que é trabalhada na sala de 

aula; 

c) Metodologias de ensino ultrapassadas, centradas na memorização e na 

busca de informações prontas, em detrimento da compreensão, da 

originalidade e da criatividade;. 

d) Falta de recursos didáticos para implementar práticas diferenciadas, 

inclusive laboratórios. Falta formação de professores para utilizar esses 

recursos, quando existem; 
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f) Currículos da educação básica distantes dos interesses dos alunos; 

g) Currículos muito extensos, que comprometem a qualidade na educação 

básica. 

h) Falta articulação entre os gestores da educação e professores e alunos, que 

garanta compreensão maior do trabalho do professor, em especial nas ações 

inovadoras. 

i) Sistema de ciclos pode desmotivar alunos que se empenham nos estudos 

3- Questões estruturais: a) Salários baixos implicam jornada muito extensa, 

deixando pouco tempo para formação contínua; 

b) Há carência de programas de formação contínua que atendam as 

necessidades dos professores; 

c) Falta plano de carreira que garanta jornada adequada inclusive com 

dedicação exclusiva; 

d) Falta informação para os professores sobre políticas específicas relativas 

ao magistério e ao ensino e falta maior participação dos professores na 

definição dessas políticas; 

e) Falta um sistema nacional para incentivar o ensino da ciência, dado que as 

iniciativas existentes são pontuais, mesmo se meritórias, mas isoladas e é 

necessário articula-las. 
f) Rever os critérios de atribuição de aulas que fazem professores de 

diferentes áreas assumam aulas de ciências, mesmo que não tenham tido 

formação na área, como por exemplo os professores de matemática que 

assumem aulas de física. Isso tem ocorrido inclusive com professores 

concursados. (ARAUJO-JORGE, 2011, p.11 – 13) 

 

Quadro 3. Incompatibilidade entre a pesquisa em Ciência e o ensino de Ciências. 

 

 
Fonte: site oficial Fiocruz 
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Para Araújo-Jorge (2004) o conhecimento científico é um produto decorrente da 

pesquisa científica, devendo por isso ser construído a partir da construção pessoal de sentido 

para que o conhecimento se dê a partir da aprendizagem significativa, e, citando Glaci Zancan 

(2000) aponta para a necessidade dos professores de todos os níveis de ensino estar “[...] 

conscientes de que a ciência não é só um conjunto de conhecimentos, mas sim um paradigma 

pelo qual se vê o mundo”.  Compreendemos nestas palavras que a condição para o sistema 

educacional alcançar outro patamar nos resultados do ensino é necessário investir na 

formação de professores reflexivos e críticos para atuar como mediadores instigando os 

alunos no processo de descoberta e da reflexão crítica, indispensáveis ao ensino de Ciências. 

3.1 A avaliação da aprendizagem na pauta do Conselho de Classe  

O problema central desta pesquisa adquiriu aspectos ainda mais amplos quando, para 

fins comparativos, examinamos as atas dos Conselhos de Classe relativas aos últimos anos 

letivos de 2012 a 2015.  

Para a melhor compreender este trabalho, importa mencionar, preliminarmente, que na 

rede de ensino em que se insere o presente estudo, o ano letivo é dividido em três etapas 

quadrimestrais: a primeira etapa vai do primeiro dia letivo do mês de janeiro até 30 de abril, a 

segunda etapa vai de 1º de maio a 30 de agosto e a terceira etapa de 1ª de setembro até o 

último dia letivo de dezembro, conforme calendário homologado. 

O CC é um órgão colegiado composto por todos os docentes da escola, coordenação 

pedagógica, direção escolar e alunos representantes de cada turma presente na estrutura 

organizacional da escola. 

O CC se reúne oficialmente ao final das etapas do ano letivo e, extraoficialmente, 

sempre que qualquer decisão pedagógica exigir a participação desse coletivo para discutir 

sobre um determinado assunto que diga respeito aos interesses da escola e dos alunos e tomar 

decisão sobre as medidas mais cabíveis. 

Cabe ao Conselho de Classe refletir e avaliar coletivamente o desempenho dos alunos 

que apresentam dificuldades de aprendizagem e discutir coletivamente as tomadas de decisão 

em relação às intervenções necessárias para os casos. Nesse ponto é possível avaliar a 

importância e a seriedade do papel formativo desse colegiado, posto que esteja sob seus 

critérios e consciência o que pode ser mais bem indicado e justificado para servir a cada 

aluno. 

O Conselho de Classe serve de instrumento dialógico a favor da gestão democrática 

nas relações escolares. Compete-lhe ainda cuidar permanentemente para que os processos 
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avaliativos sejam utilizados para adequar o processo de ensino para a aquisição do 

conhecimento.  

No processo de gestão democrática é o Conselho de Classe quem “guarda em si a 

possibilidade de articular os diversos segmentos da escola e tem por objeto de estudo o 

processo de ensino que é o eixo central em torno do qual se desenvolve o processo de trabalho 

escolar” (DALBEM, 2004, p. 16). 

Entretanto, segundo Mattos (2005), o CC vem sofrendo críticas e chamando a atenção 

de muitos educadores e pesquisadores da educação, devido ao fato de este espaço estar  

apresentado sinais de mudanças em relação à sua função principal de discussão sobre 

avaliação do processo de aprendizagem. A autora apresenta em seu estudo que este 

privilegiado lócus, hoje talvez o único espaço restante nas escolas para a discussão livre entre 

colegas, com a finalidade de buscar soluções para os problemas diagnosticados, tem sido 

prejudicado por uma inversão de propósitos. Em seu artigo descreve que os educadores 

“atribuem muito facilmente a causas psicológicas o fraco desempenho escolar de alunos e 

alunas, sem possuírem nem os elementos, nem os conhecimentos necessários para tais 

afirmações”. Antes disso, os CC avaliam os alunos e alunas e não a interação pedagógica e 

outros fatores que incitem o questionamento das práticas docentes, muitas vezes inadequadas, 

utilizadas em sala de aula. Ademais, para Mattos (2005), os professores como integrantes do 

colegiado do CC, em vez de discutirem cada um dos casos de dificuldades em sua 

individualidade, esperam que seus colegas apenas referendem as imagens dos alunos que 

foram construídas por eles ao longo do ano letivo. Deixando assim de discutir os fatores e os 

atendimentos possíveis no âmbito da própria escola, valendo-se dos conhecimentos didático-

pedagógicos que podem ser empregados, considerando a individualidade e a necessidade real 

de cada caso. 

 Desta forma, estão sendo tratados nos CC não as condições da escola para resolver 

seus problemas de fracasso na aprendizagem dos alunos, mas a transferência desse 

compromisso para as instâncias externas a ela, como aos profissionais da saúde, psicólogos, 

fonoaudiólogos, psicopedagogos e psiquiatras. São igualmente encaminhados também os 

alunos com problemas comportamentais, de relacionamento, de assiduidade e agressividade. 

Tais atitudes tomadas pelos professores nos CC estigmatiza alunos e alunas (Goffman, 1975) 

e inviabiliza qualquer busca coletiva de soluções em termos escolares. Enfatiza Mattos 

(2005), que a utilização de critérios extraescolares na avaliação de cada aluno e aluna é uma 

evidência nos Conselhos de Classe e que estes são “reforçados e validados pelo coletivo 
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escolar”, onde assumem “dimensões maiores e são decisivos na determinação do futuro dos 

alunos e das alunas”. Uma das hipóteses defendidas pela é que estas atitudes são formas 

implícitas de os professores suportarem melhor as péssimas condições materiais e/ou 

institucionais das escolas observadas em sua pesquisa. E complementa:  

O apelo a soluções extraescolares permite que as professoras não se sintam 

culpadas, aliviando a tensão inerente à prática exercida em condições tão 

drásticas, para a qual não se sentem armadas intelectual e materialmente. 

Nossas observações são corroboradas por outros pesquisadores que trabalham 

sobre a educação (McDermott; Hood, 1982; Patto, 1987). (MATTOS, 2005, 

p.218) 

 

Os apontamentos da autora sobre os problemas dos CC analisados em sua pesquisa 

ilustram uma realidade ainda viva nos contextos escolares. É comum a sensação de 

impotência de muitos professores diante das dificuldades de aprendizagem apresentadas por 

seus alunos. São dificuldades de diferentes ordens, para as quais nunca foram preparados para 

identificar e tampouco para proceder com intervenções adequadas a cada caso. Essa realidade 

fragiliza o professor e o trabalho realizado em sala de aula, de tal modo que reforça a 

violência simbólica (Bourdieu, 1970) persistente nos contextos escolares sob a forma de 

omissão ou negligência no atendimento aos alunos com problemas de aprendizagem, gerando 

discriminação social, devido à imprecisão conceitual quanto às causas do fracasso escolar e 

até mesmo uma agressiva e pejorativa forma de verbalizar a descrição de alunos e alunas, 

Mattos (2005). 

Preocupados com o alto número de alunos com notas abaixo da média, partimos em 

busca dos possíveis fatores que pudessem ter relação com tais desempenhos. Ao analisar e 

comparar os registros das atas de Conselho de Classe dos anos anteriores observou que o 

mesmo problema se repetia como que num ciclo vicioso: o número de alunos com notas 

abaixo da média 7,0 foi sempre maior na primeira e segunda etapa, diminuindo 

acentuadamente na última etapa do ano.  

É preciso esclarecer que somente é submetido ao Conselho de Classe final, aquele 

relativo à terceira e última etapa do ano letivo, o aluno que não obtiver vinte e um pontos, que 

é o valor mínimo a ser obtido na soma das médias das três etapas em cada uma das disciplinas 

do currículo. No Conselho de Classe final são analisados os casos de alunos que não 

conseguiram obter 21 pontos da soma das médias das três etapas em mais de dois 

componentes.   

Para os alunos que estão “precisando de nota” em até duas disciplinas ou 

componentes, o Conselho pode interceder favoravelmente, se assim entenderem, na aprovação 
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deles. Nestes casos entra em ação a avaliação informal, pois que levarão em conta diversos 

aspectos do aluno que não estão presentes nas avaliações formais pelas quais foram apuradas 

suas médias.  

Entretanto, os alunos com menos de 21 pontos na soma das médias das três etapas, em 

três ou mais disciplinas, serão automaticamente reprovados, devendo cursar a mesma série no 

ano seguinte, conforme prevê o regimento escolar.  Cabe ao Conselho de Classe o papel de 

decisão de ratificar a nota do aluno, retendo-o, ou retificá-la, considerando aspectos 

favoráveis, aprovando-o.  

O que chama a atenção nestes dados é o reduzido número de alunos que vão para o 

Conselho de Classe Final, onde a maioria é aprovada pelo colegiado, que os julga em 

condições de acompanhar a série seguinte. No entanto, no novo ano letivo, logo na primeira 

etapa, ressurge o problema do alto número de alunos com notas abaixo da média, novamente 

encaminhados à análise do primeiro Conselho de Classe. Esse fato se repete na segunda etapa 

e volta a diminuir na etapa final, em todos os anos analisados. 

Os fatos constatados nos preocupam e nos levam a crer que os alunos com tais 

dificuldades de aprendizagem permanecem com elas até o final da educação básica sem que 

consigam superá-las, repetindo o fenômeno existente na rede pública, observado por Villas 

Boas (2006) que nos revelou que: 

Dados recentes do Ministério da Educação informam que 91% dos estudantes 

brasileiros terminam a educação fundamental abaixo do nível desejável de 

aprendizagem, apresentando dificuldades para reter ou compreender textos 

básicos. (VILLAS BOAS, 2006, p. 76). 

 

Estar abaixo do nível desejável de aprendizagem ao concluir um curso é o mesmo que 

estar despreparado para competir no prosseguimento dos estudos já que o caminho é barrado 

pelo vestibular que seleciona os mais aptos. Daí que 91% dos estudantes brasileiros estarem 

aquém do esperado é um dado alarmante, um caso de calamidade pública. 

Para dar conta de juntar evidências para subsidiar a pesquisa, realizamos leituras dos 

registros dos Diários de Classe onde as notas das avaliações são lançadas, atentando para o 

registro do campo de observações, local onde devem ser descritas as dificuldades de 

aprendizagem dos alunos, as intervenções realizadas pelo professor para auxiliá-los na 

recuperação, e os avanços obtidos por estes procedimentos.  

Os registros destes dados são também utilizados pelos professores para elaborar um 

breve relatório de cada aluno que apresentou dificuldade, para disponibilizar aos pais ou 
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responsáveis, informando-os sobre o seu filho como aluno. Em seguida esses relatórios são 

arquivados no prontuário escolar do aluno, sob os cuidados da secretaria da escola.  

A fragilidade encontrada nos registros nos chamou à responsabilidade de revisar as 

práticas avaliativas vigentes na escola em busca de meios que nos permitam intervir na raiz do 

problema de modo a minimizar ou neutralizar ou, quiçá, eliminar seus danos, em nome da 

efetiva aprendizagem de todos. 

Por essas e outras evidências, faz-se necessária à reflexão sobre uma prática que esteja 

comprometida em atender às exigências do cotidiano da sala de aula. Como meio de 

intervenção, na tentativa de encontrar um caminho diferente para que a aprendizagem se 

consolide, consideramos pertinente utilizar a autoavaliação como procedimento que possa 

levar o aluno a refletir sobre suas próprias ações, de modo que encontre alternativas que lhe 

possibilitem aproximar-se cada vez mais da realização de seus anseios. 
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4. A AUTOAVALIAÇÃO E O AUTOCONHECIMENTO  

“[...] ensinar não é transferir conteúdo a ninguém, assim como aprender não é 

memorizar o perfil do conteúdo transferido no discurso vertical do professor. 

Ensinar e aprender tem que ver com o esforço metodicamente crítico do 

professor de desvelar a compreensão de algo e com empenho igualmente 

crítico do aluno ir entrando como sujeito em aprendizagem, no processo de 

desvelamento que o professor ou professora deve deflagrar” (FREIRE, 1994, 

p. 47). 

 

A frase “Conheça-te a ti mesmo”, talvez tenha sido o primeiro registro encontrando 

sobre essa máxima razão de ser, na qual o autoconhecimento é um fator condicionante para o 

existir, o atuar e o coexistir, considerando que cada um deva encontrar o seu próprio sentido 

de viver e as razões de zelar pela vida como um todo.  

Esse aforismo escrito no portal do templo de Apolo no oráculo de Delfus intrigou 

Sócrates, que passou a sua vida filosofando para compreender o significado desta frase. Teria 

ele perambulado entre os atenienses perguntando, especialmente aos mais sábios, o que 

sabiam dizer sobre os valores morais, pois Sócrates se interessava pelos valores morais por 

pesquisar sobre a sabedoria. Entretanto, Sócrates não obteve uma resposta que o satisfizesse, 

os exemplos dados eram apenas vagas generalizações. Viu com isso que, nem ele e nem os 

presunçosos sábios atenienses sabiam, de fato, o que estavam dizendo. Demorou a reconhecer 

que Pitonisa o considerava o homem mais sábio de Atenas apenas porque ele sabia do que não 

sabia; tinha consciência de si, de suas capacidades e de suas limitações. 

Ao refletirmos sobre essas colocações podemos perceber quanto é frágil a relação 

entre avaliador e avaliado. Ainda mais quando a ação avaliativa faz parte de um processo de 

ensino e aprendizagem voltado para a formação básica de sujeitos aprendizes de 6 a 17-18 

anos de idade. Ou seja, uma ação educativa que compreende um ciclo de 12 anos de atuação 

permanente sobre legiões de indivíduos em fase de crescimento e desenvolvimento do corpo 

físico, psíquico, social e moral.  

Como compromisso Constitucional, a educação é o primeiro dos direitos sociais 

citados, e sobre ela recai a incumbência de formar todos os brasileiros para o pleno exercício 

da cidadania. Ou seja, torna-los capazes de ser, de fazer e de conviver entre si, respeitando os 

princípios e normas que regem e regulam a vida em sociedade.  

Para dar conta dessa tarefa de formar pessoas para a vida e para o trabalho uma carga 

de conteúdos e procedimentos são previamente definidos para serem desenvolvidos nas 

escolas de educação básica.  
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É nesse contexto de atuação que esta pesquisa se propôs a refletir no sentido de  buscar 

melhores formas de intervenções pedagógicas que provoquem a autopercepção dos sujeitos 

envolvidos no processo ensino-aprendizagem, até porque compreendemos que o 

autoconhecimento é um pilar fundamental para dar suporte ao desenvolvimento da capacidade 

de aprender seja em que idade for.  

Todo o valor atribuído à educação na formação de pessoas coloca a escola básica 

como o lócus privilegiado para o desenvolvimento das capacidades de interação, integração e 

socialização das novas gerações. A educação básica é tida como uma plataforma que tem 

como principal função repassar às novas gerações a importância dos conhecimentos 

desenvolvidos e acumulados ao longo da existência humana, para que, sendo identificado seu 

valor, sejam renovados os compromissos entre os jovens de fazer avançar as pesquisas com 

vistas a superar os problemas, ampliar os conhecimentos e preservar os saberes adquiridos, 

para que estes sejam ciclicamente retroalimentados e difundidos pela escola, uma forma a 

zelar pela preservação e sustentabilidade da vida para a posteridade humana. 

Acontece que vivemos século XXI, em pleno desenvolvimento das tecnologias da 

informação, do conhecimento e da comunicação que nos revelam a todo instante que as 

ameaças à vida no planeta são presentes e crescentes. Acontece que sabemos que a escola não 

consegue desenvolver o seu currículo considerando a importância de conhecimentos que 

transformem as mentes e modifiquem as condutas em favor das necessidades reais prementes. 

Ainda não é amplamente valorizado um tipo de ensino que ofereça ao educando 

clareza no entendimento das correlações existentes entre todas as áreas do conhecimento, que 

é o que permite ao sujeito a compreensão sobre as causas e os efeitos, fatos e fenômenos. A 

educação escolar não tem conseguido se comprometer de fato com o desenvolvimento da 

autonomia dos sujeitos, porque ela mesma está relegada a planos inferiores na escala de 

valores da atual política global que prioriza a formação de sujeitos para atender a um mercado 

de trabalho exigente, porém mecânico e alienante para as populações mais pobres. 

   Ensinar o aluno a aprender avaliar as suas próprias ações e produções pode ser um 

grande recurso no desenvolvimento e na regulação de suas aprendizagens. Para Villas Boas,  

A autoavaliação é um componente importante da Avaliação 

Formativa. Refere-se ao processo pelo qual o próprio aluno analisa 

continuamente as atividades desenvolvidas e em desenvolvimento, 

registra suas percepções e seus sentimentos e identifica futuras 

ações, para que haja avanço na aprendizagem” (VILLAS BOAS, 

2008, p. 51). 
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A autora reforça a necessidade de o professor compreender que a realização da 

autoavaliação pelos alunos deve se dar num processo contínuo, que o estudante vai sendo 

levado a pensar em si mesmo frente às situações de aprendizagem apresentadas tendo 

conhecimento dos objetivos da avaliação. E acrescenta a autora: 

 
A autoavaliação não visa à atribuição de notas ou menções pelo aluno: tem o 

sentido emancipatório de possibilitar-lhe refletir continuamente sobre o 

processo da sua aprendizagem e desenvolver a capacidade de registrar suas 

percepções. Seu grande mérito é ajudar o aluno a perceber o próximo passo 

do seu processo de aprendizagem. Cabe ao professor incentivar a prática da 

autoavaliação pelos alunos continuamente, e não apenas nos momentos por 

ele estabelecidos, e usar as informações fornecidas para reorganizar o 

trabalho pedagógico, sem penalizá-los (VILLAS BOAS, 2008, p. 52). 

 

Assim, conhecer as necessidades e os interesses dos alunos pressupõe uma relação 

professor-aluno, antes de tudo, respeitosa e aberta ao diálogo franco e afetivo, onde o par mais 

experiente, o professor, considere o que o aluno tem a dizer, o que ele traz em seu percurso 

histórico-social. O importante nesta perspectiva é tornar o ato de avaliar um aliado do 

processo de ensino e aprendizagem de modo que os alunos reconheçam a razão da avaliação 

da aprendizagem em sua abrangência. Pois já sabemos que a aprendizagem produz 

desenvolvimento desde que o ensino seja adequado. 

Por intermédio de Meira (2015) podemos compreender e relacionar nossas reflexões à 

luz das teorias de Vigotski (1989), segundo o qual, os conceitos cotidianos desenvolvem-se de 

forma espontânea enquanto os científicos dependem da instrução. Para este autor, a 

consciência reflexiva chega à criança através dos conhecimentos científicos. Daí a 

importância vital da educação escolar para o desenvolvimento humano. 

A relação entre desenvolvimento e aprendizagem foi tratada por Vigotski de modo 

bastante inovador ao introduzir uma análise teórica com a proposição da existência de dois 

níveis de desenvolvimento: o nível de desenvolvimento atual, real ou efetivo e a zona de 

desenvolvimento próximo, proximal, potencial ou imediato, segundo Meira (2015) os termos 

variam de acordo com as traduções. 

Para a teoria de Vigotski, o mero contato em sala de aula com os conceitos não é 

garantia de aprendizagem por parte dos alunos. As capacidades intelectuais da criança devem 

ser desenvolvidas e exercitadas por meio da mediação de um par mais experiente, que na 

escola cabe ao papel do professor que ensina, mas o aluno deve ter condições de falar, 

interagir, indagar, propor, refletir. Para aprender um conceito, é preciso que ocorra a 

transmissão de informações, mas é fundamental desafiar o trabalho intelectual ativo dos 

alunos. 
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Através de longos estudos Vigotski verificou que os conceitos científicos evoluem 

mais rapidamente que os demais, e que o grau de assimilação dos conceitos cotidianos 

expressa o nível de desenvolvimento real ou atual, enquanto que o de assimilação dos 

conceitos científicos corresponde à sua zona de desenvolvimento proximal.  

O nível de desenvolvimento real corresponde ao nível de desenvolvimento da criança 

que foi conseguido como resultado de um processo de desenvolvimento já realizado, ou seja, 

compreende tudo aquilo que ela é capaz de fazer sozinha, sem a ajuda de outras pessoas. 

Assim, se as pessoas precisam aprender considerando-se as possibilidades que se 

encontram na zona de desenvolvimento proximal ou potencial, é essencial que alguém as 

ensine. 

Para Vigotski (1989), as pessoas já nascem em um mundo humanizado, criado e 

transformado pelas gerações precedentes, mas isto não é suficiente para que se desenvolvam e 

se tornem humanas. Embora as crianças nasçam com as condições biológicas necessárias, não 

se humanizam naturalmente, já que as características especificamente humanas só podem se 

constituir se for garantida a mediação necessária para aprenderem tudo o que é necessário 

para viver em sociedade. Nessa perspectiva a relação do indivíduo com o mundo não é direta, 

mas mediada por instrumentos e sistemas de signos que só os homens são capazes de criar. 

Mediação é, portanto, o processo através do qual se dá a intervenção de um elemento 

intermediário na relação entre dois outros elementos.  

É nessa perspectiva que consideramos ser introduzida a autoavaliação nos contextos 

escolares. Partindo do ensino por meio da mediação com a finalidade de estimular o 

pensamento reflexivo dos alunos sobre as próprias ações, de modo que se percebam agindo e 

escolhendo os melhores instrumentos para alcançar os seus objetivos; redirecionando o 

trabalho e consolidando suas aprendizagens.  

Lembrando que manter os alunos bem informados e parceiros do processo ensino-

aprendizagem é uma forma de fazê-los sentir parte do contexto, para que se sintam seguros 

para interagir e sugerir novas intervenções na escola, nos meios, nos instrumentos e nos 

critérios dos processos avaliativos, caracterizando assim uma avaliação democrática e 

formativa, em prol do desenvolvimento do aluno e do professor, conforme análise de Villas 

Boas (2001, p. 181). 

  A autoavaliação como já apresentada é um dos elementos que compõem o 

arcabouço da Avaliação Formativa. Destacamos que a AF é totalmente voltada para a 

regulação da aprendizagem. Para isso, conta com um conjunto de elementos que, combinados, 
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conduzem a prática docente e discente à medida que promovem a conscientização dos fatores 

envolvidos nas relações de ensino e aprendizagem. Dentre os elementos da AF, está a 

autoavaliação destacada nesta pesquisa como elemento-chave para o desenvolvimento da 

capacidade reflexiva dos alunos e, consequentemente, da compreensão necessária para 

aproximar as relações de sentido e de significado das propostas de ensino para o 

desenvolvimento de aprendizagens mais participativas, críticas, significativas e 

emancipadoras.    

Sabemos que a avaliação é uma prática inerente e necessária ao contexto ensino-

aprendizagem. No entanto, a avaliação escolar tem sido culturalmente utilizada, quase que 

exclusivamente, como instrumento para classificar os alunos como aptos ou inaptos para o 

prosseguimento dos estudos.  

Apesar disso e, paralelamente a realidade descrita, o exercício da docência produziu 

incontáveis pensadores que, atentos e reflexivos, elaboraram e apresentaram novas 

possibilidades de atuação didático-pedagógicas capazes de colocar a avaliação a serviço da 

regulação constante, ou seja, dirigir o ensino para a aprendizagem de todos. Esse novo papel 

da avaliação como reguladora do ensino a favor da aprendizagem configura-se na chamada 

Avaliação Formativa.  

Entretanto, apesar de todas as vantagens dessa prática, a AF ainda não está totalmente 

implantada nas escolas brasileiras ou incorporada ao fazer pedagógico da maior parte dos 

professores. Isso, muito possivelmente, devido à concepção de ensino das políticas públicas 

que, apesar de fazer apologia da educação como redentora dos problemas sociais, políticos e 

econômicos do Brasil, não tem dado a esse segmento o merecido e adequado investimento em 

infraestrutura e formação e valorização profissional capazes de superar o estado de 

sucateamento e abandono a que deixaram chegar as escolas e as condições de trabalho e de 

salário dos educadores, principalmente da educação básica.  

Como avaliar é uma peculiaridade que distingue a condição humana e precede 

qualquer tomada de decisão, que aprecia e julga, que acerta e erra, consideramos que é 

também uma habilidade a ser desenvolvida e aprimorada nas instituições de ensino 

considerando a ética e os valores humanos que legitimam uma ação formativa integral na 

educação de crianças e jovens, que tem na escola básica um lócus privilegiado de 

aprendizagem. 

 Avaliar de forma classificatória ou formativa depende de como o professor 

compreende a avaliação dentro do processo de ensino-aprendizagem. A Avaliação Formativa 



    50 

 

 
 

compreendida e aplicada em toda a sua estrutura e abrangência é condicional para uma prática 

pedagógica consciente do desenvolvimento daquele que aprende. Por outro lado, uma 

compreensão superficial do arcabouço da Avaliação Formativa, pode incorrer em práticas 

equivocadas e ineficientes.  

Ao iniciar as buscas por informações que possibilitassem à pesquisadora alguma 

compreensão do fenômeno estudado, a autoavaliação se revelou imprescindível na medida em 

que se fazia necessário reavaliar o sentido e o motivo das ações empreendidas nesta pesquisa.  

Vivemos atualmente numa fase histórica em que a dimensão social e política dos 

processos avaliativos têm chamado a atenção dos educadores, dos políticos e da sociedade em 

geral. Este fato nos chama a atenção porque evidencia o caráter político da avaliação da 

aprendizagem escolar. Os modelos e as formas de avaliação aplicadas aos alunos na educação 

básica e o tratamento dado aos resultados revelam qual concepção de mundo, de indivíduo e 

de sociedade prevalecem nas definições das políticas públicas em vigor. Vale ressaltar que os 

dados obtidos por meio das avaliações da aprendizagem escolar, especialmente as de larga 

escala (SARESP, Prova Brasil, ENEM e outras), servem para as tomadas de decisão nos 

planos das políticas educacionais que, por sua vez, orientam e norteiam as práticas 

pedagógicas que devem ser desenvolvidas no âmbito das escolas brasileiras. 

Na visão de Luckesi (1996, p.28) “a avaliação não se dá nem se dará num vazio 

conceitual, mas sim, dimensionada por um modelo teórico de mundo e consequentemente de 

educação, que possa ser traduzido em prática pedagógica". 

De um modo geral, na memória dos estudantes, a avaliação escolar utilizada no Brasil 

sempre esteve associada à sensação de ansiedade e medo. O poder da escola sempre esteve 

atrelado aos resultados das avaliações e, por estas serem elaboradas e aplicadas pelos próprios 

professores, muitos deles fizeram uso delas como instrumento de poder e de controle sobre 

seus alunos. Por meio de práticas avaliativas inadequadas e autoritárias muitos alunos 

conheceram o gosto amargo do fracasso nas notas das provas e a consequente reprovação. 

A avaliação servindo apenas ao caráter classificatório dos alunos é uma face da 

violência simbólica persistente no seio da escola sob a forma de ameaça de ajuste de contas 

anunciadas por grande parte dos professores para os dias de prova. Uma prática avaliativa 

inadequada incorre em desencanto pelas expectativas de aprendizagem e na evasão escolar de 

muitos alunos. Contudo, consideramos que é preciso tomar cuidado para não nos deixar 

acreditar que mudando os processos de avaliação, exclusivamente, já estaria garantida a 
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qualidade do ensino no Brasil como nos adverte Ana Maria A. Saul, renomada pesquisadora 

da avaliação escolar.  

É fato que essa premissa anima o ideário de muitos educadores e também o senso 

comum, porém, mesmo sendo necessárias e urgentes, as mudanças nos processos avaliativos 

devem ocorrer dentro de um conjunto de práticas educativas da qual ela faz parte, caso 

contrário, não faz sentido trabalhar especificamente sobre a avaliação, como reforça a 

pesquisadora. 

Concordamos que não é mudando as práticas avaliativas que os problemas da 

educação estarão superados, e assim como a autora, também defendemos que a avaliação 

pode ser uma grande aliada do processo ensino-aprendizagem, desde que seja utilizada para 

alterar as práticas cotidianas em conformidade com um projeto político pedagógico coerente 

com a realidade dos usuários e com as necessidades diagnosticadas.  

Assim é possível reafirmar a importância da AA, entendendo-a como um fundamento 

capaz de balizar o desenvolvimento satisfatório dos demais componentes que integram a 

Avaliação Formativa (AF). De acordo com a nossa concepção a autoavaliação é um recurso 

que possibilita o professor ensinar o seu aluno a pensar.  

Ensinar a pensar é uma habilidade que deve ser desenvolvida desde cedo nas crianças. 

Estar preparado para conduzir os alunos ao exercício de refletir sobre os diversos aspectos de 

um mesmo objeto a ser analisado e estudado, demanda conhecimento e rigorosidade metódica 

por parte do educador, como já nos orientou Paulo Freire. Por meio do compromisso com 

uma mediação responsável é que o professor pode levar o aluno a enxergar o sentido do que 

aprende. Ensinar o aluno a se autoavaliar enquanto aprendiz, ensinando-o a fazer perguntas a 

si mesmo e a buscar respostas capazes de levá-lo a identificar a sua própria forma de 

compreender e aprender é dar-lhe a chave de acesso ao seu autoconhecimento, à sua 

autopercepção e autorregulação. É também o caminho que possibilita ao aluno a busca pela 

autonomia que o leva à emancipação ao fim da educação básica, quando já está prestes a fazer 

dezoito anos e a ser legalmente responsável pelos seus atos. 

 Para poder conhecer o que pensam os professores sobre as suas próprias práticas 

avaliativas, foi preciso conduzir um diálogo descontraído, tomando cuidado em fazê-los 

pensar em cada etapa do processo ensino-aprendizagem, que começa antes da seleção dos 

conteúdos a serem trabalhados. Levá-los a pensar para tentar descrever a intenção que os leva 

a trabalhar em direção ao alcance das metas previstas na Proposta Político-Pedagógica - PPP. 

Assim, foi preciso instiga-los a “pensar sobre si mesmos e falar de si mesmos” enquanto se 
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preparam para elaborar o Plano de Trabalho Docente, PTD, cuja finalidade é prever e 

descrever o que será ensinado dentro de tal período, para quem será ensinado, de que forma 

será ensinado e como será avaliado todo o processo educativo que visa desenvolver o 

currículo previsto para cada turma ou ano de escolaridade. 

 Para isso fizemos um retrospecto do passo a passo, desde a escolha da unidade de 

ensino, analisamos as expectativas de ensino-aprendizagem de cada unidade, considerando 

todo o processo do trabalho docente desde a seleção dos conteúdos e como desenvolvê-los, a 

escolha dos instrumentos de avaliação, a definição de critérios, a elaboração das questões, a 

atribuição de valor para cada uma delas, a aplicação, a correção, até refletir sobre os 

resultados obtidos e a tomada de decisão sobre deles. Tudo o percurso foi conduzido por 

reflexões que buscavam identificar a presença do ato de avaliar em todas as ações 

desenvolvidas.  

 Mas, afinal, qual é a avaliação que interessa? Para Saul (2008, p. 21), “a avaliação que 

interessa, assumindo-se que a avaliação não é neutra, implica necessariamente uma opção de 

valor. Essa opção estará em consonância com a opção feita em relação à educação”, e ressalta 

que “diferentes práticas e definições de avaliação implicam diferentes compreensões de 

educação”. 

 Esta pesquisa intencionou provocar reflexões sobre o sentido da avaliação em cada 

um dos envolvidos, de modo que essa prática escolar seja vista como um fundamental meio 

de tornar a escola mais necessária e adequada ao seu público. Se a escola básica é obrigatória 

a todas as crianças e adolescentes, ela deve ser pensada a partir da realidade dos seus usuários 

e, preferencialmente, com a participação de todos. 

Por meio de análises documentais e de entrevistas procurou-se verificar as 

aproximações e distanciamentos das representações com a perspectiva avaliativa formativa. 

Ver, pensar, refletir, analisar, comparar, explicar, inferir, decidir, etc., são habilidades 

exclusivas da espécie humana, no entanto, nem todos humanos as desenvolvem, porque 

desenvolver habilidades carece de ensinamentos.  Dessa forma compreendemos que ensinar é 

a grande razão de ser da escola que, por meio de sua equipe docente, ensina e aprende a 

ensinar, tornando o aprender uma razão para o estudante se interessar pela escola.  

Ensinar e aprender são uma via de mão dupla, uma coisa não se dá sem a outra. 

Ensinar o aluno a aprender a pensar sobre seu próprio modo de pensar para agir com 

assertividade é um ato de maturidade profissional que todos devemos perseguir no exercício 

da docência, principalmente na educação básica. 
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A capacidade de o aprendiz aprender a perceber-se a si mesmo durante um processo de 

ensino poderá gerar nele uma atenção maior para consigo mesmo enquanto busca ver como 

sua mente procura pensar nos possíveis meios para solucionar um dado problema. 

As capacidades cognitivas e os fatores motivacionais eram compreendidos até a 

década de 1970 como os principais determinantes para o desenvolvimento das aprendizagens 

escolares. Entretanto, Flavell e Wellman (1977, p.3-33) após diversos estudos demonstraram 

que para ser bem-sucedido nas tarefas escolares não bastava o aluno saber utilizar estratégias, 

era preciso também conhecer e identificar quando, como e por que utilizá-las, considerando a 

sua utilidade, eficácia e oportunidade. Para isso, segundo os pesquisadores, eram necessários 

conhecimentos relativos às faculdades de planejar, de monitorar o processo de execução de 

uma tarefa, notando as facilidades e dificuldades encontradas no seu percurso, e de avaliar o 

que foi aprendido. A essa capacidade de conhecer o próprio ato de conhecer, com consciência 

da necessidade de analisar e avaliar como se chega ao conhecimento de algo, Flavell 

denominou de metacognição. 

Apesar de o termo metacognição ser relativamente pouco empregado no cotidiano 

escolar, é preciso destacar que a metacognição está para além da cognição, na medida em que 

as estratégias cognitivas são destinadas a levar o indivíduo a um objetivo cognitivo, e as 

estratégias metacognitivas se propõem a avaliar a eficácia das primeiras, Ribeiro (2003).  

 No entendimento de Ribeiro (2003, p.110), “a metacognição diz respeito, entre outras 

coisas, ao conhecimento do próprio conhecimento, à avaliação, à regulação e à organização 

dos próprios processos cognitivos”. A autora aponta que a metacognição como objeto de 

investigação e no domínio educacional, se apresenta por duas formas essenciais de 

entendimento:  

A metacognição como conhecimento sobre o conhecimento (tomada de 

consciência dos processos e das competências necessárias para a realização 

da tarefa) e controle ou autorregulação (capacidade para avaliar a execução 

da tarefa e fazer correções quando necessário - controle da atividade 

cognitiva, da responsabilidade dos processos executivos centrais que avaliam 

e orientam as operações cognitivas). (RIBEIRO, 2003, p. 110) 

 

Partindo das reflexões sobre a utilização da autoavaliação em sala de aula presente na 

obra “Virando a escola do avesso por meio da avaliação”, de Villas Boas (2008), e de diversas 

leituras sobre o tema, foi possível compreender que o conhecimento (cognição) e a regulação 

do conhecimento (metacognição) apesar de possuírem diferentes fontes e diferentes 

problemas, encontram-se intimamente relacionados. 
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Para Villas Boas (2008), a autoavaliação no âmbito da Avaliação Formativa deve ser 

compreendida a partir da ideia de se desenvolver no aluno dois aspectos importantes 

apontados por Hadji (2001) – 1: A regulação da ação da aprendizagem, incluída nesse âmbito, 

a autorregulação; 2: E a metacognição. 

Para que a AA se realize de forma satisfatória a autora recomenda que se faça a 

distinção entre autonotação e autocontrole. A autonotação é a nota que o próprio aluno se dá 

frente aos critérios pré-estabelecidos pelo professor, considerando seu desempenho nas tarefas 

já realizadas, uma espécie de autobalanço apenas, uma ação de conotação classificatória de 

avaliação. Já o autocontrole, que Hadji considera como “figura privilegiada da 

autoavaliação”, é a ação determinante da atenção dada pelo sujeito àquilo que ele realiza, ou 

seja, é uma permanente avaliação sobre o que se faz enquanto se faz, para que sejam 

realizados ajustes ou regulações adequadas durante a execução de uma dada tarefa, Villas 

Boas (2008). 

A autoavaliação no âmbito da Avaliação Formativa é compreendida por Hadji (2001) 

sob dois aspectos indissociáveis: a) pela regulação da aprendizagem e, b) pela necessidade de 

desenvolvimento de atividades de metacognição, como aponta Villas Boas (2008, p. 54). A 

autora reforça que a metacognição é apontada por Hadji (2001) “como sinônimo de atividade 

de autocontrole refletido das ações e condutas do sujeito que aprende”, e conta com 

reconhecido êxito na aquisição de aprendizagens.    

Por meio da autoavaliação atinge-se o desenvolvimento das atividades 

cognitivas como forma de melhoria da regulação das aprendizagens, pelo 

aumento do autocontrole e pela diminuição da regulação externa do 

professor. Almeja-se prioritariamente o desenvolvimento da autonomia do 

aluno. Por isso, a autoavaliação como processo de autocontrole é uma 

habilidade a ser construída, principalmente em cursos de formação de 

educadores. Essa construção pessoal é que permitirá ao aluno refletir, analisar 

e desenvolver as atividades por meio do exame crítico de sua produção, a fim 

de progredir. Todo o sentido daquilo que se denomina autoavaliação está 

nisso, ensina Hadji (2001). (VILLAS BOAS, 2008, p. 54). 

 

Dessa forma, também estamos convencidos de que a autoavaliação constitui um 

processo metacognitivo. 

A elaboração do cronograma de trabalho demandou reflexões sobre um plano de ação 

objetivo e claro a fim de alcançar o planejado. A busca por informações e as consequentes 

análises para a compreensão do fenômeno estudado, levou a pesquisadora a utilizar-se da 

autoavaliação para reavaliar o sentido e os motivos da ação empreendida neste projeto.  

Existe uma grande queixa dos professores sobre a falta de interesse dos alunos pelos 

estudos, um aparente descaso geral que contagia e dificulta a relação professor/aluno. 



    55 

 

 
 

Diversos fatores são considerados indutores da indisciplina e dos baixos rendimentos dos 

alunos nas avaliações da aprendizagem. O celular é o mais novo vilão, é onipresente nas mãos 

de praticamente todos os alunos do ensino básico, chamados por Marc Prenski (2001) de 

“nativos digitais” porque “falam” a linguagem digital desde que nasceram ao passo que os 

professores são os imigrantes digitais, não dominam como eles as novas ferramentas 

tecnológicas. O choque é inevitável. A escola não atrai o interesse das crianças e jovens ao 

conservar-se nos moldes do século passado. Soma-se a isso o fato de que todas as pessoas das 

famílias dos alunos trabalham fora de casa para compor o orçamento doméstico, as crianças 

têm pouco convívio com seus pais e familiares e, à escola foi sendo transferida também a 

responsabilidade por aspectos da educação da criança que antes eram exclusivos dos pais. 

O consumismo desenfreado, induzido pela publicidade massiva, distancia a criança e o 

jovem de valores humanos essenciais como afetividade, confiança e respeito. A escola não faz 

sentido para muitos que consideram ter coisa melhor e mais prazerosa para ser feito fora dela, 

e o exemplo mais frequentemente apontado é navegar pela internet, mesmo que sem direção, 

ao acaso, pois muitas coisas surpreendentes, interessantes e curiosas surgirão: jogos, chats de 

relacionamentos sociais etc. 

É imperativa a necessidade de mudanças de paradigmas nas práticas educativas, 

considerando a relevância de levar o aluno a encontrar o sentido pessoal para o estudo. Como 

alternativa para provocar novas reflexões que possibilitem mudanças de comportamento que 

favoreçam o estudo e a aprendizagem, apontamos a autoavaliação como um procedimento a 

ser implantado desde as séries iniciais da educação básica.  

Consideramos que por meio da autoavaliação o professor poderá estimular seu aluno a 

buscar e, quiçá, encontrar o sentido pessoal das aprendizagens escolares. Leontiev (1983) se 

apropria do conceito de sentido pessoal ao relacioná-lo com atividade e consciência. 

Consciência que mantém relação estreita com os processos educacionais focados nas 

atividades de estudo. Segundo destaca Asbahr (2014, p.271): 

[...] a ocorrência da aprendizagem depende do sentido que esta tenha para o 

sujeito, o que requer que o professor estruture a atividade de estudo de modo 

que os conteúdos a serem aprendidos tenham lugar estrutural na atividade dos 

estudantes. 

 

Para que o aluno reconheça o sentido da atividade escolar, antes será preciso ensiná-lo 

a identificar as suas próprias necessidades de aprender. Para isso, o aluno deve ser levado a 

pensar certo, por meio de problematizações adequadas, pertinentes e desafiadoras, mediadas 

pelo professor na imprescindível a tarefa de conduzi-lo ao desenvolvimento da autopercepção 

e do autoconhecimento, condição sem a qual, este estudo considera inglória a ação educativa.  
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Duarte (2004) explica que o que dá sentido à atividade do indivíduo e conecta a sua 

ação com o motivo dessa ação, são as relações sociais existentes entre ele e o restante do 

grupo, ou seja, é o conjunto da atividade social. Somente como parte desse conjunto é que a 

ação individual adquire um sentido racional. 

Como o interesse central dessa pesquisa foi investigar a importância da autoavaliação 

como um recurso didático para gerar reflexões críticas nos alunos por meio das mediações dos 

professores, a fim de que mudanças de atitudes pudessem ser empreendidas com base no 

sentido pessoal que cada um pudesse encontrar, em si, para se envolver mais e melhor com os 

estudos, consideramos fundamental contar com a contribuição dos pressupostos teóricos da 

Psicologia Histórico-Crítica (PHC).  

No decorrer das atividades de pesquisa foram feitas observações e entrevistas que 

serviram de análise sobre as manifestações de alunos e professores quanto ao que sentido 

pessoal que move cada um a fazer o que faz ou o que é preciso ser feito. Nos baseamos nos 

estudos de Asbahr (2011) que apresenta Sentido pessoal, é um conceito teórico, um conceito 

fundamental dentro da Psicologia Histórico-crítica –PHC, e deve ser entendido a partir da 

dialética entre a atividade humana e a consciência. O sentido pessoal expressa a relação 

subjetiva que cada um de nós estabelecemos com os significados sociais e com as atividades 

humanas, Asbahr (2011). 

Partindo dos pressupostos de Leontiev (1983), e nos apoiando na pesquisa de 

doutorado de Asbahr (2011) em que investiga o sentido pessoal relacionado ao interesse dos 

alunos pelas atividades de estudo, buscamos questionar os alunos entrevistados para saber o 

pensam sobre o estudo e que importância atribuem aos estudos e à escola. 

As questões de pesquisa da tese de doutorado defendida por Asbahr (2011) investigou 

entre outras coisas: Como surgem as motivações para aprender na escola? Que motivos às 

crianças já têm para quererem aprender? Como os motivos para aprender são produzidos na 

escola?  

Essas questões serviram de referência para a nossa pesquisa à medida que traziam 

novas reflexões pertinentes ao sentido da autoavaliação ser incorporada aos contextos de 

ensino-aprendizagem para promover reflexões que estimulassem os alunos a identificar, em si 

mesmos, quais motivos teriam para estudar e aprender os conteúdos oferecidos pela escola, 

assim como, identificar os motivos do desinteresse ou da dificuldade de aprender apresentada 

por muitos.   
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 Para a realização das entrevistas foram necessárias algumas adequações das questões e 

do roteiro, a fim de familiarizar os entrevistados com as gravações e deixá-los mais à vontade 

durante a conversa. Com isso a entrevistadora pode melhorar os procedimentos e aperfeiçoar 

sua ação.  

Os entrevistados foram convidados a participar sendo informados dos objetivos do 

estudo e da garantia do anonimato. A conversa partia sempre de uma abordagem informal 

sobre as práticas avaliativas comumente relacionadas ao lado “chato” da escola. Assim 

ficavam mais soltos para discorrerem sobre o que pensam disso e das ideias e concepções 

sobre o tema. Os alunos entrevistados foram selecionados considerando mesclar diferentes 

idades e séries, e desempenho escolar. Levando em consideração que a pesquisa enfatiza a 

implantação efetiva da autoavaliação como uma medida em busca de auxiliar na superação do 

problema de “notas baixas”, comum a todas as turmas da escola, especialmente na área de 

Ciências da Natureza. 

Uma das perguntas feitas aos nossos alunos queria saber em que medida eles 

consideram importante o estudo e a escola. As respostas dos alunos para esta pergunta 

corroboram com a pesquisa de Asbahr (2011) ao revelarem que os motivos de estarem na 

escola estão muito distantes dos seus interesses atuais. 

 A maioria, independentemente da idade, considera o estudo importante, 

principalmente para vir a ser alguém no futuro e conseguir um bom emprego quando 

disputarem o mercado de trabalho. 

1. Pesquisadora: Você, como estudante, acha o estudo importante? Por 

quê? 

Thiago (1º EM): O estudo é importante para formar um cidadão, “ah”, o 

estudo é tudo, sem o estudo não se consegue um bom emprego hoje, e se a 

gente não consegue se formar, não vai conseguir fazer muitas coisas. 

Tatiane (9º EM): Eu acho que para formar um bom cidadão e para formar a 

vida depois da escola, porque eu acredito que depois da escola depois da 

formação acadêmica você tem uma outra vida. Então, sabe, para te ensinar a 

viver depois disso, depois daqui, depois do ensino médio, e serve para agora 

também é uma relação de confrontamento das nossas opiniões, como 

fomos criados e também com a sociedade, o que a sociedade pensa, é uma 

questão de relativizar pensamento também, é ser colocado com pessoas que 

não acredita na mesma coisa que você, que não pensa como você, e você 

aprende a relativizar para a sua vida e também para uma profissão.  

Adelita  (1º EM): Para formar gente, e para o futuro.  

Fabrício (1ºEM): Para no futuro ter um conhecimento 

Juliano (5º ano): Porque o meu futuro vai precisar muito dele para ter um 

bom emprego. 
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Luiz Antônio (8º ano): Para a pessoa estar no futuro em outro patamar da 

vida e para viver melhor. 

Monique (5º ano): Porque a vida escolar influencia muito no que vamos 

ser, por exemplo, eu quero ser médica, então eu tenho certeza que vai ter uma 

unidade que eu goste mais, e a minha preferida é ciências, principalmente 

quando se estuda o corpo humano, que eu já aprendi. E que nem a professora 

sempre fala, que tudo o que a gente mostra ser aqui na escola vai servir no 

nosso trabalho, no nosso futuro, então com certeza isso influencia bastante. 

Priscila (1ºEM): Ah porque eu vou precisar dele um dia, vou usar na vida. 

(Entrevistas concedidas a autora, 2015). 

Essas colocações reforçam o que Asbahr (2011) verificou em sua pesquisa, que se 

utilizou de estudos desenvolvidos por Paro (1999) com alunos de escolas públicas, onde este 

pode observar com preocupação o fato de as escolas estarem se conformando e cedendo a 

uma educação que atende à lógica do mercado. Segundo Paro: 

Sempre que se procura saber, em pesquisas de campo, qual a função da 

escola, as respostas que se obtêm, tanto por parte de alunos e pais, quanto de 

professores e demais educadores escolares, sempre convergem para a questão 

do trabalho. Fala-se, muitas vezes, que se estuda “para ter uma vida melhor”, 

mas, quando se procura saber o que isso significa, está sempre por trás a 

convicção de que “ter sucesso” ou “ser alguém na vida” é algo que se 

consegue pelo trabalho, ou melhor, pelo emprego. Uns, por premência, 

querem o emprego já; outros, com maior expectativa, se preparam para 

conseguir passar no vestibular e ter um emprego melhor, depois. Sabendo-se 

a que tipo de trabalho, ou de emprego, está-se referindo, não é de menor 

importância perguntar qual o real papel da escola nessa questão (PARO, 

1999, p.7). 

O autor chama a atenção de todos os educadores para que estejam atentos a 

desenvolver um trabalho educativo crítico e emancipador que se contraponha a concepção de 

mundo neoliberalista na escola. Atenta ainda para o fato de crianças e jovens estarem 

expostos, diuturnamente, a ideologia capitalista nos diversos espaços em que frequentam. Por 

essa razão, Paro (1999, p. 15) diz que é de “particular importância atentar para a organização 

de todo o trabalho na escola, desde a distribuição da autoridade e do poder, bem como para os 

padrões de relacionamento interpessoal”. 

Por ser a escola o espaço de maior interação social de crianças e adolescentes é 

também o local ideal para ensinar e desenvolver nas crianças e jovens o hábito de se 

autoavaliar, pois esta prática é compreendida como promotora da autonomia por conduzir o 

sujeito a reflexões pertinentes ao seu contexto de estudo para potencializar aprendizagens 

mais significativas. 

 Foram tomados alguns cuidados durante a entrevista com o acolhimento e respeito aos 

estilos de cada pessoa, a fim de ter postura ativa e receptiva para que todos se desinibissem e 
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falassem tudo o que quisessem dizer sobre suas impressões e concepções de avaliação, e 

também sobre a autoavaliação, se conheciam, se utilizaram ou não, e suas impressões a 

respeito. Tendo em vista uma análise sobre a possibilidade de esse recurso servir de apoio às 

mudanças a partir da reflexão crítica sobre os paradigmas convencionais sem inibir o 

entrevistado ou induzir suas respostas (LÜDKE, ANDRÉ, 1999). 

No tocante ao que os alunos pensam sobre as avaliações que lhes são aplicadas, foi 

perguntado a eles se consideram importante o papel da avaliação na escola. Alguns disseram 

que consideram a prova um momento importante para o professor saber quem realmente 

aprendeu e quem não aprendeu o que foi ensinado em sala, e deixaram claro que aqueles que 

não aprenderam os professores sempre dão uma nova chance de fazer a prova de recuperação. 

Apenas dois alunos entrevistados disseram nunca terem sentido medo de fazer provas, 

porque gostam de desafios e estudam para elas. Os demais relataram que sentem momentos de 

medo do “branco” quando tem muito conteúdo para estudar ou quando o conteúdo é muito 

difícil. Um aluno que já ficou reprovado revelou ter péssimas lembranças das sensações que 

teve ao retornar no ano seguinte em outra turma, foi só nesse momento que ele se deu conta 

da realidade e passou muito mal. Teme que isso se repita, mas não gosta de estudar para as 

provas. 

Perguntado se conheciam a expressão Avaliação Formativa, nenhum deles soube 

explicar o que pudesse ser, disseram não se lembrar de terem ouvido falar sobre esse assunto.  

Sobre o conhecimento que tinham sobre autoavaliação, a maioria também não sabia 

dizer se algum dia tinha feito uma, ou se algum professor havia explicado o que é e aplicado 

em sala. Outros disseram que se lembravam de já ter feito alguma vez com algum professor, 

mas não sabiam dizer ao certo com quem. 

Após as longas conversas decorrentes das entrevistas foi perguntado a eles se já 

haviam pensado a respeito das coisas que foram tratadas em nossas conversas, eles 

responderam que não costumavam falar com ninguém sobre essas coisas e por isso, talvez, 

nunca pensavam a respeito desses assuntos. Disseram que a conversa tinha sido interessante 

por fazê-los pensar em coisas que estavam diretamente relacionadas a vida deles e também 

em relação a eles nos estudos. Perguntados se isso era uma forma de autoavaliação, disseram 

que achavam que era porque estavam tendo que pensar neles mesmos para dar as respostas. 

Perguntando se achavam interessante esse recurso como uma prática a ser introduzida no 

cotidiano escolar, todos demonstraram ver algum tipo de valor nessa forma de levar a 

conversa à reflexão sobre aspectos importantes que passam despercebidos. Responderam que 
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acham importante que a autoavaliação seja ensinada também para crianças. “Se elas 

aprenderem a pensar sobre o que estão fazendo, podem aprender a respeitar melhor os 

coleguinhas e as coisas deles” (Monique, 5º ano).  

Sequencialmente, trataremos das entrevistas realizadas junto aos docentes. Ao 

perguntar aos professores sobre as suas memórias quando em dias de prova na educação 

básica, a maioria revelou não ter boas lembranças. Uma professora relatou que além de ter 

sido reprovada numa sexta série, mereceu surra dos pais em casa. As falas de cada um deles 

descrevem e revelam um pouco de suas experiências com as práticas avaliativas escolares: 

Prof.1: “Meu pai não admitia que tirasse nota baixa, se isso acontecesse a 

gente apanhava de cinta. Acho que esse medo de apanhar fazia a gente ficar 

atento e estudar mais do que hoje (risos). Mas confesso que a minha 

ansiedade era muito grande, eu nem dormia direito”.  

Prof. 2: “Na minha época de estudante sempre tinha “a semana de provas”, 

então parava tudo e você não tinha aula, você ia lá e fazia duas ou três provas 

por dia, acabava uma trocava de sala, começava outra e era até traumatizante 

porque conforme ia chegando próximo àquela semana, parecia que era tudo 

ou nada naquela semana, fora o medo de repetir de ano. Até que um dia eu 

repeti, e fiquei numa turma dos “fracos”, tinha isso naquela época, uma 

classe só com alunos repetentes e com dificuldades de aprendizagem. Todo 

mundo da escola sabia que a gente era “diferente”. Um horror isso”. 

Prof. 3: “Minha mãe era professora e sempre falava de alunos que iam mal 

porque não prestavam atenção nas explicações, não faziam tarefas e que eu 

devia ser mais aplicada para não acontecer isso comigo. Sempre gostei de 

escola e acho que queria me destacar por ser filha dela, sempre tão aplicada. 

Desde sempre quis ser professora, e as provas escolares me desafiavam e eu 

gostava de ir bem nelas, tinha frio na barriga, mas ia bem sempre”. 

 

Prof.4: “Eu fiquei retida um ano, e isso foi muito triste para mim, era o 

fracasso total, os amigos seguiram adiante e eu fiquei, nem sei direito como 

foi que isso aconteceu, parece que eu perdi a memória temporária. Minha 

mãe nunca mais confiou em mim sobre a escola, quando queria saber de algo 

ia diretamente na escola para ver se eu não corria o risco de ser reprovada de 

novo. Me sentia um lixo”.   

Prof. 5: “Eu me lembro de os professores alertarem os alunos para os dias de 

provas como se fosse a hora de cada um mostrar quem era. Uma espécie de... 

acerto de contas. Eu sempre fui muito tímido e tinha um certo medo de ir mal 

e ser ridicularizado, porque os moleques zoavam muito com quem tirava nota 

vermelha. Mas meu pai gostava de ajudar nas tarefas, tinha paciência com os 

filhos. Isso ajudava bastante, mas mesmo assim eu tinha medo de ir mal, acho 

que era isso também que fazia meu pai ajudar”. (Entrevistas concedidas a 

autora, 2015). 

Ao questionar os professores se eram capazes de apontar hipóteses para os baixos 

resultados dos alunos nas avaliações aplicadas por eles, as respostas foram bastante 

interessantes, conforme transcrição: 

Prof.1. Eu acho que é um pouco porque a minha disciplina é muito complexa 

é nem todos os alunos se mantêm atentos às explicações e depois não 

realizam todas as atividades em sala. Tenho que implorar para que façam. 
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Mas alguns não fazem mesmo assim. E como tem poucas aulas na semana, 

não dá para rever conteúdos com quem não aprendeu, pois tem que dar 

prosseguimento senão não tem como ver todo o conteúdo do ano, e depois 

vão reclamar que foram mal no vestibular. Acho que a escola precisaria ser 

como uma escola particular da cidade que, se o aluno não se aplicar nos 

estudos e olha que tem até plantão no contra-período, é convidado a sair da 

escola e procurar por outra que não exija tanto dele. 

Prof. 2. Os alunos são muito imaturos ainda, muito ligados em joguinhos e 

brincadeiras e não têm responsabilidade com os estudos, e nem as famílias 

ajudam nisso. Mas eu procuro sempre ensinar pensando em cada um deles, 

procuro identificar as dificuldades ou as facilidades que alguns têm na 

execução das atividades e observo muito o comportamento deles, porque já 

consegui notar alguns alunos que precisavam de outros tipos de ajuda; 

precisavam de encorajamento. 

Prof.3: Ah, tem crianças que apresentam maiores dificuldades e precisam de 

muito mais atenção individualizada, então eu puxo elas para sentar perto da 

minha mesa e fico de olho o tempo todo, mas não é fácil não eu queria ter 

mais tempo para dar atenção, às vezes você tá quase alcançando um 

raciocínio e outros chamam e tudo parece que volta atrás, eu sozinha com os 

32 alunos não tenho conseguido atender do jeito que precisa e não dá pra 

contar muito com ajuda da família, porque todo mundo fica fora o dia todo e 

não têm paciência com as dificuldades da criança ou até nem sabe mesmo 

nem pra ela... 

Prof.4: A coisa mais difícil é aluno estudar em casa e as notas baixas é por 

falta de hábito dos alunos de estudar em casa, além disso eles leem de 

qualquer jeito, correndo. A leitura apressada e desatenta dos enunciados das 

questões da prova faz eles errar o que sabem, porque quando vão fazer a 

correção coletiva ou a análise do erro, o aluno mesmo identifica o erro 

sozinho e eu sei que ele sabe fazer sozinho, tanto que diz que errou “de 

bobeira”...e aí como é que a gente consegue um jeito de mudar isso? 

Prof. 5: Eu acho que falta um trabalho de conscientização dos alunos, porque 

eles estão muito “soltos” por causa da falta dos pais que ficam muito tempo 

no trabalho e sei lá...e deixam eles sozinhos... crianças em casa sozinhas não 

sabem se organizar para estudar ou fazer pesquisas, até arrumar o material 

certo, eles confundem tudo.  

(Entrevistas concedidas a autora, 2015). 

 Ao serem perguntados sobre a presença da Avaliação Formativa em suas práticas de 

sala de aula, todos disseram que procuram trabalhar de uma forma mais aproximada com essa 

abordagem, no entanto, todos também revelaram dificuldade em utilizá-la. Também 

apontaram a dificuldade que sentem em trabalhar dando atendimento diferenciado a cada 

dificuldade, quando se tem uma sala cheia, com mais de 30 alunos. Ademais, o tempo, 

segundo eles, é justo para dar conta de todo o conteúdo previsto no currículo, o que dificulta 

um trabalho mais detalhado. Alguns professores revelaram que a avaliação formativa ainda 

não está bem compreendida por eles em toda a sua abrangência. Sentem falta de domínio em 

discutir sobre o tema. Na teoria dizem que tudo parece interessante e aplicável, mas na 

realidade nunca presenciaram essa concepção de avaliação em suas experiências como 
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estudantes, nem tampouco no decorrer da vida profissional junto aos demais colegas dentro 

das escolas.   

Quando questionados sobre qual seria a base teórica que subsidia as suas respectivas 

práticas pedagógicas, nenhum dos professores soube responder com prontidão, mostraram que 

nunca haviam pensado e nem sido perguntados sobre esse aspecto do trabalho. Rimos disso, 

pois estávamos frente a uma realidade que revela que a práxis não se configura nas práticas 

escolares como deveria, todos concordaram com isso e lamentaram. As teorias são estudadas 

para os concursos de acesso, uma vez empossados lembram dos nomes de alguns teóricos, 

mas não têm segurança de relacionar um autor à sua teoria, alguns vagamente se recordam de 

um nome, porém não foram capazes de reconhecer o emprego de qualquer teoria, 

especialmente presente no fazer pedagógico diário de cada um.  Algumas falas refletem bem 

essa realidade:  

Prof.1: Não lembro agora de cabeça nomes de autores que estudei... 

Entrevistadora: Será que é porque foram conhecimentos que vieram de 

diversas leituras?  O prof. 1: Sim, sim, mesmo porque se for analisar cada 

autor fala algo diferente de um mesmo assunto, que é uma coisa bem 

dinâmica, então não muda muito, às vezes pego um texto antigo que diz uma 

coisa e depois pego um texto mais novo que fala totalmente o contrário. Não 

muda muito a educação. Prof.1: Eu estudo mais sobre a minha própria 

matéria que já é bastante complexa...Quase não estudo as teorias da educação 

mesmo...só coisas mais específicas da minha área mesmo... Não realizo a 

Avaliação Formativa da forma que eu queria, é muito pouco tempo para um 

conteúdo bem extenso, e se for pensar que tem uma avaliação formal, uma 

revisão dela, depois uma recuperação eu acho que a Avaliação Formativa 

acaba sendo prejudicada, se for para ser feita na forma efetiva, na forma que 

realmente funcionaria, três aulas por semana seria muito pouco tempo para 

uma sala com 32 alunos...E tem mais, muitos dos alunos quando a gente 

passa tarefa ou atividades pra fazer em sala, você só observa quem está 

copiando dos colegas entendendo ou não e outros nem isso fazem, você passa 

tarefa, depois corrige na lousa, para tentar descobrir aonde está a dúvida dele, 

mas ele nem sequer copia da lousa. Assim fica difícil aprender mesmo... 

Prof.2: Eu estudei um autor muito importante na minha formação... Mas 

agora o nome dele me fugiu...mas eu já lembro e te falo... E também estudo 

essas indicações de leitura sobre Avaliação Formativa .... Eu tento utilizar... o 

que acho que pode ser a avalição formativa porque ela faz a gente ver que a 

gente sempre tem que tentar estar melhorando, sempre evoluindo, então a 

gente tem que ver principalmente o que deu certo, o que deu errado, mas 

principalmente tentar corrigir aquilo que não estava muito bom, temos que 

tentar ver assim ‘olha, nesse ponto aqui, eu senti que faltou’ então temos que 

olhar as falhas e sempre tentar corrigir isso. Se tem uma grande quantidade 

de alunos errando uma questão no meu caso, então eu preciso mudar e 

melhorar, então quando eu faço a devolutiva eu já forço um pouco mais, 

chamo mais a atenção para aquele ponto, e os alunos gostam de números, 

gostam de saber quantos acertaram essa, ou aquela... Mesmo a autoavaliação 

deveria acontecer com bem mais frequência, até com os próprios alunos para 

que eles começassem a pensar nas atitudes, nos propósitos, porque parece que 

os nossos objetivos passam a ser o do aluno, e nem sempre é essa a realidade, 

às vezes ele tem que pensar até para argumentar com a gente, é importante..  
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 Prof. 3. Nossa!!! É mesmo...gente... não sou capaz de lembrar o que fala 

cada um daqueles autores que a gente estuda para os concursos ou nas 

formações...Lembro de um monte de nomes, sei e estudei porque são 

importantes, mas não sei direito o que cada um ensina mais... Afff, é 

verdade... a vida no trabalho fica tão corrida que até isso a gente 

esquece...credo, que vergonha, né?  (risos) 

 Prof.4: Olha, tem muita teoria, mas na verdade a gente acaba utilizando os 

materiais didáticos e pesquisando especificamente sobre o conteúdo que vai 

ser aplicado. Na minha área mesmo, só na faculdade é que a gente discutia as 

teorias e as mais adequadas formas de trabalhar na sala de aula. Até alguns 

concursos trazem referenciais bibliográficos mais da educação de modo geral 

do que dá área mesmo. Eu mesmo sigo o bom senso, uso os conhecimentos 

das leituras e das discussões das formações para dar o melhor de mim. Mas 

confesso que não sei dizer assim de pronto, qual teoria embasa o meu 

trabalho. Eu percebo que a minha matéria é muito interessante para eles, mas 

é também muito extensa e não dá tempo de cumprir tudo se não focar no que 

foi planejado. Os alunos que chegam no 6º ano acham que vão ter um 

professor de óculos cabelos espetados e jaleco branco e que fará experiências 

em todas as aulas, vai sair fumaça colorida, mas não é isso, né? Nem dá 

tempo de fazer todas as experiências que a gente gostaria. Os conteúdos 

densos com nomes diferentes dos seus costumes dificultam o entendimento 

deles e eles ficam preocupados com medo errar, se desencantam um pouco 

sim. Mas fazer o quê? Bem que eu tento preparar aulas mais interessantes que 

eles participam bem, você sabe...o incrível é como eles “viajam na maionese” 

nas respostas que dão às perguntas simples das provas... e nem eles acreditam 

no que escreveram... 

Prof.5: Nossa eu vivo lendo coisa de educação mas sempre mais sobre 

didáticas, estudei muitos autores para os concursos. Espera lá... eu tenho forte 

comigo lembranças de estudos de Paulo Freire que...nossa...é sempre muito 

encorajador para o nosso trabalho. Também Tema Weiz, Emilia Ferrero...tá 

tudo de alguma forma misturado no meu jeito de lecionar, né? A gente usa 

um pouco de tudo que estudou, não sei direito o que é exatamente de qual 

teórico, mas a gente continua buscando sempre que precisa saber mais, é 

assim mesmo. 

 (Entrevistas concedidas a autora, 2015). 

 A respeito da utilização da autoavaliação em sala de aula, alguns disseram já ter 

tentado fazer, mas não deram continuidade porque o tempo é curto, mas que também não 

sabem muito bem como realizá-la. Outros disseram fazer um tipo de autoavaliação com um 

roteiro de reflexões sobre o papel do aluno e sobre o seu desempenho, e em seguida abrem 

uma roda de conversa para refletirem coletivamente sobre as questões. Essa prática é mais 

comum nos anos iniciais.  

Ao ser questionado sobre como elabora e realiza as atividades para os alunos e como 

as avalia, considerando as dificuldades que foram detectadas, os comentários tiveram variadas 

representações: 

Prof.1: Como eu só tenho três aulas por turma na semana, então eu tento 

dividir pensando que na primeira semana eu apresento um novo conteúdo e 

explico, na segunda semana eu dou e corrijo as atividades para tirar dúvidas, 

na terceira semana eu aplico uma prova e na quarta semana eu realizo as 

análises doe erros e dou uma recuperação aos que não conseguiram média. 
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Prof.2: Nossa, eu penso muito nas atividades que escolho para eles, tento 

fazer eles pensarem em tudo o que foi apresentado e discutido em sala de 

aula. Isso é porque eles têm que ser cutucados para lembrar, senão parece que 

eles esquecem do que foi ensinado. Sempre lembro eles de darem uma 

revisada nos conteúdos estudados para que não achem a prova difícil. 

Também procuro usar instrumentos avaliativos diversificados: prova 

dissertativa, de múltipla escolha. Produção escrita de redação e relatórios, 

montagem de teatro... Faço tudo para ver eles se expressando e mostrando 

que aprenderam. 

 

Prof. 3: Uma coisa que me preocupa sempre é elaborar prova. Fico atenta 

para propor atividades que sejam desafiadoras, mas tenho que pensar 

naqueles alunos mais fraquinhos. Então mesclo as questões mais e menos 

complexas para que todos consigam fazer a prova. Faço a revisão das 

questões para tirar dúvida, mas tem aqueles que mesmo assim parecem não 

entender, é incrível a dificuldade de lembrar e de relacionar deles. Enquanto 

tem uns que parece que vão sozinhos, acham tudo fácil. 

 

Prof. 4: Eu tenho muito trabalho para elaborar provas para todas as turmas. 

Procuro até fazer provas diferentes para uma mesma sala, alternado as 

questões para que eles não pensem em colar do colega e possam ter uma 

noção clara de seus próprios acertos e erros. Depois corrijo tudinho com a 

máxima atenção, tabulo tudo e faço uma correção coletiva, reexplicando os 

erros, e eles mesmos vão vendo que erraram, muitas vezes por falta de 

atenção a leitura do enunciado. São muito descuidados com a leitura, mesmo 

que eu enfatize isso durante a prova. O número de erros é sempre grande, isso 

me deixa encabulada, considerando que nas aulas são tiradas dúvidas e eles 

mostram conhecimento do assunto.  

 

Prof. 5: Quando eu decidi ser professor eu pensei em fazer os alunos não 

terem medo de prova como eu tinha. Então eu procuro conhecer os alunos 

vendo em sala o que cada um é capaz de fazer sozinho. Muitas vezes eu 

percebo que o aluno do ensino médio esconde que não sabe calcular coisas 

simples ensinadas nos anos anteriores, porque tem vergonha de admitir que 

não aprendeu. Mas não tem jeito, tem que resgatar o aluno ali onde está 

enroscado. Isso faz eu ter várias turmas numa turma só, é bem trabalhoso, 

mas eu separo o que cada turminha pode fazer sozinha ou com a ajuda de 

colegas e vou dando atenção conforme vão me solicitando. Para os alunos 

com grande defasagem eu vou atendendo e ensinando o que foi deixado de 

aprender lá atrás para que consigam evoluir um pouco mais até onde estamos. 

Nem sempre é suficiente recuperar um aluno no mesmo ano. Tem caso que 

precisa ficar retido mais um ano na mesma série porque realmente não sabe o 

mínimo para acompanhar a turma. É muito triste repetir mas tem dado certo 

até agora. Tem reconhecimento de que valeu a pena. Mas não pode descuidar 

um minuto para não relaxar. (Entrevistas concedidas a autora, 2015). 

 

Sobre as questões abordadas na entrevista, foi perguntado que impressão tiveram sobre 

elas quanto ao que realizam em suas tarefas. Todos disseram que essa conversa que tivemos 

foi interessante porque puderam pensar em aspectos de suas rotinas que nunca haviam parado 

para refletir e que deveria acontecer mais vezes, até mesmo junto aos alunos em sala de aula. 

Demonstraram reconhecer que, às vezes, se preocupam muito mais com o cumprimento dos 

conteúdos, que são extensos, e deixam de abordar nas conversas com os alunos questões que 

poderiam repercutir em suas atitudes. Acreditam que os alunos não sabem conversar sobre 
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temas abertos, que não fazem parte do currículo específico, como falar da vida e refletir sobre 

as atitudes, porque não foram educados para pensar sobre si mesmos criticamente. Mas 

admitem que, como educadores, precisam amadurecer ideias e estratégias para promover 

mudanças no comportamento, senão pode virar bagunça e cair no descrédito dos alunos. 

  Com base nas representações dos entrevistados podemos inferir que nos contextos de 

ensino-aprendizagem muito ainda tem de ser conquistado para que as condições de trabalho 

melhorem, especialmente, no que tange a garantir tempo de estudo e espaços para reflexões 

coletivas e individuais sobre as práticas escolares. Lembrando que os modelos recebidos nas 

formações inicial e continuada, nem de longe se assemelham com as realidades vividas nas 

escolas. Outra realidade a ser considerada, é que os professores em atividade não tiveram em 

quem se espelhar como modelos para empreender as mudanças necessárias que lhes são 

cobradas. Tampouco contam com o devido respeito e valorização salarial por seus serviços de 

primeiríssima ordem de importância na formação de crianças e jovens, a ponto de ser 

obrigatória a todos eles, de 04 a 17 anos de idade. 
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5.  CONSIDERAÇÕES SOBRE A EDUCAÇÃO BÁSICA  

 

Por este trabalho de pesquisa estar voltado à atuação docente na educação básica, faz-

se necessário uma breve retomada sobre a área de abrangência deste nível de ensino. Na 

página do Portal Brasil na internet consta a seguinte definição:  

 A educação básica é o primeiro nível do ensino escolar no Brasil.  

Compreende três etapas: a educação infantil (para crianças com até cinco 

anos), o ensino fundamental (para alunos de seis a 14 anos) e o ensino médio 

(para alunos de 15 a 17 anos. Ao longo desse percurso, crianças e 

adolescentes devem receber a formação comum indispensável para o 

exercício da cidadania, como aponta a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 

Também é um objetivo da educação básica fornecer os meios para que os 

estudantes progridam em estudos posteriores, sejam eles no ensino superior 

ou em outras modalidades educativas. (BRASIL. 2014).  

 

Consideramos importante destacar alguns trechos da Lei nº 9394/96, a lei que 

estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, visando oferecer maior compreensão 

dos aspectos enfatizados neste trabalho. Nesses trechos do documento o texto evidencia a 

educação como um direito humano inalienável. 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 

vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 

e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 

manifestações culturais. 

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 

social. 

E entre os Princípios e Fins da Educação Nacional está o Art. 2º que expressa: 

(...) A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho. 

No Art. 4º o dever do Estado com a educação escolar básica pública, institui: 

I – Educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 

12.796, de 2013) 

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Por educação básica compreende-se a pré-escola que atende crianças dos 4 aos 5 anos 

de idade; o ensino fundamental de nove anos que tem início no 1º ano, atendendo crianças a 

partir dos 6 anos e finalizando no 9º ano; e o ensino médio composto por 3 anos de 

escolarização para a conclusão da educação básica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
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O Art. 32 esclarece a área de abrangência do ensino fundamental obrigatório, que 

passou a ter duração de 9 (nove) anos a partir de 2006, é gratuito na escola pública, iniciando-

se aos 6 (seis) anos de idade, e tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante 

redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006. 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 

o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

 

No Art. 35 é dado esclarecimento sobre o ensino médio, etapa final da educação 

básica, com duração mínima de três anos, e apresenta as suas finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 

novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

O Art. 36-A. oferece ao aluno o direito ao ensino técnico articulado ao ensino médio, 

sem prejuízo do que fora disposto na Seção IV do capítulo sobre o ensino médio, 

acrescentando que... 

 (...) atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o 

exercício de profissões técnicas”. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a 

habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios 

estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 

especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 

2008). 

 

Por meio dessas citações pode-se ter uma ideia da responsabilidade que recai sobre a 

educação básica, e que se confirma no texto do Art. 22: 

A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe 

a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 

meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Essa breve retomada da legislação que ampara a obrigatoriedade da Educação Básica e 

explicita a sua área de abrangência foi apresentada neste trabalho para servir as reflexões que 

relacionem o valor de seus princípios e finalidades, a seriedade com que é pensada em forma 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
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de lei, com a ineficiência do rigor do seu cumprimento e da falta de vigor de seus 

pressupostos no atendimento educacional da maior e mais carente parcela da população.  

A obrigatoriedade de acesso e permanência parece ser uma forma imperativa de 

garantir que o aluno conclua a educação básica, cuja finalidade é “assegurar-lhe a formação 

comum indispensável para o exercício da cidadania”.  

Entretanto, a realidade atual da educação no Brasil clama por mudanças imperiosas, 

principalmente na educação básica pública que atende ao grande contingente de alunos dos 4 

(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, pertencentes aos níveis socioeconômicos mais 

baixos da população. 

Atualmente, 98,2% das crianças entre 6 e 14 anos estão matriculadas na educação 

básica, a taxa de distorção idade-série está em 22% entre as que apresentam um atraso de 2 

anos em relação à série proposta para sua idade. Apenas 54% da população entre 15 e 17 anos 

está matriculada no ensino médio. Cerca de 2,9 milhões estão fora da escola. Fora os muitos 

evadidos e os que não chegaram cogitar fazer o ENEM. Portanto, há muito ainda a ser 

conquistado, de fato, para a universalização do ensino de qualidade no Brasil. 

As informações apresentadas são da Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílios 

(Pnad), uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que obtém 

informações anuais sobre as características demográficas e socioeconômicas da população.  

As políticas públicas para a educação estão cada vez mais baseadas nos resultados das 

avaliações externas, que são avaliações aplicadas pelos órgãos centrais de educação de nível 

federal e estadual para mensurar o conhecimento dos alunos em todos os níveis da educação. 

 Os dados coletados servem para análise e planejamento de ações estratégicas de 

políticas públicas condizentes com as demandas e com o alcance da verba disponível para os 

projetos e programas governamentais dessa área. 

Nas páginas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) na internet, são divulgados dados recentes sobre a educação básica brasileira. 

O INEP criou em 2007 o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) com o intuito 

de agrupar num só indicador, dois conceitos, o fluxo escolar e as médias de desempenho nas 

avaliações. Com isso visa ampliar as “possibilidades de mobilização da sociedade em favor da 

educação de qualidade, uma vez que o índice é comparável nacionalmente e expressa em 

valores os resultados mais importantes da educação: aprendizagem e fluxo”. 

Os dados obtidos pelos indicadores nacionais permitem ao Inep fornecer informações 

para projetos internacionais na área de educação dos quais o Brasil participa. 
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O interesse em evoluir em cada instância do ensino é alcançar as metas para que o 

Brasil chegue patamar educacional da média dos países da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE).  Numericamente, “isso significa progredir da média 

nacional 3,8, registrada em 2005 na primeira fase do ensino fundamental, para um Ideb igual 

a 6,0 em 2022, ano do bicentenário da Independência” (INEP). 

O site do INEP informa que, por meio da comparação internacional, é possível avaliar 

o sistema educacional de um país em relação aos outros países e, assim, “verificar as 

deficiências e também a eficácia, muitas vezes não percebidas dentro dos próprios países”. 

São utilizados diferentes indicadores que permitem obter dados comparativos: 

 Indicador B1: Gasto Educacional por estudante 

 Indicador B2: Gasto nas Instituições de Ensino relativo ao Produto Interno Bruto 

(PIB) 

 Indicador B3: Investimento Público e Privado nas Instituições de Ensino 

 Indicador B4: Gasto Total em Educação 

 Indicador B6: Gasto nas Instituições de Ensino por Categoria de Serviços e 

Categoria por Natureza. (Fonte INEP) 

 

O Ideb também serve como condutor de política pública para a educação e é a 

ferramenta para acompanhamento das metas de qualidade do Plano de Desenvolvimento da 

Educação (PDE). O PDE tem como meta alcançar em 2022 o Ideb 6,0 – média que 

corresponde a um sistema educacional de qualidade comparável a dos países desenvolvidos. 

O Ideb de 2013 mostrou que o Brasil ultrapassou as metas previstas para os anos 

iniciais (1º ao 5º ano) do ensino fundamental em 0,3 pontos, alcançando 5,2, enquanto em 

2011 havia sido de 5,0. 

Segundo os dados do Censo Escolar o total de estudantes nos primeiros anos do 

fundamental é de 15.764.926, sendo 84% deles (13.188.037) de escolas públicas. As metas da 

rede municipal de ensino foram alcançadas por 69,6% dos municípios brasileiros. 

O INEP informa que a rede estadual, que atende apenas 18% das matrículas públicas 

nessa fase, também superou suas metas. Em 75,6% dos municípios, as redes estaduais 

superaram a meta prevista para 2013. Ao todo, nessa etapa, 5.394 municípios tiveram Ideb 

calculado em 2013. 

O Ideb serve como um indicador objetivo para verificar o cumprimento das metas 

fixadas no Termo de Adesão ao Compromisso Todos pela Educação, eixo do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) que trata da educação básica. O Ideb é calculado e 

divulgado periodicamente pelo Inep, segundo os dados da aprovação escolar, obtidos no 

Censo Escolar, e pelas médias de desempenho nas avaliações do Inep, respectivamente o Saeb 

– para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil – para os municípios. 

http://www.oecd.org/dataoecd/17/31/39245343.xls
http://www.oecd.org/dataoecd/27/52/39254884.xls
http://www.oecd.org/dataoecd/27/54/39254904.xls
http://www.oecd.org/dataoecd/27/55/39254913.xls
http://www.oecd.org/dataoecd/28/33/39254957.xls
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No Estado de São Paulo a avaliação utilizada como um indicador do rendimento da 

educação básica é o SARESP, Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo. É uma prova aplicada anualmente, desde 1996, pela Secretaria da Educação do Estado 

de São Paulo (SEE/SP). Esse sistema de avaliação compõe o Índice de Desenvolvimento da 

Educação de São Paulo, o IDESP. O SARESP avalia as escolas, e com isso monitora os 

resultados para traçar planos e metas que consideram adequados para o ensino básico das 

escolas públicas paulistas.  

Em 2007 o SARESP, passou a utilizar a metodologia dos exames nacionais 

(SAEB e Prova Brasil), o que permitiu a comparação de resultados, que são utilizados para 

calcular o Idesp.  

No SARESP, são avaliados os alunos do 2º, 3º, 5º (estes só em Língua Portuguesa, 

Matemática) e 7º e 9º anos do Ensino Fundamental e 3ª série do Ensino Médio. As disciplinas 

avaliadas nestes anos são Língua Portuguesa, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências 

Humanas, sendo que estas duas últimas se alternam anualmente. É aplicada também uma 

prova de Redação por amostragem às turmas dos 5º, 7º e 9º anos do Ensino Fundamental e 3ª 

série do Ensino Médio de cada rede de ensino. Em 2014, todas as 645 cidades do estado de 

São Paulo tiveram escolas participantes. De acordo com o Relatório SARESP 2014, neste ano 

participaram do SARESP 5.040 escolas estaduais, 3.419 escolas da rede municipal e 203 

escolas particulares, sendo que nesse grupo a maior proporção é constituída por escolas 

vinculadas ao SESI – Serviço Social da Indústria, totalizando 172 escolas. Um total de 2,1 

milhões de alunos foram avaliados. (SEESP. 2015). 

A escala de proficiência do SARESP, segundo consta em seu relatório é uma maneira 

de medir resultados, e é construída com os resultados da aplicação do método estatístico de 

análise denominado Teoria da Resposta ao Item (TRI). “A cada ano, com base nos resultados 

de desempenho dos alunos na prova SARESP, a escala é atualizada mediante a inclusão de 

novos descritores”. Os pontos da escala do SARESP, por sua vez, são agrupados em quatro 

níveis de proficiência – Abaixo do Básico, Básico, Adequado e Avançado – definidos a partir 

das expectativas de aprendizagem estabelecidos para cada ano/série e componente curricular 

no Currículo do Estado de São Paulo, descritos nos quadros a seguir: 

http://educarparacrescer.abril.com.br/indicadores/dentro-idesp-429454.shtml
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Quadro 4.  Classificação e Descrição dos Níveis de Proficiência do SARESP 

Fonte: site da SEESP. 2015 

 O quadro apresentado a seguir reúne informações sobre os intervalos de pontuação que 

definem os níveis de Ciências e Ciências da Natureza para os anos/séries avaliados. 

Quadro 5.  Níveis de Proficiência de Ciências e Ciências da Natureza - SARESP 

Fonte: site da SEESP. 2015 

O SARESP estabelece como padrão de desempenho esperado o nível adequado para 

cada um dos ano/série e disciplinas avaliadas. Para Ciências e Ciências da Natureza (Biologia 

Física e Química) foram estabelecidos como nível Adequado para o 7º e 9º anos do EF e 3ª 

série do EM as médias de 250, 300 e 350, respectivamente. Os anos iniciais da educação 

básica não são avaliados em Ciências pelo SARESP, apenas em Língua Portuguesa e 

Matemática. 

As políticas públicas voltadas para a educação ainda não foram suficientes para 

garantir a qualidade do ensino, nem tampouco para evitar a evasão dos alunos na educação 

básica obrigatória. Essa realidade pode ser observada nas duas tabelas apresentadas a seguir, 
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cujos dados apontam os índices de reprovação, abandono e aprovação nas etapas da educação 

básica pública e privada. 

 

Tabela 1. Indicadores das Redes públicas (urbanas). 

Fonte: INEP 

Ao comparar as duas tabelas observa-se que nos anos iniciais a porcentagem de reprovação 

e abandono é maior nas redes públicas. Em ambas as redes as taxas de reprovação e abandono 

tendem a aumentar conforme avançam os anos de escolaridade, de modo que as taxas de 

abandono e reprovação são visivelmente maiores no EM. As taxas de aprovação apresentam 

declínio no decorrer dos níveis da  educação básica pública. 

É preciso atentar que as redes públicas atendem a um número muitas vezes maior de 

alunos que as redes privadas. 
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Tabela 2.  Indicadores das Redes privadas (urbanas). 

Fonte: INEP 

A tabela 2 revela que a taxa de abandono nas redes privadas é insignificante. O índice 

de reprovação é muito menor do que o verificado nas redes públicas em todos os níveis da 

educação básica, enquanto a taxa de aprovação se mantém alta em toda a sua extensão.    

A seguir serão apresentados os mesmos dados podem ser comparados em forma de 

gráficos, estabelecendo uma leitura visual que explicitada em porcentagem. 

Gráfico1 - Percentual das Redes públicas urbanas. 

 

Fonte: INEP 
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Gráfico 2 - Percentual das Redes privadas urbanas. 

 

Fonte: INEP 

 Mediante os dados apresentados é impossível não recordar os ensinamentos do grande 

mestre Paulo Freire, que nos faz refletir sobre qual deve ser o papel da escola para combater a 

chamada evasão escolar, ao afirmar que:  

Uma escola democrática teria de preocupar-se com a avaliação rigorosa da 

própria avaliação que faz de suas diferentes atividades. A aprendizagem 

escolar tem que ver com as dificuldades que eles enfrentam em casa, com as 

possibilidades de que dispõem para comer, para vestir, para dormir, para 

brincar, com as facilidades ou com os obstáculos à experiência intelectual. 

Tem que ver com sua saúde, com seu equilíbrio emocional. A aprendizagem 

dos educandos tem que ver com a docência dos professores e professoras, 

com sua seriedade, com sua competência científica, com sua amorosidade, 

com seu humor, com sua clareza política, com sua coerência, assim como 

todas estas qualidades têm que ver com a maneira mais ou menos justa ou 

decente com que são respeitados. (2003, p. 125 -26)  

 

Para Freire é condicional que cada educador esteja atento à realidade que o cerca, pois 

“é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima 

prática” (2003, p. 39). E reforça a sua convicção na não neutralidade da educação ao afirmar:  

Não podemos alimentar a ilusão de que o fato de saber ler e escrever, por si 

só, vá contribuir para alterar as condições de moradia, comida e mesmo de 

trabalho [...] essas condições só vão ser alteradas pelas lutas coletivas dos 

trabalhadores por mudanças estruturais da sociedade. (1991, p. 70) 

  

A visão socioeducativa freireana é fortemente fundamentada na condição política que 

envolve todo ato educativo desde sempre. Ou se ensina para aprender e se libertar na 
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criatividade e na defesa dos princípios éticos e humanizadores ou se ensina para que aprender 

a obedecer aos comandos dos líderes que sempre decidirão o que é preciso que os liderados 

façam. Portanto, a decisão de escolher de que lado estará o ensino oferecido a crianças e 

jovens é a primeira decisão política da ação docente para o bem ou para o mal.  

   

5.1 Resultados insatisfatórios e precariedade do ensino básico público 

 

Existe uma estreita relação entre os resultados obtidos e as políticas públicas de 

valorização do profissional do ensino básico no Brasil. 

As condições de trabalho dos professores públicos de educação básica são ultrajantes. 

Não é aceitável que os investimentos em educação não levem em conta a importância e o 

valor do professor como principal fator de sucesso do empreendimento educativo.  

Todas as divulgações midiatizadas dos programas de governo para a educação não 

passam de propagandas que mascaram a ineficiência de seus discursos. A desvalorização do 

professor da educação básica é tanta que merece um capítulo especial para dar uma pequena 

noção da precarização em que se encontram os profissionais dessa categoria.  

O tratamento dado à educação básica pública confirma a lógica da reprodução das 

desigualdades explicitadas por Bourdieu e Passeron na obra A reprodução, de 1975.  

A educação para todos não alcança a qualidade da aprendizagem de todos, 

especialmente da maioria, a quem não foi dada a chance de encontrar o sentido pessoal do 

conhecimento escolar devido à precariedade das condições de trabalho do educador.  

Para Freitas (2002, p.301) “a batalha pela educação não pode ser travada sem o apoio 

de amplos movimentos sociais emancipatórios que questionam radicalmente as bases das 

relações de exploração vigentes”, e uma grande parte dos educadores parecem ter consciência 

disso, segundo o autor. E segue advertindo que 

As dificuldades para a melhoria da qualidade na escola advêm da própria 

concepção de escola que se tem e de como se concebe a possibilidade de 

aumentar essa qualidade atualmente: por adição de controle sobre a escola 

(especialistas supervisionando professores, controle do currículo, avaliação 

interna e externa) e por adição de tecnologia (treinamento, equipamentos, 

infraestrutura etc.). Esta é a forma mais “avançada” pela qual o capitalismo 

consegue imaginar a “escola de qualidade”. Ela é herdeira de como ele vê a 

melhoria nas outras instituições sociais, em especial nas empresas – troca da 

base tecnológica e da forma de gestão da força de trabalho (FREITAS, 2002, 

p.302). 
 

A pedagogia histórico-crítica, de Saviani, norteada por uma nova concepção de 

pedagogia que considera análises da relação entre educação e sociedade como essencialmente 
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dialética e contraditória, oferece subsídios teóricos necessários à proposição de uma escola 

justa e democrática ao fundamentar-se em uma concepção filosófica orientada para as 

finalidades de transformação, como forma de contribuir para a construção das condições 

históricas concretas para que mudanças se tornem possíveis. 

Para a maior compreensão do devir da educação escolar desenvolvida por meio de 

diferentes mediações para cumprir a sua função política, faz-se necessário a permanente 

discussão do extenso e incansável tema da qualidade na educação pública. Nesse contexto 

reproduziremos parte de um texto de Saviani (1987), que expressa com clareza a possibilidade 

de pensarmos suas finalidades transformadoras: 

O espaço próprio da educação é o espaço da 

apropriação/desapropriação/reapropriação do saber e esse espaço está 

atravessado pela contradição inscrita na essência mesma do modo de 

produção capitalista: a contradição capital-trabalho. Sendo o saber força 

produtiva, e sendo a sociedade capitalista caracterizada pela propriedade 

privada dos meios de produção, a classe que detém os meios de produção se 

empenha em apropriar-se do saber desapropriando-o da classe trabalhadora. 

Contudo, sendo impossível a apropriação exclusiva do saber já que a 

contradição, porque inerente à sociedade capitalista é insolúvel no seu 

âmbito, a classe capitalista sistematiza o saber de que se apropria e o devolve 

na forma parcelada (taylorismo). Assim fazendo, detém a propriedade 

exclusiva do saber relativo ao conjunto do processo produtivo, restando ao 

trabalhador apenas o domínio do saber correspondente à parcela do trabalho 

que lhe cabe executar. A classe trabalhadora, por sua vez, se esforça 

cotidianamente e de várias formas, por reapropriar o saber de que é 

desapropriada. Neste quadro, a educação emerge como um instrumento de 

luta. Não há, pois, lugar para pessimismo ou imobilismo.(SAVIANI, 1987, 

p.19-20). 

 

É nesse contexto da realidade social, política e econômica que nos deparamos para 

repensar a educação básica pública, assim como a educação privada, seja ela oferecida aos 

filhos das camadas trabalhadoras como um serviço social de custo relativamente baixo ou às 

destinadas aos herdeiros da elite econômica brasileira. 

A relação sociedade e educação é um tema que nenhum educador brasileiro deixar de 

considerar ao criticar os sistemas de ensino no Brasil. Todos têm conhecimento de que a 

distribuição de renda e da riqueza no país é o fator que determina o acesso e a permanência 

dos estudantes na escola. Muitos sabem também que o direito ao ensino básico, tornado 

obrigatório, é que força o aumento da permanência de estudantes na escola pública, mesmo 

sabendo que o padrão de qualidade é distinto entre as camadas sociais. Outros tantos sabem 

também que essa condição pode e deve ser incrementada sempre, como frisa Cury (2002). No 

entanto, como alerta o autor, a escola deve superar a ideia de que a educação é redentora, e 

deixar de atender exigências que não lhe pertencem. Para Cury, 
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Existem problemas na escola que não são dela, mas que estão nela e 

problemas há que são dela e obviamente podem também estar nela. 

Considerar este contexto socioeconômico descritiva e analiticamente, vê-lo 

como suscetível de superação por meio de políticas sociais redistributivas e 

considerar a situação da educação escolar enquanto tal são princípios 

metodológicos indispensáveis para uma análise adequada das políticas 

educacionais. Afirmar a determinação socioeconômica sobre a educação não 

é negar as determinações internas a ela. (CURY, 2002.p.169) 

 

O autor nos atenta para o fato de que o conceito de educação básica é um conceito 

muito novo, ainda mais se levarmos em conta que o Brasil negou, por séculos, ao seu povo o 

direito ao conhecimento e à educação escolar. A educação foi sempre privilégio da elite 

econômica, onde a qualidade do ensino era inquestionável.  

Se educação básica se tornou um direito obrigatório tendo em vista a sua 

universalização, também é verdade que a qualidade do ensino não se estendeu a todo o 

universo de alunos, especialmente àqueles das camadas sócias mais inferiores.  

A educação básica como o próprio nome diz é a fundação e o alicerce que oferece 

condições para o conhecimento sistematizado e organizado oferecido pela escola, para que as 

demais dimensões do saber possam ser alcançadas. Cury (2002) compreende a educação 

básica da seguinte forma: “educação infantil a base da educação básica, o ensino fundamental 

é o seu tronco e o ensino médio é seu acabamento”.  Para ele, é dessa visão “do todo como 

base que se pode ter uma visão consequente das partes” (CURY, 2002, p.169). 

 O art. 4º da LDB torna a educação básica um direito do cidadão à educação e um 

dever do Estado em atendê-lo mediante oferta qualificada. “E tal o é por ser indispensável, 

como direito social, a participação ativa e crítica do sujeito, dos grupos a que ele pertença, na 

definição de uma sociedade justa e democrática” (CURY 2002, p.170). 

A educação básica é obrigatória a todas as crianças e jovens, independentemente de 

classe social, por constituir-se um direito do cidadão e um dever do Estado. E toda oferta de 

ensino no país, seja pública ou privada, está submetida à responsabilidade da supervisão do 

Estado, portanto a instituição privada não deixa de mediar o caráter público inerente à 

educação (CURY 2002). 

  No Brasil, as taxas de evasão escolar na educação básica são alarmantes. A 

obrigatoriedade do acesso não garante a conclusão do ensino médio. Essa realidade pode ser 

ilustrada pela imagem de um grande funil, cuja abertura inicial, a entrada, é grande e larga, e a 

final é pequena e estreita. Ou seja, entrar todos entram, mas muitos não passam pelo estreito 

gargalo da etapa final da educação básica, o ensino médio.  
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Dados recentes do MEC revelam que entre 2011e 2013 o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb) para o ensino médio ficou estagnado, permanecendo em 3,7 

pontos, numa escala de 0 a 10. 

Para Bourdieu (1975) a escola tem um papel ativo na reprodução das desigualdades 

sociais, na medida em que define o currículo, os métodos de ensino e as práticas avaliativas 

que, de forma dissimulada, favorecem os alunos que trazem de suas origens sociais um capital 

cultural mais abrangente e próximo das práticas escolares. Desse modo a escola deixa de ser 

entendida como instância transformadora e democratizadora do ensino e passa a ser vista 

como uma das principais instituições por meio da qual se mantêm e se legitimam os 

privilégios sociais. 

Muitos jovens não são atraídos pelos estudos porque não conseguem ver sentido no 

que é ensinado na escola. Essa falta de sentido leva muitos jovens a abandonar a escola antes 

de concluir o ensino médio, para trabalhar. Além disso, dos que permanecem na escola 12% 

são reprovados e 30% deles estão com atraso de mais de dois anos no fluxo regular.  

No capítulo a seguir serão apresentados alguns dados sobre o ENEM, considerando 

que, por ser uma prova que avalia a qualidade do ensino desenvolvido na educação básica, em 

seu ano de conclusão do ensino médio, revela também e antes de tudo o caráter ainda 

excludente da educação e a desigualdade de oportunidades entre as classes sociais mais e 

menos favorecidas da sociedade, que se interessam pelo exame para acessar o ensino público 

superior, este sim, de qualidade garantida, porém acessível aos poucos e mais favorecidos 

socialmente.  

 

5.2  ENEM: avaliação da etapa final do ensino básico e seleção para o ensino superior 

          O ENEM é o Exame Nacional do Ensino Médio, uma prova criada em 1998 para 

avaliar as competências e habilidades dos alunos concluintes do ensino médio com o intuito 

de contribuir para a melhoria da qualidade da Educação Básica. Foi elaborado e implantado 

pelo Ministério da Educação. 

 A partir de 2009 o ENEM passou a ser, também, um meio de acesso a quem deseja 

ingressar nas universidades Públicas Federais.  

 Depois de ter adquirido credibilidade no decurso de 1998 até agora, o ENEM passou a 

ser adotado também por outras instituições de ensino superiores públicas e privadas como 

substituto de seus vestibulares.  
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 Nesse processo de crescimento, o ENEM implantou diversas ações visando à 

democratização das oportunidades de acesso às universidades. Criou o sistema de cotas, que 

favorece os alunos oriundos da educação pública e a população negra e indígena do país. A 

partir de 2014 o ENEM passou a avaliar quaisquer candidatos maiores de 18 anos que não 

concluíram o ensino médio na idade regular e se inscreveram em uma unidade certificadora 

credenciada. A certificação de conclusão do ensino médio é concedida pela aprovação com a 

pontuação mínima (450 pontos em cada uma das áreas do conhecimento e 500 pontos na 

redação) estabelecida no Edital do exame e na Portaria nº 179, publicada em 29 de abril de 

2014. 

 Só sendo aprovado no ENEM é possível participar de programas como o Sisu, que 

oferece vagas em faculdades públicas; o ProUni, para quem deseja conseguir uma bolsa de 

estudo em instituições privadas do ensino superior; o Fies Fundo de financiamento 

estudantil), um programa do Ministério da Educação destinado a financiar a graduação na 

educação superior de estudantes matriculados em instituições não gratuitas; o Sisutec, 

(Sistema de Seleção Unificada da Educação Profissional e Tecnológica), uma iniciativa do 

Ministério da Educação (MEC) que oferece vagas gratuitas em cursos técnicos em escolas 

públicas e privadas para melhorar a capacitação dos brasileiros e aumentar as chances de 

emprego; além do Ciência Sem Fronteira, um programa que oferece oportunidades de bolsas 

de estudo no exterior, financiadas pelo Governo Federal para alunos de graduação, pós-

graduação e de cursos superiores de tecnologia de instituições de ensino superior, públicas ou 

particulares de todo o país.  A obrigatoriedade de realizar o ENEM para participar de 

programas públicos acima citados explica parte do interesse dos jovens em realizar esse 

exame. 

 Por meio do ENEM é possível ingressar na Universidade de Coimbra e 

na Universidade da Beira Interior, ambas as instituições portuguesas,  que utilizam a nota do 

ENEM  como critério para matricular candidatos brasileiros nos seus cursos de graduação. 

 No ENEM, travestis e transexuais podem utilizar o nome social para realizar as 

provas.  

 A Lei nº 12.711 (Lei das COTAS), de 29 de agosto de 2012, é uma grande conquista 

social. 

[...] a reserva de vagas pode ser implementada gradualmente. Por isso, cada 

instituição pode optar pelo percentual a ser reservado, garantindo, no 

processo seletivo do Sisu 1º/2015, pelo menos 37,5% de suas vagas para as 

cotas. Até 2016, as instituições deverão atingir o percentual de 50% de vagas 

reservadas. 

Das vagas reservadas pelas instituições para estudantes que cursaram o 

ensino médio em escolas públicas, metade é destinada para estudantes com 

http://www.uc.pt/
http://brasil.ubi.pt/pt/
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/05/05/1096005/universidade-portuguesa-vai-aceitar-enem-processo-seletivo.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/05/05/1096005/universidade-portuguesa-vai-aceitar-enem-processo-seletivo.html
http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2014/05/12/1096519/travestis-transexuais-podero-utilizar-nome-social-enem-2014.html
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renda familiar bruta mensal por pessoa de até um salário mínimo e meio. O 

preenchimento das vagas leva em conta ainda critérios de cor ou raça, ou 

seja, um percentual das vagas são reservadas para estudantes autodeclarados 

pretos, pardos ou indígenas em proporção igual a de pretos, pardos e 

indígenas na população da Unidade da Federação onde está localizada a 

instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (BRASIL, 2012). 

  

Podemos perceber que a trajetória do ENEM reflete significativos avanços relativos às 

políticas de inclusão social. Essas medidas não deixam de ter um caráter reparador das 

desigualdades de condições com que estão competindo os candidatos aos vestibulares dos 

diferentes estratos sociais.  

 

5.3 Condição socioeconômica influencia nos resultados do ENEM 

 

 Em 2013 o Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira) incluiu na 

divulgação dos resultados do ENEM o índice que mede o nível socioeconômico das famílias 

dos alunos de cada escola. Esta informação foi resultado de um questionário aplicado aos 

candidatos inscritos para o ENEM 2013, onde eram solicitadas respostas sobre a renda 

indireta, como bens materiais, e a escolaridade dos pais dos alunos. Em posse desses dados o 

Inep pode estabelecer sete níveis socioeconômicos, onde 7 é o nível mais alto. Esse tipo de 

informação é considerado importante para muitos especialistas porque revelam um aspecto 

que influencia diretamente no sucesso escolar: a origem dos alunos avaliados. 

Para Francisco Soares, presidente do Inep e um dos idealizadores desse índice, o 

aprendizado do estudante é influenciado pela condição social e econômica de sua família 

“porque ela faz com que ele chegue à sala de aula mais preparado”, disse ele em entrevista ao 

site G1. globo.com. Para ele, parte da diferença que se vê entre rede pública e privada vem da 

distância socioeconômica entre elas. 

Diante deste contexto nos remetemos a obra  Reprodução: Elementos para uma Teoria 

do Sistema de Ensino, de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron (1975), em que atribui à 

escola papel destacado como dispositivo a serviço da manutenção e legitimação de privilégios 

sociais. 

O conceito de capital, antes exclusivamente determinado pela economia, é reanalisado 

sob novas perspectivas com outras formas de capital imbricadas na origem das desigualdades, 

percebe-se a existência do capital cultural, do capital social e do capital simbólico, 

intermediando as relações sócias. Assim, segundo Bourdieu,  

a acumulação de capital cultural desde a mais tenra infância – pressuposto de 

uma apropriação rápida e sem esforço de todo tipo de capacidades úteis – só 

ocorre sem demora ou perda de tempo, naquelas famílias possuidoras de um 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
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capital cultural tão sólido que fazem com que todo o período de socialização 

seja, ao mesmo tempo, acumulação. Por consequência, a transmissão do 

capital cultural é, sem dúvida, a mais dissimulada forma de transmissão 

hereditária de capital (BOURDIEU, 1997, p.86). 

 

Portanto, os indivíduos se movimentam mais ou menos nos diferentes campos 

conforme o nível de capital cultural que tenha acumulado. 

 Para se ter uma ideia dessa correspondência, das 500 maiores médias nas provas 

objetivas do ENEM, 97,6% estão nas escolas com nível socioeconômico alto ou muito alto. 

Entre as 14.715 escolas participantes de todo o país a maior média entre as de nível 

socioeconômico muito baixo ficou na posição de número 11.004. O que reforça a influência 

direta da condição social sobre os resultados escolares.  

Esses fatos revelam que a principal causa da desigualdade não está nas diferenças de 

dons, nem nas diferenças de investimento em dinheiro, mas na desigualdade de oportunidades 

a que as crianças estão expostas mesmo antes de frequentarem a escola. Muito dessa diferença 

de oportunidades se explica pela diferença de provimentos de capital cultural dentro dos 

diferentes meios familiares, como publicou Bourdieu (1997). No entanto, o autor não isenta a 

escola de culpa pelo problema, ao contrário, critica a instituição escolar com extrema 

veemência justamente porque a responsabiliza de reproduzir em seu interior as ideologias das 

classes dominantes e de preservar a desigualdade de condições. 

 Todos os dados utilizados sobre o ENEM foram obtidos a partir das divulgações 

disponibilizadas no site do Inep.  

 A seguir serão apresentados alguns dados do ENEM referentes ao Estado de São Paulo 

que nos permitirá observar como estão distribuídas as notas médias dos alunos de todo o 

Estado e em separado, das redes públicas e privadas de ensino.  

 

5.4 A distribuição das proficiências do ENEM em níveis 

Apresentamos aqui os valores ou notas do ENEM 2013 de acordo com o nível de 

proficiência, e a distribuição percentual das proficiências por área de conhecimento e para a 

redação. Os dados foram representados de acordo com as seguintes faixas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/capcul.html
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Nível 1: Menor de 500; 

Nível 2: De 500 a 599,99; 

Nível 3: De 600 a 699,99; 

Nível 4: De 700 a 799,99; e 

Nível 5: Igual ou maior que 800,00; 

 

 

 

 

 

Quadro 6: Quadro dos componentes  e níveis de proficiências do ENEM. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Inep 2013. 

 

Esses resultados foram divulgados para as escolas que cumpriram concomitantemente, 

os dois critérios a seguir: 

a) Possuir pelo menos 10 (dez) alunos concluintes do ensino médio regular seriados 

participantes do ENEM 2013; e  

b) Possuir pelo menos 50% de alunos participantes do ENEM 2013, de acordo com os dados 

do Censo Escolar 2013. 

Vale ressaltar que para a obtenção de certificação do ensino médio são necessárias notas a 

partir de 450 para as áreas do conhecimento, e de 500, para a Redação. 

 

5.5 Distribuição de alunos participantes do ENEM no Estado de São Paulo 

Quadro 7: Relação de alunos inscritos no Estado de São Paulo para o ENEM 2013. 

 
PARTICIPAÇÃO ESTADO DE SÃO PAULO 

NÚMERO DE 

ALUNOS 

INSCRITOS NO 

CENSO. 

QUANTIDADE 

DE ESCOLAS 

PARTICIPANTES 

NÚMERO DE 

ALUNOS 

PARTICIPANTES 

NO ENEM 2013 

PERCENTUAL DE 

PARTICIPAÇÃO 

ALUNOS COM 

NECESSIDADES 

ESPECIAIS 

215 996 3006 151 725 70,24% 484 

Fonte: Inep 2013. 

 

A leitura deste quadro revela que dos 215 996 alunos inscritos no censo anual que 

computa o número de alunos do EM, apenas 151 725 realizaram a prova do ENEM. Este dado 

é muito significativo, pois denuncia que 64 271 jovens, possivelmente nem sequer 

Para as quatro áreas do conhecimento 

(Ciências da Natureza e suas Tecnologias; 

Ciências Humanas e suas Tecnologias; 

Linguagens e Códigos e suas Tecnologias; 

matemática e suas Tecnologias): 

 
Nível 1: Menor de 450; 

Nível 2: De 450 a 549,99; 

Nível 3: De 550 a 649,99; 

Nível 4: De 650 a 749,99; 

Nível 5: Igual ou maior que 750,00. 

 

 

 

 

 

Para a Redação: 
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concorreram a uma vaga nos cursos superiores que utilizam o ENEM como vestibular de 

acesso. 

 

5.6 Distribuição geral das médias por área de conhecimento - Estado de São Paulo 

 

Quadro 8: Médias e distribuição dos níveis de acordo com a área de conhecimento, Estado de 

São Paulo, ENEM 2013. 

 
 

Área do conhecimento 

 

Média 

Nível 1 

(%) 

Nível 2 

(%) 

Nível 3 

(%) 

Nível 4 

(%) 

Nível 5 

(%) 

Ciências da Natureza 508,71 25,66 43,42 26,84 3,93 0,16 

Ciências Humanas 550,06 11,49 37,79 39,88 10,27 0,57 

Linguagens e Códigos 526,51 15,16 44,40 37,53 2,88 0,02 

Matemática 567,04 14,22 29,60 34,62 17,31 4,24 

Redação 563,26 29,55 29,99 23,33 11,21 5,92 

Média Geral 538,08* 19,21 37,04 32,44 9,12 2,19 

 

Fonte: Inep 2013.                      (*) Para o cálculo da média não foi utilizada a nota da redação       

  

No quadro 7, nota-se que a área de conhecimento que obteve a média mais baixa foi 

Ciências da Natureza. Em CN observa-se também grande concentração de alunos nos níveis 1 

e 2, enquanto que nos melhores níveis, 4 e 5, a porcentagem de alunos é mínima.  Em 

Redação os níveis 1 e 2 acumulam os maiores percentuais de alunos, enquanto as demais 

áreas do conhecimento com maior concentração de alunos são os níveis 2 e 3.   

 

 5.7 Distribuição das médias de acordo com a área de conhecimento - rede pública SP 

Quadro 9. Médias e distribuição dos níveis de acordo com a área de conhecimento, Rede 

Pública, SP ENEM 2013. 
 

Área do conhecimento 

 

Média 

Nível 1 

(%) 

Nível 2 

(%) 

Nível 3 

(%) 

Nível 4 

(%) 

Nível 5 

(%) 

Ciências da Natureza 468,97 42,07 46,11 11,44 0,37 0,00 

Ciências Humanas 512,57 19,55 49,92 27,79 2,69 0,05 

Linguagens e Códigos 496,48 25,06 51,53 22,69 0,72 0,00 

Matemática 516,22 24,58 40,03 28,60 6,29 0,50 

Redação 515,72 41,81 31,12 18,23 6,39 2,45 

Média Geral 498,56* 30,61 43,74 21,75 3,29 0,60 

Fonte: Inep 2013.                      (*) para o cálculo da média não foi utilizada a nota da redação   
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No quadro 8 nota-se que, Ciências da Natureza apresenta a pior média dentre as áreas 

do conhecimento. É também a área que acumula o maior percentual de alunos nos níveis 1 e 

2, ou seja, os níveis mais baixos. E é a área com o menor percentual de alunos nos níveis 3 e 

4, não tendo nenhum aluno alcançado o nível 5, o maior nível. 

 

5.8 Distribuição das médias de acordo com a área de conhecimento-rede privada SP 

 

Quadro 10. : Médias e distribuição dos níveis de acordo com a área de conhecimento, Rede Pública, ENEM 

2013. 

 

 

Área do conhecimento 

 

Média 

Nível 1 

(%) 

Nível 2 

(%) 

Nível 3 

(%) 

Nível 4 

(%) 

Nível 5 

(%) 

Ciências da Natureza 534,27 

 

15,08 41,69 36,75 6,21 0,26 

Ciências Humanas 574,17 6,29 30,00 47,66 15,14 0,91 

Linguagens e Códigos 545,80 8,80 39,84 47,05 4,28 0,03 

Matemática 599,67 7,55 22,90 38,54 24,37 6,63 

Redação 593,82 21,66 29,28 26,60 14,32 8,14 

Média Geral 563,48* 11,88 32,74 39,32 12,86 3,20 

 

Fonte: Inep 2013.                      (*) Para o cálculo da média não foi utilizada a nota da redação        

                 

 

O quadro 9 apresenta o desempenho da rede privada do Estado de São Paulo, a área de 

Ciências da Natureza é também a área de conhecimento com a menor média. No entanto 

apresenta uma considerável melhora nos resultados acumulados no nível 3 em relação à rede 

pública, respectivamente 36,75 e 11,44. Nota-se que os níveis 3 e 4 são os que mais 

concentram alunos em matemática. Nas demais áreas de conhecimento e em Redação, as 

maiores concentrações de alunos estão nos níveis 2 e 3. 

Nesta comparação entre as redes públicas e privadas de ensino do Estado de São 

Paulo, pode-se verificar que as médias das redes privadas são bastante superiores às da rede 

pública. 

O sistema social escolar ao tratar todos os alunos como iguais, não se importando quão 

desiguais eles possam ser na realidade quanto ao acesso aos amparos legais, está sancionando, 

de fato, a desigualdade em face à cultura e ao conhecimento.  

Chama muito a atenção o fato de que em todas as redes de ensino a área de Ciências 

da Natureza apresente as médias mais baixas entre as áreas de conhecimento. Tal fato indica 

que os alunos não estão conseguindo adquirir conhecimentos científicos básicos, considerados 
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fundamentais para uma compreensão mais consistente do mundo físico, visto que estes 

saberes compõem a cultura científica e tecnológica que, como toda cultura humana, é 

resultado e instrumento da evolução social e econômica. São conhecimentos, portanto, 

necessários para a apropriação da realidade e para a intervenção e assunção plena de 

cidadania. 

 

5.9 As dez maiores e as dez menores notas de corte para os cursos de graduação em 2013 

 

Quadro 11. As dez maiores e das dez menores notas de corte para os cursos de graduação em 

2013. 

 

Observando os dados do quadro do relatório ENEM 2013, nos deparamos com a 

evidência do que estamos “acostumados” a ver, as vagas para os cursos de maior prestígio são 

ocupadas pelos candidatos que obtiveram as notas mais altas, e estas notas são resultantes do 

ensino básico ter sido todo cursado em colégios particulares de elite.  

Para Bourdieu (1997), os alunos não são indivíduos abstratos capazes de competir em 

condições de relativa igualdade diante das atividades escolares. Como são seres socialmente 

constituídos por uma bagagem social e cultural decorrente de sua origem social, não se pode 
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ignorar que esta relação exerce forte influência sobre o desempenho do estudante no mercado 

escolar. A bagagem a que o autor se refere é a ampla absorção de estímulos que vai sendo 

introjetada no indivíduo por meio do capital econômico, que lhe permite o acessar bens e 

serviços. Estes por sua vez possibilitam contatos com o capital social, representado pelas 

relações sociais mantidas pela família com pessoas grupos sociais influentes da sociedade. Os 

círculos sociais mais ricos instruem, patrocinam, usufruem e se apropriam do capital cultural 

presente nas artes em geral, nas viagens, nos estudos e nos títulos escolares que garantem a 

hierarquização do poder. 

Com melhores condições de aprender os alunos oriundos das classes sociais mais 

privilegiadas procuram os cursos superiores de maior prestígio econômico e social. Os 

melhores e mais procurados cursos são as medicinas e as engenharias oferecidas pelas 

universidades públicas.  

Para alcançar uma vaga nesses valorizados e cobiçados cursos, a área de conhecimento 

mais exigida é Ciências da Natureza, cujo peso da nota é 3, o maior deles. Justamente a área 

que apresenta os piores rendimentos na educação básica tanto nas redes públicas como nas 

privadas.   

As notas de corte dos melhores cursos chegam a ser o dobro das médias alcançadas 

pelos alunos das escolas públicas.  

Pelos dados do Inep de 2013, das 100 melhores escolas de educação básica, 77 

instituições estão localizadas na Região Sudeste e apenas sete escolas são públicas. Neste ano, 

as dez escolas com as maiores médias nas provas objetivas do ENEM são privadas e cinco 

colégios têm menos de 45 alunos no total. Só três têm mais de 100 alunos matriculados. 

Diante da óbvia conclusão, vemos que as poucas vagas são ocupadas pelos poucos 

privilegiados que podem pagar por uma exclusiva formação básica conteudista que se 

especializou em ensinar seus alunos a perpetuarem as relações de desigualdade e injustiça 

social, fazendo com que “a educação de qualidade” continue a ser privilégio de um reduzido 

estrato social. 

Em entrevista ao site G1(globo.com), o presidente do Inep, Francisco Soares afirmou 

que a divulgação das médias e dos níveis socioeconômicos vai em direção ao esforço de 

tornar as informações das avaliações mais contextualizadas e com maior relevância 

pedagógica: “Queremos que cada escola e também a sociedade possa comparar escolas com 

outras parecidas”;  “Estamos mostrando que há diferenças em relação ao que o aluno traz de 
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casa”; “As escolas que estão trabalhando com alunos que trazem pouco em casa precisam de 

um esforço maior"; “Não é só a escola particular que é boa, são os alunos que elas recebem.”  

O gráfico ao lado apresenta uma clara relação de correspondência entre os níveis 

socioeconômicos e as notas dos candidatos avaliados no ENEM 2013. 

Gráfico 3. Diferença das médias conforme nível socioeconômico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MEC/Inep 

O movimento das desiguais condições de acesso, permanência e prosseguimento no 

estudo pode ser observado neste gráfico que apresenta o desempenho dos alunos nas redes de 

ensino federal, estaduais, municipais e privadas. 

Percebe-se nitidamente a graduação de valores, quanto maior a renda ou nível 

socioeconômico melhor é o resultado na qualidade da educação. Quanto mais baixa for a 

renda, pior é a qualidade da educação e da aprendizagem dos alunos. 

Essa disparidade tem relação direta com os investimentos aplicados em cada setor da 

sociedade. As escolas públicas de periferia têm ainda menos recursos físicos, humanos e 

tecnológicos do que as escolas públicas de bairros centrais. Diferentemente das escolas 

privadas que apostam no negócio onde a proposta de ensino baseia na qualidade dos recursos 
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que podem fazer diferença na aprendizagem dos alunos em troca do alto valor das 

mensalidades cobradas.   

 

Gráfico 4. Efeito família X Efeito Escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: MELO, 2015. 

 

Pelos dados pode-se notar que os resultados da rede federal foram os mais expressivos, 

seguidos pelos resultados das redes privadas. As redes municipais e estaduais apresentam 

resultados aproximados nos anos iniciais do EF, porém se distanciam com vantagem das redes 

municipais sobre os resultados das redes estatuais. 

A fim de oferecer maior sustentação às reflexões sobre as dificuldades encontradas na 

educação básica, especialmente relacionadas às históricas e culturais injustiças sociais que se 

perpetuam em seu seio sugerimos que sejam conhecidas as opiniões de alguns especialistas da 

área educacional publicadas no site do jornal Zero Hora em 25/10/2015: 

Para Simon Schwartzman, pesquisador do Instituto de Estudos do Trabalho e 

Sociedade: 

"A escola influencia até certo ponto, mas a condição socioeconômica, que é 

muito relacionada com a educação do pai e da mãe, é o fator mais forte. Os 

alunos que fazem o ENEM estão numa disputa desigual. Metade talvez nem 

chegue ao mínimo de pontos necessários. O ENEM elitiza o acesso ao Ensino 

Superior e impede que as universidades tenham uma política regional. Elas 

não conseguem selecionar alunos da região, que podem não ser os melhores 
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em termos nacionais, mas têm outras qualidades, estão mais interessados nas 

questões locais.” (MELO, 2015). 

 

O ex-ministro da Educação Renato Janine Ribeiro, revela seu sentimento de 

desconforto sobre o tema: 
"No ENEM, você tem mais de 600 pontos em média quando a escola é de 

nível social e econômico muito alto e de 400 pontos em média quando é de 

nível muito baixo. O presidente do Inep até me disse: “Me diga o nome da 

escola, que eu já digo a nota do aluno”. Isso é terrível. Mas há iniciativas 

didáticas que vão reduzindo isso: se você tem um professor bem formado, se 

o professor dá aula só naquela escola, se ele está naquela escola há vários 

anos, isso melhora a nota da escola." (MELO, 2015).  

Segundo Antônio Augusto Batista, coordenador da área de pesquisa do Cenpec: 

 
"Na única pesquisa longitudinal feita no Brasil, acompanhando crianças de 

escolas públicas e privadas, percebe-se que, no início da escolarização, o 

valor agregado pela escola pública é muito maior. No sistema privado, os 

alunos já entram com um nível muito alto, e a escola agrega pouco. Então, há 

mais escolas públicas fazendo diferença, colocando os alunos para cima. Mas 

eles não conseguem chegar ao mesmo patamar dos de escola particular, 

porque partiram de um ponto muito mais baixo." (MELO, 2015). 

 

Para Flavio Comim, professor da Faculdade de Economia da UFRGS: 

 
"O sistema é brutalmente injusto. É o grande reprodutor de desigualdade. Nas 

escolas públicas de áreas vulneráveis, vamos encontrar um alto grau de 

disfuncionalidade. É o império da bagunça, das faltas, do aluno voltando às 

10h para casa porque não tem professor. O ensino da escola privada também 

não é bom no Brasil, mas esse nível de disfuncionalidade ela não tem, o que 

facilita para as crianças. Então você acumula diferenciais, você reforça 

desigualdades." (MELO, 2015). 

 

Na visão de Meira (1997, p. 27), “em um contexto como este, a reflexão crítica se 

impõe como uma necessidade imperiosa para toda a sociedade e muito mais particularmente, 

para aqueles que têm a educação como seu espaço de atuação profissional”. 

Com base nos dados apresentados, podemos concluir que estamos diante de um 

desafio cívico, ético e moral que conclama a toda a sociedade a lutar em defesa da educação 

básica pública brasileira, como um direito humano a ser legitimado em nome da soberania 

nacional. 

As maiores dificuldades no exercício da docência na educação básica parecem estar 

relacionadas a divergências na concepção de escola e de educação existentes entre as políticas 

públicas voltadas para este segmento e as expectativas geradas nos educadores, gestores, 

alunos, famílias e sociedade que não se apropriam da qualidade prometida nos discursos 
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oficiais. O modelo tradicional de escola e de ensino ainda marca forte e firme sua presença no 

ideário de muitas propostas educativas que não desenvolvem ações pedagógicas progressistas 

e inclusivas.  A escola para todos ainda está longe de dar conta de incluir a todos, assim como 

de superar os altos índices de notas baixas nas avaliações escolares que redundam em 

repetência e evasão escolar.  

Não obstante, é frequente a divulgação na mídia dos resultados da aprendizagem dos 

alunos nas avaliações de larga escala, onde são ressaltadas as diferenças de rendimento das 

escolas privadas com os baixos resultados na aprendizagem dos alunos da educação pública. 

Essa propaganda de alta visibilidade vende a ideia de que só a educação privada poderá 

resolver aquilo que a educação pública não se mostra capaz de fazer: ensinar para que os 

alunos aprendam. Assim vai-se incutindo e disseminando a ideia de que a educação básica 

pública brasileira é para os pobres, para aqueles que não têm como pagar por uma escola de 

qualidade ou que não se interessam pela educação dos filhos.  

Essa insistente afirmação surte seus efeitos. A educação básica pública é mostrada em 

estágio de desmanche, a começar pelos prédios escolares em estado de abandono, salas de 

aulas superlotadas de crianças e jovens, espaços e recursos didático-pedagógicos escassos e 

quase sempre subutilizados. Professores mal remunerados se obrigam a duplicar e até triplicar 

jornadas de trabalho em diferentes locais e redes de ensino. O desgaste mental, moral, físico e 

psicológico elevam os índices de licenças médicas em decorrência da desumanizante condição 

de trabalho dessa categoria profissional. Sem falar que não podem se unir como categoria na 

luta pela reivindicação de seus direitos, porque as estratégias políticas das redes de ensino 

classificam os profissionais da educação, subdividindo-os por letras de níveis diferenciados 

que os separam e os enfraquecem como categoria unificada e dotada de interesses comuns a 

serem conquistados. Além de criar conflitos entre os professores, criam-se conflitos entre 

estes e os alunos, que também se revoltam contra uma proposta educacional que mais 

desumaniza do que forma o cidadão.  

Esse desmantelamento do ensino público parece orquestrado por uma política avessa 

ao interesse público. Diante desse contexto, é imperativa a união de todos os educadores em 

defesa do direito aos “padrões mínimos de qualidade de ensino”.   

Segundo Saviani (2014) essa situação foi agravada pelo regime da ditadura no Brasil 

que realizou a democratização do acesso ao ensino pelo interesse de atender a demanda de 

mão de obra para as novas frentes de trabalho e para impulsionar e favorecer a privatização do 

ensino público a favor da educação oferecida pela iniciativa privada. A partir daí proliferaram 
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cursos “vagos” superiores de licenciaturas e pedagogia de qualidade duvidosas que atraíram e 

formaram grandes contingentes de professores que atuam nas redes públicas de educação 

básica comprometendo e desqualificando o processo ensino-aprendizagem. 

Ao longo da história da educação básica brasileira o acesso à escola sempre foi 

privilégio das classes sociais mais abastadas. Estudar era o diferencial que distinguia ricos de 

pobres. Com a oferta de educação para todos, as escolas passaram a receber alunos de origens 

socioeconômicas e culturais muito diversificadas, entretanto não foram modificadas as 

estratégias de trabalho didático-pedagógicas e avaliativas. Assim, os alunos mais favorecidos 

culturalmente continuaram sendo os mais beneficiados com as práticas escolares, enquanto 

que os menos favorecidos economicamente e com menos acesso aos bens culturais 

permaneceram apresentando dificuldades para aprender os conteúdos escolares sem nexo e 

contexto com os conhecimentos extraescolares vividos por eles. Esse descuido ou 

desconsideração com as representações das experiências sensoriais trazidas pelos alunos 

representa em grande medida uma forma comum de violência simbólica praticada contra 

crianças e jovens de classes sociais menos favorecidas dentro da escola. 

  As desigualdades existentes entre os universos culturais dos alunos nunca foram 

consideradas nas práticas avaliativas que, essencialmente classificatórias, refletem uma 

estreita relação com o fato de muitos alunos terem sido “cuspidos” da escola por mau 

desempenho nas provas escolares. 

  O alto índice de evasão escolar refletiu-se num enorme contingente de adultos 

despreparados para as novas exigências do mercado de trabalho, com o aumento de 

subempregos e de desempregados. Uma escala progressiva de pobreza e miséria fez a 

desigualmente social no Brasil chegar a níveis revoltantes de desrespeito e injustiça à 

dignidade humana. 

Na tentativa de remediar a situação e atender as demandas da falta de mão de obra 

para as novas frentes de trabalho, foram criados os cursos de alfabetização de adultos. Muitos 

ex-alunos evadidos acabaram voltando à escola à procura da oportunidade de estudar e 

aprender, trazendo consigo as marcas dos dramas vividos em decorrência da falta de 

escolarização na idade certa.  

Dentre os diversos fatores envolvidos na problemática realidade da educação básica 

brasileira encontra-se a avaliação da aprendizagem, cujo papel está sempre associado a uma 

“relação hierárquica e autoritária no contexto do processo ensino-aprendizagem”, como 

afirma Rios (2006). 
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  Conserva-se ainda hoje uma visão de ensino que reproduz práticas sociais que, para 

Rios (2006) revela uma “concepção liberal de educação atrelada a uma visão de conhecimento 

positivista pautada na observação e registro de dados”. 

Mesmo que muitos estudos sobre o tema revelem as implicações existentes entre 

práticas avaliativas e insucesso escolar e apontem alternativas de mudanças de paradigmas 

para as práticas avaliativas, poucas ações concretas são evidenciadas nos contextos de sala de 

aula. 

Romper com os tradicionais modelos coercivos de avaliação e transformar as práticas 

avaliativas em aliadas do processo ensino-aprendizagem exigem do educador rigorosidade 

metódica e reflexão crítica sobre a própria prática. 

 A rigorosidade metódica se configura práxis, isto é, a estreita relação entre teoria e 

prática que deve se fundir na ação docente. Essa relação possibilita que o fazer pedagógico 

diário seja permanentemente avaliado pelo professor, no sentido de repensar criticamente a 

sua prática, de tal modo que “a curiosidade ingênua, percebendo-se como tal, se vá tornando 

crítica” (FREIRE, 1994, p.18).  

É com forte confiança nesses pressupostos freireanos que esta pesquisa põe em 

destaque a autoavaliação como um procedimento necessário para promover reflexões 

pertinentes e coerentes com vistas à superação do senso comum e da ingenuidade 

“desarmada” que aliena as práticas escolares e rebaixa a qualidade da educação que insiste em 

não chegar às classes menos favorecidas socialmente.  

No capítulo seguinte, será abordado o Plano Nacional da Educação, um conjunto de 

medidas do Ministério da Educação que de forma articulada com os estados e municípios e as 

instâncias representativas do setor educacional, deverão ser cumpridas no período de vigência 

do PNE (até o ano de 2024). 
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 6. O PLANO NACIONAL DA EDUCAÇÃO (2014-2024) E A EDUCAÇÃO BÁSICA 

DE QUALIDADE – UM DIREITO PÚBLICO A SER DEFENDIDO 

 

  O Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado em 26 de junho de 2014, nele 

estão determinadas diretrizes, metas e estratégias para a política educacional dos próximos 

dez anos. Conforme o portal MEC, o PNE está dividido em quatro grandes grupos: o primeiro 

grupo é composto pelas metas estruturantes para a garantia do direito a educação básica com 

qualidade, para que assim promovam a garantia do acesso, à universalização do ensino 

obrigatório, e à ampliação das oportunidades educacionais. O segundo grupo de metas refere-

se especificamente à redução das desigualdades e à valorização da diversidade, caminhos 

imprescindíveis para a equidade. O terceiro grupo de metas trata da valorização dos 

profissionais da educação, considerada estratégica para que as metas anteriores sejam 

atingidas, e o quarto grupo de metas refere-se ao ensino superior.  

A Constituição Nacional de 1988 garante o acesso ao ensino obrigatório e gratuito 

como direito público e subjetivo, sendo de dever do estado a Educação Básica obrigatória e 

gratuita dos 4 aos 17 anos (art. 208). A LDBN/96 assegura os mesmos direitos aos cidadãos e 

dever ao estado. Porém, os estados e municípios ainda encontram dificuldades principalmente 

ao atendimento às crianças de 4 e 5 anos.  Entretanto, com a promulgação da Lei nº, que 

ajusta a LDBN/96 e a Emenda Constitucional nº 59 de 2009, os estados e os municípios ficam 

obrigados a oferecer atendimento na Educação Básica a todas as crianças a partir dos 4 anos 

de idade, inclusive com o fornecimento de transporte, alimentação e material didático. Estas 

medidas serão estendidas também a todas as etapas da Educação Básica a partir de 2016, ano 

em que se completam dois decênios da implantação da LDBN 9.394/96 e do primeiro PNE 

(Plano Nacional de Educação), que vigorou entre 2001 a 2010, e implementação do novo 

PNE para os decênios de 2014 a 2024. 

 Estudos atuais demonstram que o ingresso na educação básica tem alcançado índices 

mais ou menos desejados, ao menos em relação à população que ingressa no EF com 6 anos 

de idade. No entanto, a continuidade e permanência dos alunos até a idade esperada de 17 

anos, para a conclusão do EM, têm se mostrado bastante insatisfatória, com índices muito 

abaixo do esperado, principalmente em regiões com baixo investimento na educação e nos 

casos em que as famílias necessitam da mão de obra dos jovens para completar a renda e a 

sobrevivência. 
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 A ideia da figura de um funil é ilustradora do quanto o acesso à educação básica 

obrigatória acontece de fato em uma escala ampla, porém, o afunilamento vai se configurando 

com o passar dos anos de escolarização, reduzindo-se a uma saída estreitada pela difícil 

continuidade do percurso, afetada por diversos fatores que impedem uma expressiva parcela 

do alunado de alcançar o cilindro de saída, ou seja, a conclusão do Ensino Médio no tempo 

desejado. 

 Para melhorar o entendimento dessa complexa e caótica situação em que se encontra a 

educação básica pública brasileira é preciso saber sobre o papel do Censo Escolar da 

Educação Básica, de onde são obtidos os dados divulgados pelos órgãos oficiais: 

  O Censo Escolar da Educação Básica é uma pesquisa realizada anualmente 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep), sendo obrigatório aos estabelecimentos públicos e privados de 

educação básica, conforme determina o art. 4º do Decreto nº 6.425/2008. A 

data de referência para as escolas informarem seus dados ao Censo Escolar 

constitui o Dia Nacional do Censo Escolar, que, de acordo com a Portaria nº 

264, de 26 de março de 2007, é a última quarta-feira do mês de maio. No 

final de maio, o sistema educacional brasileiro encontra-se mais estabilizado 

e os dados verificados nessa data são considerados válidos e referenciais para 

aquele ano. A definição de uma data de referência para a declaração de dados 

no Censo Escolar é importante, também, por permitir a comparabilidade 

estatística dos dados no mesmo ano e em anos diferentes. Trata-se do mais 

relevante e abrangente levantamento estatístico sobre a educação básica no 

País. Os dados coletados constituem uma fonte completa de informações, 

utilizada pelo Ministério da Educação (MEC) para a formulação de políticas 

e para o desenho de programas, bem como para a definição de critérios para a 

atuação supletiva do MEC – às escolas, aos estados e aos municípios. 

Também subsidia o cálculo de indicadores como o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que serve de referência para as 

metas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). (BRASIL, 2013, 

p.9). 

 Segundo dados do Censo Escolar da Educação Básica 2013, das 50.042.448 matrículas 

realizadas na Educação Básica, 41.432.416 (83,5%) foram realizadas nas escolas públicas e 

8.610.032 (16,5%) nas escolas privadas. Das matrículas realizadas nas escolas públicas, 0,5% 

foram em escolas federais, 37% em escolas estaduais e 45,9% nas escolas municipais. 

 Nos gráficos a seguir serão apresentados os poder de abrangência na oferta e no 

atendimento aos alunos em idade de cursar a educação básica. 

 Os entes federados assumem a maior parcela da população, os municípios abarcam o 

maior número de alunos por atender a educação infantil toda, e também os anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental. Aos estados cabem a oferta de escolarização dos anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio e o Ensino Profissionalizante. 
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Gráfico 5. Visualização do censo Escolar da educação Básica 2013  

 

Fonte: MEC/Inep/Deed 

Gráfico 6. Gráfico de barras do censo Escolar da educação Básica 2013 

 

Fonte: MEC/Inep/Deed 

 Ao observar e comparar as duas quadros abaixo podemos ter uma visão geral do 

número de alunos matriculados na Educação Básica e no Ensino Médio nos dois períodos: 

2007 e 2013. 
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Quadro 12: Números de matriculados na Educação Básica – Brasil – 2007/2013. 

MATRÍCULAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA  

ANO 

 

TOTAL  

GERAL 

PÚBLICA  

PRIVADA TOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL 

2007 53.028.920 46.643.406 185.095 21.977.300 24.531.011 6.385.522 

2013 50.042.448 41.432.416 290.796 17.926.568 23.215.052 8.610.032 

  Fonte: MEC/Idep/Deed 

É possível observar no quadro acima que o total geral de matrículas na educação 

básica sofreu redução em 2013 na comparação ao ano de 2017. Assim como, o total geral das 

redes públicas. Entretanto, vê-se que a rede pública federal cresceu significativamente, 

enquanto as redes estaduais tiveram grande diminuição de alunos. As redes municipais 

tiveram mínima queda e as redes particulares tiveram crescimento significativo. 

Quadro 13: Número de matriculados no Ensino Médio – Brasil – 2007/2010/2013 

MATRÍCULAS NO ENSINO MÉDIO 

ANO TOTAL GERAL 

2007 8.369.369 

2010 8.357.675 

2013 8.312.815 

Fonte: MEC/Idep/Deed 

 Segundo análise do próprio MEC, para o período de 2007 e 2013, o número de 

matrículas no ensino médio não apresenta alteração considerável, visto que se manteve estável 

com apenas uma pequena diferença de 0,8%.  

Numa análise comparativa dos quadros 12 e 14, podemos notar que o número de 

matriculados no EM, quadro 12, sofre uma significativa redução no quadro de concluintes 

dessa modalidade de ensino, quadro 14. Esses dados reforçam que a evasão ainda é forte nos 

anos finais da educação básica.  

Outra análise entre os quadros 13 e 14, revela diferença negativa no fluxo escolar entre 

os alunos que concluem o Ensino fundamental e os que se matriculam no Ensino Médio e 

concluem esta etapa final. 
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Quadro 14: Números de concluintes do Ensino Fundamental – Brasil – 2007/2010/2012 

Número de Concluintes do Ensino Fundamental 

ANO TOTAL GERAL 

2007 2.314.398 

2010 2.475.005 

2012 2.532.754 

Fonte: MEC/ Idep/ Deed 

Quadro 15: Números de concluintes do Ensino Fundamental – Brasil – 2007/2010/2012 

Número de Concluintes do Ensino Médio 

ANO TOTAL GERAL 

2007 1.749.731 

2010 1.793.167 

2012 1.877.960 

Fonte: MEC/Idep/Deed 

 Numa análise entre as diferenças de concluintes do ensino fundamental pode-se 

verificar que os dados indicam que o Ensino Médio não capta com eficácia os alunos 

concluintes do Ensino Fundamental. É necessária a implementação de uma política pública 

que estimule os jovens a ingressarem no Ensino Médio ao término do Ensino Fundamental. 

Estratégias como a ampliação da educação profissional integrada ao ensino 

médio – com a apropriada flexibilização e diversificação curricular, 

considerando as aptidões e expectativas de formação profissional e 

educacional dos estudantes e em sincronia com os arranjos produtivos locais 

– podem tornar o ensino médio mais atrativo, permitindo que o aluno 

vislumbre nessa etapa não apenas o caminho para a educação superior, mas 

também uma possibilidade concreta de qualificação para o trabalho. 

(BRASIL, 2014, p. 21). 

 

6.1 PNE (2014-2014) – 20 metas para enfrentar o problema educacional brasileiro 

 Para pensar sobre os incontáveis problemas existentes na educação básica, na 

perspectiva de buscar solucionar boa parte deles, é condição para todo educador conhecer as 

políticas públicas voltadas para este setor, assim como agir e acompanhar o processo de 

desenvolvimento das etapas e os resultados produzidos. Os educadores, principalmente, 

devem ser engajados na luta e no monitoramento da execução e da aplicação das leis para 
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salvaguardar o direito da educação pública, gratuita e de qualidade para todos, revelando-se 

objetivamente um agente político em defesa desta causa. 

A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, é um instrumento de planejamento do nosso 

Estado democrático de direito que orienta a execução e o aprimoramento de políticas públicas 

para a educação. O PNE 2014-2024 fez entrar em vigor o Plano Nacional de Educação – o 

segundo PNE aprovado por lei. O primeiro PNE criado em 1996 visou, entre outras metas 

erradicar o analfabetismo, valorizar os profissionais da educação, melhorar a qualidade de 

ensino. Destarte, não obteve o êxito esperado principalmente por não ter alcançado os 

investimentos desejados através do PIB (Produto Interno Bruto) na educação, quando vetado 

por consequência da crise econômica brasileira e global, sem sanções para seu 

descumprimento. 

 O art. 214 da Carta Magna previu a implantação legal do Plano Nacional de Educação, 

a Emenda Constitucional (EC) nº 59/2009 estabeleceu a sua duração como decenal – no texto 

anterior, o plano era plurianual – e tem o objetivo de: 

Articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir 

diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 

manutenção e desenvolvimento do ensino, em seus diversos níveis, etapas e 

modalidades, por meio de ações integradas das diferentes esferas federativas. 

(PNE 2014-20124, p.09). 

 O maior desafio refere-se ao papel que a Constituição atribuiu ao PNE: articular o 

sistema nacional de educação. O art. 7º dessa nova lei estabelece que, a União, os estados, o 

Distrito Federal e os municípios atuarão em regime de colaboração para cumprir as metas 

conforme as estratégias previstas no texto. No art. 5º, da Lei nº 13.005/2014, está posto que, 

A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados por quatro 

instâncias: I − Ministério da Educação (MEC); II − Comissões de Educação 

da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e Esporte do 

Senado Federal; III − Conselho Nacional de Educação (CNE); IV − Fórum 

Nacional de Educação. 

 O PNE 2014-2024 é composto de dez diretrizes, vinte metas e 254 estratégias a serem 

executadas para que o PNE seja cumprido dentro do prazo estabelecido. As dez diretrizes são: 

I − erradicação do analfabetismo; 

II − universalização do atendimento escolar; 

III − superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV − melhoria da qualidade da educação; 

V − formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI − promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII − promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país; 
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VIII − estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 

educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure 

atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; 

IX − valorização dos (as) profissionais da educação; 

X − promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental. (Brasil, Plano Nacional de Educação 

PNE, 2014). 

 

 Para possibilitar a execução do PNE 2014-2024, o investimento público mínimo em 

educação foi ampliado de 7% para 10% do Produto Interno Bruto (PIB). Também foi adotado 

o custo-aluno-qualidade que tem como objetivo mensurar o financiamento necessário 

(calculado por estudante) para a melhoria da qualidade da educação no Brasil.  

 A Meta 20, ou seja, a última é a que dá garantia financeira para o desenvolvimento das 

demais metas, ao ampliar para 10% o percentual mínimo do PIB em investimentos na 

educação. A estratégia nº 20.11 propõe aprovar, no prazo de um ano a Lei de 

Responsabilidade Educacional, que assegure um padrão de qualidade na educação básica de 

todas as redes de ensino, e estas serão avaliadas por metas de qualidade aferidas por institutos 

oficiais de avaliação educacionais. 

Cabe à Meta 2 a universalização do ensino fundamental de nove anos para toda a 

população de seis a quatorze anos, objetiva que 95% dos alunos concluam essa etapa na idade 

recomendada, até o último ano de vigência deste PNE. É a Meta 3, que deverá “universalizar, 

até 2016, o atendimento escolar para toda a população de quinze a dezessete anos e elevar, até 

o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 

oitenta e cinco por cento”. (PNE 2014-2024, p. 51 e 53). 

 A estratégia 3.6, visa garantir a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM) como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a 

educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e 

habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de 

acesso à educação superior. A estratégia 3.9, deverá promover a busca ativa da população de 

quinze a dezessete anos fora da escola, articulando-se aos serviços de assistência social, saúde 

e proteção à adolescência e à juventude, para dar conta da tarefa de universalizar o 

atendimento a toda essa faixa etária. 

 A Meta 7 contém 36 estratégias para dar conta da difícil tarefa de fomentar a 

qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, e contribuir com a melhoria 

do fluxo escolar e da aprendizagem a fim de alcançar as metas das seguintes médias nacionais 

estabelecidas para o Ideb conforme apresentado na tabela abaixo: 
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Tabela 3. Metas das médias nacionais estabelecidas para o Ideb 

 

Fonte: Brasil. Plano Nacional de Educação (PNE). 

 O processo de desenvolvimento das estratégias que compõem cada uma das vinte 

metas deverá ser monitorado por meio de avaliações para aferir o desempenho e o alcance de 

cada uma delas no sentido de verificar sua eficácia em relação ao compromisso estabelecido 

dentro do período de vigência deste PNE. 

 As formas de avaliação dos processos e práticas pedagógicas visam orientar as 

políticas das redes e sistemas de ensino, de forma a atingir as metas do Ideb. Estão previstos 

fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do 

sistema nacional de avaliação da educação básica e do Ideb, relativos às escolas, às redes 

públicas de educação básica e aos sistemas de ensino da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a 

indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos(as) 

alunos(as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e 

operação do sistema de avaliação. Está previsto também melhorar o desempenho dos alunos 

da educação básica nas avaliações da aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação 

de Estudantes (Pisa), tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente 

reconhecido, de acordo com as seguintes projeções: 

 

Tabela 4: Metas das médias a serem alcançadas no PISA até 2021. 

 

Fonte: Brasil. Plano Nacional de Educação (PNE) 

 

 Para atingir as vinte metas do PNE há que se mobilizarem as famílias e setores da 

sociedade civil, com os propósitos de a educação ser assumida como responsabilidade de 
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todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais. 

Para tanto está previsto fortalecer os sistemas nacional e estadual de avaliação da educação 

básica, com participação, por adesão, das redes municipais de ensino, para orientar as 

políticas públicas e as práticas pedagógicas, com o fornecimento das informações às escolas e 

à sociedade.  

 Outra estratégia para alcançar as metas do PNE é promover a regulação da oferta da 

educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da 

função social da educação, além de estabelecer políticas de estímulo às escolas que 

melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da 

direção e da comunidade escolar. 

 Vinte organizações ligadas à educação, especializadas nas diferentes etapas e 

modalidades de ensino, se propuseram a realizar o acompanhamento permanente das metas e 

estratégias do PNE. O movimento Todos pela Educação, fundado em 2006, reúne como 

mantenedores institutos e fundações privadas empresariais que se preocupam com a 

escolaridade da população e a melhoria da qualidade da mão de obra, insatisfatória para as 

necessidades do mercado. São seus mantenedores: Fundação Itaú Social, Fundação Bradesco, 

Fundação Telefônica, Gerdau, Instituto Camargo Correa, Instituto Unibanco, Itaú BBA, 

Santander, Suzano, Fundação Lemann, Instituto Península, DPachoal. Entre seus parceiros 

figuram Fundação Santillana, Instituto Ayrton Senna, Fundação Victor Civita, McKinsey & 

Company, Instituto Natura, Saraiva, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 

 O Plano Nacional de Educação (PNE) prevê 21 objetivos de curto prazo para serem 

concluídos nos dois primeiros anos de vigência, desses apenas um deverá ser alcançado no 

prazo, é a criação de um fórum para acompanhar a evolução salarial dos professores e 

possivelmente será concluído até 2016. A erradicação da evasão escolar é uma das metas 

previstas que não será alcançada nesse período, mesmo sendo uma das prioridades a inclusão 

de um contingente de cerca 2,8 milhões de crianças e adolescentes que ainda estão fora da 

escola em nosso país.  A meta de criar em até um ano, uma política nacional de formação de 

professores para assegurar que todos os professores da educação básica possuam curso de 

licenciatura de nível superior na área de conhecimento em que atuam, foi iniciada, porém 

dificilmente será atingida, assim como a unificação dos currículos e conteúdo em todo o país. 

  A concretização dessas metas depende da integração dos esforços das esferas Federal, 

Estadual e Municipal. A prioridade de atendimento tem se voltado para o ensino infantil e 

médio, onde estão os maiores gargalos na inclusão escolar. 
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 O PNE para o decênio 2014-2014 é abrangente e ambicioso no sentido de colocar a 

educação básica num patamar que atenda aos compromissos políticos previstos na 

Constituição Federal e na LDBEN, ser inclusiva e obrigatória para todos, com garantia de 

qualidade e permanência para a formação de integral do sujeito até a conclusão do Ensino 

Médio.   

   Todas as etapas que compõem o PNE para que as metas sejam alcançadas dentro do 

prazo estipulado deverão ser acompanhadas por diversos critérios de avaliação também 

previstos para que sejam analisados os resultados de cada ação desenvolvida durante todo o 

processo.  Para o acompanhamento e monitoramento dos indicadores foi criada uma 

plataforma online denominada Observatório do PNE. Trata-se de uma iniciativa de vinte e 

duas organizações ligadas à educação, são elas: Associação Nova Escola, Capes, Cenpec, 

Comunidade Educativa Cedac, Fundação Itaú Social, Fundação Lemann, Fundação Maria 

Cecilia Souto Vidigal, Fundação Roberto Marinho/Canal Futura, Fundação Santillana, 

Fundação Victor Civita, Instituto Avisa Lá, Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, Instituto 

Paulo Montenegro, Instituto Rodrigo Mendes, Instituto Unibanco, Ipea, Mais Diferenças, 

SBPC, Todos Pela Educação, UNESCO e Unicef. O desenvolvimento da plataforma contou 

com o apoio do BID. 

  De acordo com a descrição das atividades no site do Observatório do PNE, a ideia é 

que essa ferramenta possa apoiar gestores públicos, educadores e pesquisadores, mas 

especialmente ser um instrumento à disposição da sociedade para que qualquer cidadão 

brasileiro possa acompanhar o cumprimento das metas estabelecidas. 

 Após discorrer nesta dissertação sobre diversos aspectos que permeiam a educação 

básica, foi possível compor um conjunto de ideias que dão melhor embasamento às reflexões 

e discussões mais assertiva acerca do papel da avaliação da aprendizagem no contexto 

escolar.  Assim, foi possível produzir um minicurso destinado à formação continuada de 

professores cujo tema é a elaboração de Planos de Trabalho Docente - PTD.  

  O conteúdo do minicurso foi organizado no intuito de construir junto aos professores 

uma visão mais abrangente dos saberes necessários que fundamentam a concepção 

pedagógica que tem por princípio desenvolver a criatividade, a criticidade e autonomia nos 

estudantes para que estes se emancipem, tornando-se sujeitos de sua própria história.  
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7. MATERIAL E MÉTODO 

7.1 Tipo de pesquisa 

 

 Para esta dissertação foi adotada a abordagem metodológica qualitativa que contou 

com uma ampla pesquisa bibliográfica a respeito da temática da avaliação, focalizando a 

dimensão avaliativa formativa em que se insere a autoavaliação como um de seus 

componentes e objeto de estudo deste trabalho.  

No entendimento de Gil (1995), a pesquisa bibliográfica é um trabalho de natureza 

exploratória, que propicia bases teóricas ao pesquisador para auxiliar no exercício reflexivo e 

crítico sobre o tema em estudo, além de despertar curiosidade e inquietações no pesquisador.   

Buscou-se um referencial bibliográfico que pudesse embasar os conhecimentos 

necessários para a análise dos documentos produzidos na escola, dentre eles: atas de Conselho 

de Classe de 2012 a 2015 (CC), Diários de Classe (DC), Planos de Trabalho Docentes (PTD), 

Instrumentos Avaliativos, Espelhos de Notas, relatórios de avaliações externas (SARESP e 

ENEM).  

De acordo com Gil (1991, p. 51), a “pesquisa documental vale-se de materiais que 

ainda não receberam um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetivos da pesquisa”. Para Gil, a seleção do material a ser analisado deve ser 

intencional, escolhida por deliberação do pesquisador mediante pressuposto de adequação 

para a pesquisa.  

Trata-se de uma técnica que permite estudar um problema por meio da expressão dos 

indivíduos, visto que a linguagem e a comunicação presentes nos documentos produzem fatos 

sociais, emanados daquilo que se pretendeu dizer ou se fez diferente do que pretendia. A 

análise de conteúdos permite confrontar o que objetivou o documento com a realidade 

observada.   

 Para maior compreensão do fenômeno estudado foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas gravadas em áudio, seguindo um roteiro com perguntas-chave, em forma de 

um pequeno questionário, respondido pelos sujeitos da pesquisa: 11 alunos e 5 professores da 

escola.  

  Ao realizar as entrevistas, algumas adequações nas questões e no roteiro foram 

necessárias para familiarizar os entrevistados com as gravações e deixá-los mais à vontade 

durante a conversa. Os entrevistados foram convidados a participar, sendo informados dos 

objetivos do estudo e da garantia do anonimato. A conversa começava sempre com uma 
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abordagem informal sobre as práticas avaliativas comumente relacionadas ao “lado chato da 

escola”. Assim, os entrevistados ficavam mais soltos para falar de suas visões e concepções 

sobre o tema.  

 Os trechos mais relevantes das entrevistas foram transcritos para análise. Em busca de 

superar a simples compreensão espontânea, utilizou-se no tratamento dos dados a análise de 

conteúdo, uma forma de análise surgida no início do século XX, concebida a partir de uma 

perspectiva quantitativa. Com o tempo, essa estratégia de análise conquistou alguns avanços, 

expandindo sua utilização para a abordagem qualitativa. Para alguns autores, como Ludke e 

André (1999), uma pesquisa não seria somente qualitativa, pois haveria quantificação na 

escolha das variáveis a serem estudadas.  Como também não seria apenas quantitativa, pois na 

escolha das variáveis o pesquisador estaria operando com aspectos qualitativos. 

 

7.2 Local 

 A escola lócus da pesquisa está situada numa cidade de grande porte do interior do 

Estado de São Paulo. É uma escola privada que atende cerca de 400 alunos do 1º ano do 

Ensino Fundamental (EF) até o 3º ano do Ensino Médio (EM), em período parcial.  As 

crianças entram no 1º ano com idade entre 5 e 6 anos e a maioria delas “crescem” na escola e 

dela saem somente ao concluir o ensino básico, já com 17 ou 18 anos de idade.  

 O nível de escolaridade dos pais mudou bastante nos últimos anos devido às novas 

exigências das funções nas fábricas, decorrentes das novas tecnologias de produção e 

processos de informação e comunicação. Um grande número dos pais tem ao menos ensino 

médio completo. 

 Os dados obtidos por meio dos questionários SARESP 2014, respondidos por alunos e 

pais revelam que: 

- mais de 60% dos alunos considera-se de cor branca; 

- a maioria das famílias, 71,16% do total, tem renda familiar entre R$ 1276,00 e R$ 

4250,00; 

- os alunos de famílias com renda abaixo de R$ 1275,00 somam 28,84%, e 20,79% destes 

gozam de isenção da mensalidade escolar; 

- a escolaridade dos pais e das mães apresenta valores muito próximos: 62% dos pais e 54% 

das mães declararam ter completado o Ensino Médio; o segundo valor mais significativo é 

o relativo a Ensino Superior completo, com percentuais de 12% para os pais e 11% para as 

mães; 
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- 79% dos pais têm entre 35 e 59 anos e 87% das mães, entre 25 e 44 anos;   

- 90% dos alunos dizem utilizar a internet em casa, 100% deles declararam que a utilizam 

para pesquisas, trabalhos escolares e conversar com os amigos; 

- 75% dos alunos do EF declararam utilizar a internet para jogar enquanto que no EM este 

percentual apresenta valores menores de 55%. 

 É uma escola relativamente pequena. Tem 7 salas de aula, 1 sala de leitura, 1 sala de 

informática com 32 computadores, lousa digital e mesa de robótica; 1 quiosque; 1 quadra 

poliesportiva; 1 pátio; 1 refeitório com mesas e cadeiras; 1 cozinha; 1 sala de professores; 1 

sala de coordenação pedagógica; 1 sala de Diretor de Escola; 1 sala de secretaria; 1 sala de 

espera para o atendimento; 4 banheiros para alunos e 4 para alunas; 1 banheiro para 

professores e 1 para professoras; 1 copinha para refeição de funcionários e 1 almoxarifado.  

  Neste espaço a escola conta com os recursos humanos de 17 professores, 1 

coordenadora pedagógica, 1 diretora de escola, 1 analista de informática, 2 secretários 

administrativos, 2 inspetoras de alunos, 2 auxiliares de limpeza, 2 cozinheiras. 

 A escola atualmente conta com 12 turmas, uma turma para cada ano/série, com média 

de 32 alunos por turma. 

 No Ensino Fundamental I (EF I), oferecido no período da tarde, a escola tem 5 turmas 

de 1º ao 5º ano e cinco professoras titulares de sala, além de uma professora auxiliar de 

docente. 

 Atuam no Ensino Fundamental II (EF II), no período da manhã, professores 

especialistas, um para cada uma das oito disciplinas do currículo. Já no Ensino Médio (EM), 

também oferecido no período da manhã, as treze disciplinas do currículo são ministradas por 

11 professores e oito destes professores atuam concomitantemente no EF II, o que os faz ter 

contato direto com os alunos por vários anos consecutivos.  

 Quanto aos recursos disponíveis para uso didático-pedagógico, a escola tem em todas 

as salas de aula uma TV de tela plana de 32 polegadas, um DVD e um data show, lousa 

branca imantada, armários individuais para cada aluno. Uma sala de leitura, um laboratório 

móvel de ciências. Possui uma sala de informática com 32 computadores com acesso à 

internet, com data show e lousa digital, além de material Lego Educacional destinado aos 

alunos do 1º ao 9º ano e para as aulas de robótica para competição. Conta ainda com uma 

quadra poliesportiva, um quiosque e um pátio coberto.  

  É importante destacar que o sigilo mantido em relação aos nomes dos participantes da 

pesquisa, da escola e da rede de ensino pesquisada deve-se ao fato de estes dados não serem 
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relevantes ao objetivo do estudo, pois o fenômeno estudado, a avaliação, é um problema 

generalizado no sistema escolar, público ou privado. Além disso, o sigilo protege a realização 

integral do trabalho que tem como intuito contribuir para a melhoria geral do ensino e da 

aprendizagem dos participantes e, quiçá, a quem mais essas reflexões possam fazer sentido 

para mudanças positivas no fazer pedagógico de cada professor. 

 O bairro na qual a escola está inserida é afastado do centro da cidade, mas de fácil 

acesso e bem servido por transporte público. Os moradores são residentes antigos, há poucos 

estabelecimentos comerciais e, de modo geral contam com certa segurança e bastante 

tranquilidade. A comunidade escolar em si é composta por alunos oriundos de diversos 

bairros da cidade e a participação das famílias na vida escolar dos filhos é bastante 

satisfatória, crescendo a cada ano.   

 

7.3 Participantes 

 Para a realização desta pesquisa, contamos com a participação de cinco professores 

diretamente responsáveis pelo ensino de ciências: dois do Ensino Fundamental I (EF I), um 

do 4º e um do 5º ano, uma professora de EF II e Ensino Médio (EM) que ministra Ciências e 

Biologia, e dois professores que lecionam apenas no EM: um de Química e um de Física. 

Contamos também com a participação de 11 alunos representantes do 4º e 5º anos do EF I, 7º, 

8º e 9º anos do EF II e 1º, 2º e 3º anos do EM que responderam à entrevista expondo seus 

pontos de vista em relação ao papel da escola e da avaliação.  

 

7.4 Delineamento da pesquisa 

 

 O recorte desta pesquisa em Ciências da Natureza se justifica por haver um explícito 

interesse e gosto dos alunos pelo aprendizado dos conteúdos desta área do conhecimento nos 

anos iniciais e a constatação de baixos resultados nas avaliações internas e externas nesta área 

a partir do 6º ano, culminando nos piores resultados entre as áreas nos vestibulares. 

Entretanto, esta é a área de conhecimento mais exigida, com peso 3, para acesso aos cursos 

superiores de maior prestígio como medicinas e engenharias das melhores universidades 

públicas do país. Vale lembrar que esses cursos são alvo de disputas entre os colégios 

particulares e cursinhos pré-vestibulares de alto custo, frequentados por jovens de classe 

social mais abastada. 
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 No Ensino Fundamental I (1º ao 5ºano), o ensino de Ciências é atribuição do professor 

titular de classe, que é responsável por ministrar todas as disciplinas do currículo, por isso 

chamado “polivalente”. Nesta etapa da educação básica as crianças amam as aulas de 

Ciências, se interessam pelos animais, querem defender o meio ambiente e saber como 

funcionam os sistemas do corpo humano, realizam pesquisas, apresentam trabalhos com 

expressivo domínio de conhecimento e é comum ouvi-los dizer que desejam ser biólogos 

quando crescer.  

 Entretanto, ao passarem para o Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano), logo apresentam 

notas baixas nas avaliações de Ciências. 

 Um fato intrigante sempre chamou a atenção da pesquisadora que, como 

coordenadora pedagógica, acompanha a prática docente da professora de Ciências e observa 

que os alunos se interessam pelos conteúdos desenvolvidos em sala de aula, desenvolvem 

projetos com entusiasmo, interagem com desenvoltura e visível interesse pelo conhecimento e 

didática da professora que prepara aulas dinâmicas, utiliza recursos variados em suas práticas, 

faz problematizações interessantes e pertinentes, mantém relação de afeto e confiança, é 

exigente e organizada. Todavia, os resultados das avaliações internas elaboradas e aplicadas 

por ela nem sempre correspondem ao trabalho desenvolvido, assim como os resultados das 

avaliações externas dessa área do conhecimento, que segundo se confirmou, são as mais 

baixas também no Brasil como um todo. 

 Um episódio bastante ilustrativo da discrepância apontada no parágrafo anterior deu-se 

num encontro casual da pesquisadora com a referida professora da disciplina, no momento em 

que esta saía de um 7º ano após aplicar uma avaliação aos alunos. Com expressão preocupada, 

olhando para o pacote de provas nos braços, a professora confidencia: “Tenho até medo de 

corrigir”. Sorriram juntas. Porém, a pesquisadora lembra que não pode parar de pensar no 

quanto essa expressão era significativa para a reflexão: O que levaria uma educadora tão 

comprometida com a sua prática a temer por antecipação o que supõe encontrar na correção 

das provas que ela mesma elaborou, sobre os conteúdos e habilidades que ela mesma 

desenvolveu com os alunos?  

 Tal fato reforça a hipótese desta pesquisa acerca da existência de um descompasso 

entre o trabalho desenvolvido no processo ensino-aprendizagem com a concepção avaliativa 

empregada na elaboração dos instrumentos e na avaliação das respostas obtidas. Este pode ser 

um ponto cujo “nó” precisa ser desatado para que mudanças efetivas ocorram na concepção 

de avaliação “para a aprendizagem”. 
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 Vale mencionar que a pesquisadora deu início ao seu trabalho de investigação a partir 

de sua perspectiva como coordenadora pedagógica da escola em questão, cuja função 

principal é a formação continuada em serviço. Toda formação continuada deve ser consonante 

com as necessidades diagnosticadas no fazer pedagógico dos professores que impactam 

diretamente nas aprendizagens dos alunos e nos resultados da escola. Neste caso, a avaliação 

é uma prioridade entre as necessidades da equipe docente. Tal consenso se deve ao 

acompanhamento da prática docente dos professores da escola e dos diálogos empreendidos 

nos feedbacks regulares. Estes permitiram identificar que não tem havido mudanças 

significativas nas práticas avaliativas em geral, devido à insegurança dos professores em se 

arriscar por uma perspectiva avaliativa formativa, visto que este modelo educativo nunca foi 

vivenciado por nenhum deles deste a educação inicial até a graduação e pouco se sabe de 

escolas que a adotaram. 

 Sob essa perspectiva, a pesquisa delineou-se em etapas, descritas a seguir: 

 1ªEtapa: Elaboração do projeto de pesquisa; 

 2ªEtapa: Levantamento bibliográfico sobre avaliação na perspectiva da avaliação 

formativa; 

 3ª Etapa: Levantamento de dados e análise documental dos registros oficiais da escola; 

 4ª Etapa: Analisar e comparar os resultados da escola nas avaliações internas e 

externas realizadas 2012 a 2014 na área de Ciências da Natureza; 

  5ª Etapa: Elaboração e aplicação da entrevista para os professores e os alunos. 

  6ª Etapa: Transcrição e Análise das respostas obtidas; 

 7ª Etapa: Seleção do material que embasou a construção do minicurso; 

 8ª Etapa: Elaboração do material para o minicurso; 

 9ª Etapa: Organização e apresentação do produto final. 
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 8. DESCRIÇÃO DO PRODUTO 

 

8.1 Proposta do produto 

O produto decorrente desta pesquisa é intitulado: Plano de trabalho Docente: um 

registro autoral da docência na educação básica. Trata-se de um minicurso voltado para o 

desenvolvimento profissional dos professores da escola, enfatizando a elaboração do Plano de 

Trabalho Docente – PTD - sob a perspectiva da Avaliação Formativa. O intuito é levar o 

professor a pensar a sua prática conciliando-a aos conhecimentos teóricos que embasem a 

proposta de ensino de sua escola ou do sistema de ensino da qual a escola faz parte. Assim 

como fazer com que os procedimentos metodológicos utilizados estejam condizentes com 

uma proposta de ensino progressista e emancipadora. Essa é uma premissa que merece a 

atenção do professor para que ele desenvolva seu trabalho pedagógico em conformidade com 

a concepção de ensino adotada, conseguindo com isso uma melhor visão do todo e de sua 

prática, em particular. Assim poderá posicionar-se melhor frente a uma práxis que se deseja 

cada vez mais apurada, reflexiva e crítica, que estimule o permanente aprimoramento 

profissional. 

 

8.2 Diagnóstico local 

 Mesmo com diversos estudos propostos sobre o tema “avaliação” nas formações 

docentes oferecidas pela rede de ensino da qual faz parte a escola pesquisada, muitos 

professores admitem que utiliza um ou outro elemento da AF em suas práticas, não utilizam 

todos os demais elementos, pois os consideram um tanto complexos para suas práticas diárias, 

já muito atribuladas no desenvolvimento de todo o currículo de cada turma. 

  Esta realidade ilustra e reforça a justificativa de eleger a AA dentre os elementos da 

Avaliação Formativa ser implantado nos contextos diários da sala de aula, uma vez que este 

procedimento possibilita o desenvolvimento da reflexão e do pensar certo. Quando esta é bem 

compreendida e bem mediada pelo par mais experiente, neste caso o professor, que com base 

em estratégias de trabalho coerentes e comprometidas com o PPP, pode aproximar-se mais da 

melhoria da aprendizagem de todos os alunos.   

 É um problema real e bastante comum a dificuldade de avaliar corretamente a 

aprendizagem dos alunos sem cometer injustiças. Uma das mais graves injustiças da escola é 

deixar para trás, no processo de aprendizagem, o aluno com dificuldades para aprender, como 
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se não fosse possível aprender nada, alienando-o, postergando ainda mais a conquista da 

igualdade e da justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna. 

 Ademais, para que a autoavaliação faça parte das ações desenvolvidas na escola, é de 

extrema urgência que os professores tenham amplo conhecimento de suas finalidades, 

aprendam a utilizá-la consigo mesmos, para que possam ser capazes de adotar com eficiência 

essa estratégia nos contextos de sala de aula, junto de seus alunos. 

 Com esse material pretende-se alcançar o maior número de professores utilizando a 

AA com suas turmas na escola, assim como possibilitar que outros professores e escolas 

possam se favorecer dessa contribuição nas diversas modalidades de ensino. 

 

8.3 Público-alvo 

 Este material foi pensado para atender aos professores, coordenadores pedagógicos, 

orientadores de estudo e diretores de escola de educação básica, onde o tema, PTD, é 

comumente realizado. No PTD estão registradas todas habilidades e competências a serem 

desenvolvidas durante um período de ensino, estando também contemplado os procedimentos 

avaliativos que permearão esse processo a favor da aprendizagem de todos os alunos. 

 

8.4 Objetivos  

Que o material produzido sirva para ampliar a percepção do educador acerca da 

seriedade do seu trabalho frente ao compromisso sociopolítico pelo qual responde a educação 

na formação de crianças e jovens para a vida cidadã. Construção de uma nova postura do 

professor diante da produção dos registros que representam e materializam a sua 

profissionalidade, considerando que tudo o que é planejado e executado em sala de aula 

dependem diretamente da sua própria elaboração e cunho autoral. E esses muitas vezes se 

revelam frágeis na qualidade desse gênero textual específico da docência que, pelo que se 

conhece, não tem sido conteúdo de formação inicial e nem continuada. 

 

8.5 Estrutura do produto 

O minicurso foi concebido em três módulos a serem desenvolvidos em encontros 

formativos sequenciais de quatro horas de duração, perfazendo um total de doze horas. 

No primeiro módulo serão revisitados cinco teóricos muito representativos nas práticas 

pedagógicas atuais, para que sejam identificadas as suas contribuições nas práticas de cada 

docente.  
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O segundo módulo propõe uma ressignificação do papel do Projeto Político 

Pedagógico e do Currículo para a construção do PTD, considerando que a ação docente não é 

neutra e, por isso, deve ser conhecida e explicitada a intencionalidade do ensino para a 

aprendizagem que se objetiva oferecer aos alunos. 

O terceiro módulo prevê a elaboração de um PTD com a presença dos pressupostos 

que orientem uma prática docente clara e objetiva, no qual devem estar previstos os 

procedimentos metodológicos a serem utilizados, incluindo nestes a autoavaliação, como um 

recurso para a construção de parcerias mais efetivas e eficazes para ensinar e aprender em sala 

de aula. 

Com o objetivo de fomentar a práxis pedagógica foi elaborada uma ficha de 

autoavaliação destinada ao professor, cujo modelo está inserido no final do produto. 

 

8.6 Expectativas de utilização  

 

Este produto foi planejado com a finalidade de atender aos contextos de ensino-

aprendizagem da educação básica, com ênfase na produção de um gênero textual que é 

exclusivo dessa categoria profissional: o Plano de Trabalho Docente, PTD. 

 Assim, as expectativas de utilização deste material, visam incrementar o fazer 

pedagógico dos professores a partir da formação continuada em serviço, desenvolvida dentro 

das unidades escolares, possibilitando diálogos, estudos e debates num espaço de reflexão 

sobre os contextos de produção de aprendizagens, para: 

 Desenvolver o aprimoramento da profissionalidade docente; 

 Desenvolver nos educadores o anseio por uma práxis pedagógica efetiva na escola, 

percebendo-se pesquisador de sua própria prática;  

 Criar condições para que o registro docente seja compreendido como um gênero 

textual de valor autoral, por representar o seu processo criativo, que por ser singular é 

também autoral; 

 Valorizar a produção escrita do professor como um referencial de quem ensina os 

alunos a produzir textos; 

 Propiciar novas reflexões acerca do legado histórico que representa os registros 

docentes nos documentos oficiais da escola; 
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 Promover mudanças de atitudes simples como a atenção à elaboração de PTD 

coerentes com as PPP e as intenções reais de ensino que se quer transformar para a 

qualidade na educação básica. 

 Fortalecer a busca pela formação continuada, tanto na dimensão individual como 

coletiva, a fim de manter-se atualizado para a produção de novos conhecimentos e 

estratégias de ensino e de avaliação cada vez mais adequadas às aprendizagens. 

 Introduzir a Autoavaliação Formativa nos contextos de ensino para desenvolver nos 

alunos um olhar para si mesmo enquanto construtor de conhecimento. 
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9. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Ao realizar as entrevistas, algumas adequações nas questões e no roteiro foram 

necessárias para familiarizar os entrevistados com as gravações e deixá-los mais à vontade 

durante a conversa. Os entrevistados foram convidados a participar, sendo informados dos 

objetivos do estudo e da garantia do anonimato. A conversa começava sempre com uma 

abordagem informal sobre as práticas avaliativas comumente relacionadas ao “lado chato da 

escola”. Assim, os entrevistados ficavam mais soltos para falar de suas visões e concepções 

sobre o tema.  

Os trechos mais relevantes das entrevistas foram transcritos para análise. Em busca de 

superar a simples compreensão espontânea, utilizou-se no tratamento dos dados a análise de 

conteúdo, uma forma de análise surgida no início do século XX, concebida a partir de uma 

perspectiva quantitativa. Com o tempo, essa estratégia de análise conquistou alguns avanços, 

expandindo sua utilização para a abordagem qualitativa. Para alguns autores, como Ludke e 

André (1999), uma pesquisa não seria somente qualitativa, pois haveria quantificação na 

escolha das variáveis a serem estudadas.  Como também não seria apenas quantitativa, pois na 

escolha das variáveis o pesquisador estaria operando com aspectos qualitativos. 

O questionário que serviu às entrevistas dos docentes procurou levá-los, antes de tudo, 

a rememorar as experiências que tiveram com a avaliação escolar desde a infância até a vida 

adulta e a refletir sobre as práticas avaliativas praticadas atualmente por eles aos alunos. 

Como as entrevistas foram gravadas em áudio foi preciso criar um ambiente descontraído para 

que todos falassem à vontade, depois os convidei a ouvirem suas respostas e tentando se 

reconhecer em suas falas. Os cinco professores entrevistados têm idades que variam entre 29 e 

45 anos. O tempo de serviço desses professores no magistério varia de 8 a 23 anos de 

experiência com a sala de aula.  

 Além de idade e tempo de serviço na educação foram feitas aos professores sete 

perguntas: 1) Você acha importante estudar? Por quê?; 2) Qual é a parte mais “chata” da 

escola ou de estudar?; 3) Avaliação é uma palavra que te traz boas memórias?; 4) A avaliação 

que você utiliza com seus alunos tem semelhança com as avaliações que você fazia na 

escola?; 5) Você concebe a avaliação de que forma?; 6) Você utiliza a Avaliação Formativa?; 

7) Você utiliza a autoavaliação em suas práticas pedagógicas? 

 A partir dessas perguntas foram surgindo outras que se fizeram necessárias em 

decorrência de interesses que foram surgindo nos entrevistados e na pesquisadora. 
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  Ao iniciar as entrevistas percebia-se que os professores respondiam as questões com 

certa timidez, como receio de falar algo “errado” que evidenciasse a falta de um 

conhecimento mais aprofundado sobre o tema, aos poucos foram se envolvendo com as 

reflexões e falando com mais soltura e confiança. Inicialmente foram feitos questionamentos 

que suscitassem as memórias dos professores enquanto alunos da educação básica, em 

seguida outras perguntas procuravam leva-los a se verem no papel de professores para os 

alunos de hoje, de modo que pudessem se ver na inversão de papéis e a refletir sobre essa 

situação.  

  A seguir estão expostos os trechos das falas dos professores e alunos consideradas 

mais significativas para este trabalho: 

 

1) Professor (a), você acha importante estudar? Por quê? 

 

Todos os professores foram enfáticos ao responder que consideram o estudo e a escola 

muito importante para a vida de todas as pessoas. Os motivos citados por eles foram: 

Prof. 1. “Só estudando mesmo se pode ter uma profissão decente e melhor remunerada 

para se ter uma vida melhor”. 

Prof. 2. “Ah, o estudo faz as pessoas serem mais cuidadosas com suas vidas e saúde, 

além do mais, sem estudo não se acha emprego, para tudo tem que ter pelo menos o ensino 

médio”. 

Prof. 3. “O estudo é tudo hoje em dia, uma pessoa sem estudo não consegue trabalho 

nenhum, para tudo tem que ter estudo”. 

Prof. 4. “O estudo é tudo para uma pessoa melhorar na vida. Nem com estudo está 

fácil arrumar emprego, imagina sem estudo, a pessoa fica marginalizada socialmente”. 

Prof. 5. “O estudo se tornou obrigatório porque tudo agora passou a exigir 

conhecimento e diploma, a tecnologia modificou muito as formas de trabalho, sem ensino 

médio ninguém mais pode prestar concurso para as vagas mais simples, nem para lixeiro”. 

Dessas falas podemos observar que a razão do estudo e da escola está diretamente 

relacionada ao futuro profissional do estudante como uma condição para o sujeito ser aceito 

socialmente. Não houve menção sobre o estudo favorecer a vida da criança ou do jovem no 

presente, enquanto se aprende, como um fator de desvelamento para a  compreensão das 

coisas e dos fenômenos e incita a vontade de querer saber mais, apenas reforçou que trata-se 

de uma preparação para o futuro, para o trabalho quando adultos.  
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2) Qual o aspecto da vida escolar que, como estudante, você considera mais “chato” ou 

te causa alguma preocupação? 

 

 Prof. 1. “Fazer provas, sem dúvida, creio que esse é sempre o ponto mais temido para 

todos os alunos de todos os tempos, até hoje!”  

Prof. 2. “Estudar aquele monte de conteúdos para as provas bimestrais, meu Deus, 

morria de medo das notas baixas, porque meu pai ameaçava e batia na gente”.  

 Prof. 3. “Eu achava chato fazer tarefas de pesquisa sem ter onde pesquisar, não era 

como hoje que tem internet, nem livros a gente tinha em casa. Apresentar trabalho oral era 

horrível para mim também, até hoje respeito os alunos que não gostam de se expor”. 

  Prof. 4. “Os dias de prova que sempre se concentravam na semana de prova, isso me 

arrepia só de lembrar, eu sofria muito, me esforçava para ir bem, tinha medo de ser rebaixada 

pela professora na frente dos colega, porque isso acontecia muito”.  

Prof. 5. “As tarefas expositivas e as provas, isso sempre me deu medo na escola, 

perder um ano era impensável para os meus pais e para mim também, era tenso”. 

Pelas respostas dos professores a “prova ou avaliação” sempre mexeu com o equilíbrio 

emocional deles quando crianças e adolescentes na escola. A pressão dos pais para “passar de 

ano”, a quantidade de conteúdos para serem lembrados ao final do bimestre na “semana de 

provas”, a incerteza de estarem bem preparados, o medo do vexame, o poder nas mãos dos 

professores para decidir quem” passa ou repete” o ano, tudo fazia com que eles se sentissem 

frágeis e, de alguma forma, impotentes e passivos dentro da escola, onde só os adultos 

pareciam saber o que era certo ou não, bom ou não. Ou seja, essa visão e postura não 

favorecia em nada o desenvolvimento da autonomia do aluno para a participação ativa na 

construção e aquisição de suas aprendizagens. São relatos que servem para análises mais 

aprofundadas do quanto essas “marcas” ainda estão vivas nas atitudes e comportamentos 

ainda presentes nas escolas. 

 

3) O que a palavra avaliação suscita em suas memórias? 

 

Para três professores a avaliação está associada a lembranças ruins, insegurança e 

medo, os pais cobravam boas notas, caso contrário, tinha castigo. Além das comparações 

feitas na escola pelos professores e colegas que eram muito desagradáveis. Para dois deles, a 
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avaliação preocupava porque queriam ou tinham de tirar notas boas, mas até gostavam do 

desafio de fazer as provas, nunca tiraram notas baixas. 

4) A avaliação que você utiliza com seus alunos tem alguma semelhança com as 

avaliações que você fazia na escola ou nenhuma? Tente ver e apontar semelhanças e 

diferenças. 

 

Prof.1. “Eu acho que a avaliação tem que ser rigorosa para forçar o aluno a estudar 

mais, como acontece em colégios particulares caros, onde o aluno racha de estudar, vai aos 

plantões de atendimento nos contra turnos, e isso aumenta a credibilidade das escolas 

particulares porque só assim “o cara” tem como passar nos melhores vestibulares, por isso ele 

paga escola, se ele não aceitar essa condição ele tem que procurar outra escola. Eu não faço 

tanta exigência porque a nossa escola não oferece reforço paralelo, mas mesmo assim muitos 

vão muito mal porque não gostam de estudar para as provas”.  

Prof. 2. “Algumas avaliações como as dissertativas, de perguntas e respostas escritas 

parecem semelhantes, porém eu tomo o cuidado de fazer comandos claros, até construo junto 

com eles porque ajudam os alunos a darem respostas mais assertivas. Uso também seminários 

e pesquisas roteirizadas que ajudam na avaliação dos alunos, coisas que eu nunca tive na 

escola”. 

 Prof. 3. “Não faço pressão nenhuma para que não tenham medo de fazer provas, 

procuro mostrar que a prova é “uma prova” no sentido de provar mesmo, para mostrar o que 

foi aprendido nos estudos em sala de aula, que nada é coisa estranha para eles, mas mesmo 

assim, tem alunos que parecem que nunca ouviram falar do assunto, erram demais, é incrível, 

daí eu faço análise do erro com eles e crio outro instrumento, mas mesmo assim, não consigo 

fazer todos irem bem, não sei o que acontece”.  

Prof. 4. “Acho que a forma de tratar a avaliação mudou bastante hoje em dia, os 

alunos sabem que terão outras oportunidades caso não vão bem, isso deixa eles mais 

tranquilos. Por outro lado, tem os que faltam em dia de prova só para fazer a prova de 

recuperação, acham que vai ser mais fácil para eles, mas não é verdade. Além disso, eles 

acabam fazendo a gente trabalhar muito mais em casa com novas correções e tabulações de 

notas, uma coisa que deve ser mudada porque não pode ser assim. Mas ainda não sei como 

modificar, estou sempre experimentando novas fórmulas, quem sabe”. 

  Prof. 5. “Eu procuro usar diferentes instrumentos de avaliação para o aluno ter mais 

chances de ir bem e ter boas notas. Mas preciso dizer que, mesmo assim, tem aqueles que a 
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gente tem que torcer para não ficar com nota abaixo da média porque nunca estudam, não 

prestam atenção, parecem que estão em outra dimensão enquanto está sendo explicada a 

matéria, depois vêm perguntar o que é e como faz para resolver as atividades, sempre tem 

desses, em toda turma tem pelo menos um assim”. 

5) Qual a concepção de avaliação que você tem hoje para elaborar as suas?  

 

Prof. 1. “Hoje a gente tem a visão da avaliação formativa que acontece de forma 

contínua procurando sanar as dificuldades dos alunos no decorrer do processo de ensino e não 

no final, mas temos também que aferir notas por causa do sistema que exige assim, então a 

gente acaba mesclando as formas por causa das evidências que temos que apresentar, e tudo 

tem que ter critérios qualitativos e quantitativos, por isso eu acho que acaba pesando mais 

mesmo é a nota da avaliação formal que dá a evidência que gera a média dos alunos, ainda 

não consigo atribuir um valor sem que seja por meio de provas mesmo, de perguntas e 

respostas, dissertativas e objetivas ou relatórios. Os pais precisam ver o que seus filhos 

produzem nas provas e porque tem notas baixas ou altas. Só assim eles se contentam, vendo, 

pegando e lendo o que foi respondido. Se eles não aceitarem as dificuldades do filho eles 

apelam para recursos contra a decisão do professor, no caso de reprovação, é claro. Por isso, 

produzo evidências”. 

Prof. 2. “Eu entendo que a avaliação tem que ser mais um momento de o aluno 

aprender, não é isso mesmo? Então... eu penso sempre em usar instrumentos diferentes que 

exigem que os alunos pensem e se expressem de formas diferentes o que aprendeu”.  

Prof. 3. “Quando eu elaboro minhas avaliações sempre penso em desafiar os alunos a 

pensar mais sobre o assunto, porque não posso deixar tudo igual ao que é dado em sala, senão 

nem precisaria fazer prova. Mas eu acho que os alunos precisam estudar mais, porque na 

correção das provas sempre percebo que eles estão mal preparados para responder coisas 

simples, e eles parecem que não se incomodam muito com isso, se tirar nota que dê para ficar 

na média tá bom para alguns”. 

  Prof. 4. “Eu penso sempre durante as aulas, enquanto estamos discutindo alguns 

conteúdos, em como criar exercícios para as provas ficarem mais próximas de como estão 

sendo as falas que são utilizadas no dia a dia, porque procuro usar instrumentos diferentes, e 

por isso, utilizo também perguntas parecidas com as surgidas nos momentos de estudo em 

sala de aula. Isso tem ajudado os alunos a responderem com mais segurança e acertarem um 

pouco mais, a gente busca todas as formas possíveis”. 
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Prof. 5. “Hoje em dia eu penso num monte de estratégias de avaliação, dou muitas 

atividades escritas, relatórios de experimentos, pesquisa e seminários, apresentação oral de 

trabalhos que eles ficam até sonhando com os conteúdos, mas mesmo assim é difícil apurar as 

notas, porque não são todos que têm o hábito de estudar, descumprem prazos, faltam em dia 

de prova. Não é fácil avaliar não”. 

 

6) Você utiliza a Avaliação Formativa? 

 

Prof. 1. “Na avaliação formativa como eu entendo é preciso ver tudo o que o aluno 

faz, como reage nas explicações e nas atividades propostas. Acontece que minhas aulas são 

poucas e muitos alunos do ensino médio acham que podem fazer quando quiserem, por isso, 

às vezes não concluem as atividades ou nem começam a fazer em sala, e mesmo que eu force 

eles dizem que depois farão, mas a gente sabe que não é verdade. Eu acho difícil dar 

feedbacks para coisas que não são feitas ou são mal feitas porque o aluno se recusa a fazer. 

Brigar para que façam é fácil, mas na hora de avaliar tem que ter a evidência do que foi feito e 

só consigo mesmo essa evidência com as provas agendadas e iguais para todos eles”.  

Prof. 2. “Nossa, eu tenho muita vontade de saber usar a avaliação formativa de 

maneira segura, (risos) eu até tento apresentando para eles os objetivos de cada conteúdo a ser 

desenvolvido, mostro as habilidades que constam nas expectativas de ensino e aprendizagem, 

a gente faz de tudo para acertar. Sempre acompanho um a um, vendo como realizam as 

atividades e faço intervenções para o aluno encontrar o jeito certo para responder, e assim vou 

tentando dar os feedbacks para reforçar a confiança deles em busca de acertar sempre mais. 

Mas tenho dificuldade na hora de fazer a avaliação quantitativa para dar as notas e as 

evidências do que foi feito por mim para os alunos com dificuldades que exigem outro tipo de 

atendimento, que requer você ali do lado deles, senão eles não se arriscam a fazer. Nessas 

horas a gente acaba evidenciando mesmo com as atividades realizadas em forma de provas. 

Mas ainda vou conseguir aprender a usar com mais segurança, eu sei que é bom para todos”. 

Prof. 3. “Faz bastante tempo que a gente estuda sobre a avaliação formativa, né? Mas 

confesso que mesmo eu tentando, às vezes sinto que não sei se estou acertando, porque na 

hora de avaliar o que o aluno sabe eu ainda recorro a provas “normais”, mas eu vario bastante, 

dou prova dissertativa, objetiva, produção de texto..., tudo que dá para o aluno mostrar o que 

está aprendendo ou o que já domina”. 
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Prof. 5. “Nem sei mais se eu sei o que estou fazendo de certo ou errado. A gente quer 

que os alunos aprendam bem e por causa disso recorre a um monte de formas de ensinar e de 

atividades que ajudem eles a aprender, mas como os resultados das provas são sempre 

menores do que a gente espera, parece que tem alguma coisa errada no que a gente faz que 

não é avaliação formativa, nem sei se dá para dizer que é, porque tem muita coisa que não dá 

para ser feito por causa de falta de tempo de aula para muito conteúdo que tem que ser 

cumprido no ano, é uma correria danada e ainda tem os alunos que não se aplicam, esquecem 

trabalhos, faltam nas aulas mais importantes e depois não tem como refazer uma experiência 

que levou um tempão para ser realizada, explicada, revisada e descrita. Não sei quando eu 

terei confiança de que estou mesmo nesse caminho da  avaliação formativa. Muita coisa tem 

que ser diferente dentro da estrutura da escola, porque desse jeito eu não vejo muito espaço e 

tempo para dar conta e bem de tudo ”. 

 

 7) Você utiliza a autoavaliação em suas práticas pedagógicas? Se sim, como é feita? 

 

Prof. 1. “Eu já fiz autoavaliação por escrito, onde os alunos tinham que pensar sobre 

cada questão que fazia ele se ver como aluno. Gostei muito, mas não tenho feito mais, acho 

que preciso voltar a fazer. É bom pensar no que estamos fazendo e como estamos nos 

sentindo e nos saindo naquilo que fazemos”. 

Prof. 2. “A autoavaliação que fazíamos antes na escola eu considerava inadequada, 

porque os alunos se davam notas muito acima do merecido, e essas notas eram somadas e 

divididas com as demais, com isso a média ficava mascarada, favorecendo os alunos que não 

faziam bem as coisas dadas na escola. Depois, fomos deixando de fazer valendo nota, mas 

mesmo assim não demos prosseguimento, faz tempo que não faço mais”. 

Prof. 3. “Não acho fácil incluir mais atividades porque o tempo é pouco para o tanto 

de conteúdo que tem que ser desenvolvido, acho que é essa a razão para a autoavaliação não 

estar sendo realizada. É preciso planejar um tempo para essa atividade, ela tem que ser 

respondida e discutida, senão não tem sentido. E nem sempre a gente acha tempo para inclui-

la no plano de trabalho. Mas eu sempre dialogo com meus alunos questões que os fazem 

pensar, refletir mais sobre o que desejam e o que fazem para conquistar seus sonhos. Eu 

mesmo não uso a autoavaliação como instrumento de avaliação da aprendizagem, nem nunca 

pensei que pudesse fazer alguma diferença para a aprendizagem dos alunos. Acho que eu não 

sei quase nada sobre esse assunto, na verdade. Taí uma coisa que eu preciso saber mais”. 
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Prof. 4. “É muito raro a gente ouvir alguém dizer que aplica a autoavaliação com seus 

alunos. Eu só fiz algumas vezes a aplicação de um modelo que toda a escola recebeu pronto e 

igual para todos os alunos. Lá pedia que os alunos olhassem o seu rendimento em cada área 

do conhecimento e atribuísse um número de 1 a 5 para cada dever do aluno. No final de cada 

linha somava os pontos e podia se avaliar o que tinha sido mais ou menos bem desenvolvido 

em cada disciplina. Não valia nota, mas servia para os alunos e os professores analisarem a 

autopercepção de cada um em cada quesito. Depois parou de ser cobrado isso. Hoje só 

converso mesmo com os alunos quando preciso que se dediquem mais e como podem fazer 

para melhorar, faço isso sempre que considero necessário. A gente não para de tentar orientar 

os alunos, nem pode, senão já viu”. 

Prof. 5. “A autoavaliação não é feita nem por nós adultos de forma satisfatória, sempre 

amenizamos as nossas próprias faltas, imagine os alunos. Falo muito com eles sobre a 

necessidade de mudarem de comportamento na escola para aprenderem mais em vez de só 

virem aqui para encontrar os colegas e conversar sobre coisas dos seus interesses. Eles já são 

bem grandinhos no ensino médio, mas se comportam como crianças mimadas e sem 

responsabilidades com os estudos, com nada, na verdade”. 

Diante das respostas dadas pelos professores a autoavaliação é utilizada como  escuta 

avaliativa, ou seja, “o professor tem sua atenção focada na resposta correta esperada do 

aluno”, e a com prossegue questionando- seus alunos para que cheguem à resposta 

considerada correta e esperada por ele, mesmo que acabe por dar a resposta como que para 

reforçar neles o que se espera como resposta certa. Esta é a forma mais comum de tratamento 

dado pelos professores nos feedbacks das autoavaliações quando aplicadas. Diferentemente 

do modo de tratamento indicado pela avaliação formativa que se baseia na escuta interativa. 

Nessa concepção a escuta interativa é essencial porque “o foco de atenção do professor é no 

que ele pode aprender sobre o modo de pensar do aluno” (BLACK; WILIAM, 2009, p. 9), de 

tal modo que, durante a interação, pode-se construir uma compreensão compartilhada sobre 

um determinado domínio de um conteúdo em estudo. 

Para os professores entrevistados a avaliação formativa em suas práticas de sala de 

aula ainda não é totalmente presente, mas todos disseram que procuram trabalhar de uma 

forma mais aproximada com essa abordagem, no entanto, todos também revelaram 

dificuldade em utilizá-la. Apontaram a dificuldade que sentem em trabalhar dando 

atendimento diferenciado a cada aluno com dificuldade, quando se tem uma sala cheia, com 

mais de 30 alunos. Ademais, o tempo de aula, segundo eles, é apertado demais para dar conta 
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de todo o conteúdo previsto no currículo, o que dificulta um trabalho mais detalhado. Alguns 

professores revelaram que a avaliação formativa ainda não está bem compreendida por eles 

em toda a sua abrangência. Sentem falta de domínio em discutir sobre o tema. Na teoria 

dizem que tudo parece interessante e aplicável, mas na realidade nunca presenciaram essa 

concepção de avaliação em suas experiências como estudantes, nem tampouco no decorrer da 

vida profissional junto aos demais colegas dentro das escolas.   

Quando questionados sobre a práxis na ação docente, ou sob qual base teórica subsidia 

as suas respectivas práticas pedagógicas, nenhum dos professores soube responder com 

prontidão, mostraram que nunca haviam pensado e nem sido perguntados sobre esse aspecto 

do trabalho. Rimos disso, pois estávamos frente a uma realidade que revela que a práxis não 

se configura nas práticas escolares como deveria, todos concordaram com isso e lamentaram. 

As teorias são estudadas para os concursos de acesso, uma vez empossados lembram dos 

nomes de alguns teóricos, mas não têm segurança de relacionar um desses autores à sua 

respectiva teoria, alguns vagamente se recordam de um nome, porém não foram capazes de 

reconhecer o emprego de qualquer teoria especialmente presente no fazer pedagógico diário 

de cada um.   

 

As questões dirigidas aos onze (11) discentes com idades entre 9 e 16 anos foram: 

 

 1) Você acha importante estudar e frequentar a escola? Por quê? 

 

Todos os alunos consideram que estudar é muito importante porque depende muito do 

que se quer ser no futuro, para ter melhores empregos, melhores salários, e para ser alguém na 

vida. 

 

 2) Qual é a parte mais “chata” de frequentar a escola ou de estudar? 

 

As provas ou avaliações foram as primeiras a serem citadas pelos alunos. Para dois 

deles a prova não chega a apavorá-los porque gostam de desafios e estudam para tirar notas 

boas, e quase sempre conseguem ir bem. Os demais relataram que sentem uma grande aflição 

quando a prova é distribuída, têm medo do “branco” quando tem muito conteúdo para estudar 

ou quando o conteúdo é muito difícil. Um dos alunos que foi reprovado revelou ter péssimas 

lembranças das sensações que teve ao retornar no ano seguinte em uma turma nova, contou 
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que foi só nesse momento que ele se deu conta de que tinha “repetido de ano”, nas férias ele 

não assimilou direito isso, mas ao enfrentar a realidade passou muito mal. Teme que isso se 

repita, porque ainda não gosta de estudar para as provas. 

 

3) Como você se sente quando realiza uma avaliação? 

 

Para a maioria dos alunos fazer prova dá certo medo, principalmente nas dissertativas, 

porque nestas não têm as alternativas como nas provas objetivas que ajudam a lembrar, às 

vezes, “dá um branco na cabeça”,  e aí “já era”, não dá mais para lembrar o que foi estudado 

para responder e ir bem na avaliação. Dois deles disseram que gostam de ser desafiados nas 

provas, mas procuram estudar sempre para elas, e quase sempre vão bem. 

 

4) Você considera importante o papel da avaliação na escola? 

 

Todos responderam que a avaliação é muito importante porque senão não teria como 

os professores saberem quem aprendeu ou não. Também não teriam como justificar quem 

“passa de ano ou fica reprovado”.  

 

 5) Você sabe o que é Avaliação Formativa? 

 

Sobre a expressão Avaliação Formativa nenhum deles soube explicar o que pudesse 

ser, disseram não se lembrar de terem ouvido falar sobre essa expressão em sala de aula por 

nenhum dos professores.  

 

6) Você já fez ou costuma fazer autoavaliação em sala de aula com algum professor/a? 

 

Sobre a autoavaliação, seis alunos disseram se lembrar de ter feito alguma vez com 

algum professor, não com todos, porém não souberam dizer como foi o tratamento dado nessa 

atividade, um deles falou: “a gente se dava nota sobre nos mesmos pelas tarefas e 

comportamento”. Os demais não tinham memória de ter feito autoavaliação dada pelos 

professores. 

 Ao final das entrevistas foi perguntado aos docentes e discentes se eles já haviam 

pensado ou conversado a respeito das “coisas” que foram tratadas em nossas conversas e se já 
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haviam pensado sobre questões parecidas, todos disseram que dificilmente teriam 

oportunidade de falar com alguém sobre essas questões e, talvez por isso, é que não costumam 

pensar a respeito desses assuntos e dessa forma. Enfatizaram que a conversa tinha sido 

interessante, até surpreendente, porque não dava para responder sem parar para pensar. 

Reconheceram que as perguntas os fizeram pensar em coisas que estavam diretamente 

relacionadas a vida deles, mas que não costumam pensar sobre tudo isso sozinhos. 

  Perguntados se na visão deles essas questões “mexiam” com aspectos relativos à 

autoavaliação, todos disseram que sim. E acrescentaram que conforme as perguntas iam sendo 

feitas eles tiveram que pensar neles mesmos, verem-se a si mesmos em cada situação para 

poderem dar as respostas e, por isso entendiam que era uma autoavaliação.  

 Ao serem perguntados se achavam interessante utilizar esse tipo de recurso como uma 

prática a ser introduzida no cotidiano escolar, todos, docentes e discentes, viram valor nessa 

forma de levar a conversa com os alunos, pois são reflexões sobre aspectos importantes que 

passam despercebidos. Reconheceram que a autoavaliação pode ser ensinada e aprendida 

desde a infância: “Se as crianças aprenderem a pensar sobre o que estão fazendo, podem 

aprender a respeitar melhor os coleguinhas e as coisas deles” (Monique, 5º ano). 

 Assim, diante da realidade observada a partir das respostas dadas pelos entrevistados, 

este trabalho pede que seja oferecida uma proposta de ação que estimule e facilite a 

implantação da autoavaliação nos contextos de sala de aula. Até porque, segundo os 

princípios da avaliação formativa a autoavaliação é uma ação primordial para que a 

autorregulação se efetive. Se na concepção da avaliação formativa o aluno é levado a 

desenvolver habilidades e competências para atuar ativamente nos processos de ensino e 

aprendizagem, é necessário que este saiba fazer as regulações adequadas para garantir a sua 

própria evolução em função dos seus interesses, tanto no âmbito pessoal como no coletivo ao 

qual pertence. 

 O produto gerado a partir desta pesquisa de mestrado profissional para a Docência na 

Educação Básica atende ao professor, em primeiro lugar, através de uma revisão do papel do 

Plano de Trabalho Docente, PTD. Lembrando que este é um gênero textual exclusivamente 

produzido por profissionais da educação básica, nele estão registradas as intencionalidades do 

trabalho a ser executado junto aos alunos em determinado período de tempo. No pensar, 

elaborar e desenvolver cada PTD o professor precisa levar em consideração a concepção de 

ensino da rede escolar onde atua, a realidade da comunidade atendida, o currículo previsto e 

as Propostas Político-Pedagógicas (PPP) definidas pela equipe escolar no início de cada 
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letivo. Estas serão as linhas mestras que embasarão e orientarão as ações docentes a fim de 

sanar os problemas diagnosticados na escola por meio de ações didático-pedagógicas 

adequadas e permanentemente avaliadas e reguladas em função dos objetivos traçados. 

 Com o intuito de aprimorar a feitura desse registro que evidencia a ação docente junto 

aos alunos, também será apresentada uma sugestão de autoavaliação para o docente, 

auxiliando-o a pensar nos aspectos mais relevantes para a elaboração de um PTD que será 

desenvolvido para alcançar as metas pretendidas para a aprendizagem de todos os alunos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O processo de realização deste trabalho revelou-se de grande importância para as 

análises finais. Foi possível confirmar que a distância ainda existente entre as teorias 

pedagógicas e a prática educativa dificultam a reflexão crítica necessária para uma postura 

profissional transformadora da situação atual. Esta constatação se evidenciou em toda a 

investigação da pesquisa que buscou por indícios da origem dos problemas que incidem nos 

baixos resultados das avaliações da aprendizagem.  

 Ademais, pode ser verificado que os resultados das avaliações discentes tanto no 

âmbito da escola, avaliações internas, como nas avaliações de larga escala ou padrão, não 

alteram significativamente as ações didático-pedagógicas utilizadas em sala de aula. Ou seja, 

as concepções docentes acerca da avaliação para a aprendizagem são divergentes da 

concepção de avaliação indicada pela perspectiva da avaliação formativa. Todavia, pode ser 

confirmada a existência de preocupação quanto a este fato nas falas dos professores 

entrevistados, onde ficou explicitado o interesse deles por mudanças na compreensão e 

aplicação de outros métodos avaliativos. A avaliação na perspectiva avaliativa formativa é um 

desafio que todos se mostram interessados em aprender a aplicar, especialmente por 

possibilitar ao professor outra visão do processo de ensino e a regulação permanente e não 

apenas retroativa em favor da aprendizagem como vinham fazendo. Essa constatação nos leva 

a considerar que a falta desses conhecimentos possa ser um dos fatores mais relevantes a 

comprometer os resultados educacionais do ponto de vista da avaliação interna, 

especialmente, visto que ela é elaborada pelo próprio docente. 

 A “rigorosidade metódica” que Paulo Freire apregoa como fundamento para uma 

reflexão mais apurada do fazer docente, é reafirmada como condicional ao exercício do 

magistério para que a práxis pedagógica se configura no cotidiano escolar. Sem ela o trabalho 

docente se fragiliza e compromete a conduta ética, solidária e transformadora que tanto 

desejamos, pois, o rigor da ciência é compatível com os propósitos sociopolíticos e culturais 

compreendidos nos princípios da educação básica.  

  Para que a Avaliação Formativa, defendida como alternativa para superação de 

práticas avaliativas meramente classificatórias e excludentes, seja de fato incorporada às 

práticas pedagógicas do cotidiano escolar, será preciso ampliar as melhorias nas condições de 

trabalho dos professores. A aplicação dos elementos que compõem o arcabouço da avaliação 

formativa demandam conhecimentos que ainda não foram experimentados pelos professores 
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no processo formativo pelos quais passaram. Portanto, sendo esses conhecimentos de inegável 

valor para a viabilização de mudanças no ensino, é também incontestável que os professores 

conheçam e se apropriem desses saberes para que possam transferi-los com convicção e 

domínio indispensáveis para encantar e despertar o interesse dos alunos para os saberes 

escolares.   

 A autoavaliação, componente da avaliação formativa destacado neste estudo, é 

compreendida no sentido de fortalecer a importância de que cada um dos sujeitos identifique 

os motivos pessoais que os move na busca dos conhecimentos adequados que possibilitem o 

desenvolvimento de sua própria identidade como pessoa. O autoconhecimento vem a ser, 

portanto, uma condição para que o sujeito possa atuar ativamente em seu meio, assumindo-se 

como pertencente a tal contexto, e reconhecendo-se como corresponsável por sua defesa e 

construção. 

 Assim, podemos dizer que a autoavaliação sendo ensinada, aprendida e utilizada nos 

contextos escolares beneficia a expansão da atividade metacognitiva do aluno, ou seja, o 

auxilia na capacidade de pensar no como aprende enquanto se está aprendendo. O pensar 

sobre o próprio ato de pensar, leva o sujeito a tomar consciência dos processos e das 

competências necessárias para a realização de uma dada tarefa, sendo, portanto, pré-requisito 

para que o aluno saiba operar com autonomia na autorregulação de sua aprendizagem. 

Nessa perspectiva, a mediação docente responsável e criteriosa é determinante para 

ensinar o aluno a desenvolver suas funções cognitivas, considerando que terá capacidade para 

avaliar o que está produzindo e de fazer as correções necessárias para alcançar os seus 

objetivos. 

Implantar a autoavaliação no cotidiano escolar é considerado neste momento da 

pesquisa primordial para o sucesso no processo de ensino e aprendizagem, ou seja, para 

docentes e discentes, uma vez que oferece a ambos a noção de si mesmo, a clareza de seus 

respectivos papéis, condicional para promover um ensino que possibilite o protagonismo do 

estudante e o gosto deste pela descoberta do conhecimento. 

A concretização do desiderato da autoavaliação dependerá de que os professores a 

compreendam como uma ferramenta de alto poder de transformação na visão sociopolítica 

dos educandos. Autoavaliar-se é uma decisão subjetiva de caráter objetivo, expressão 

entendida aqui como uma necessária aprendizagem a ser ensinada na escola que pretende 

formar cidadãos autônomos e sujeitos de sua própria história.  
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